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1  
SEGURO GARANTIA: AS VANTAGENS DESSA 
MODALIDADE DE SEGURO NOS TEMPOS DE 
PANDEMIA DE COVID-19 E REAQUECIMENTO 
ECONÔMICO 

Guilherme de Matos Volpato 

1 INTRODUÇÃO 

A pandemia do Covid-19 impôs dificuldades econômicas ainda não 

mensuradas aos países do globo. Isso ocorre, principalmente, pela re-

dução das contratações e circulação de moeda dentro dos países, 

impactando diretamente os índices de importação e exportação de in-

sumos, que alimentam o Produto Interno Bruto e estimulam a 

economia. A expectativa de quando ou como aconteceria o contágio for-

çou uma retenção de verba na esfera pública e privada. Compreensível.  

A severidade dos números de contágio e mortes, que criaram uma 

necessidade de aquisição de materiais e serviços de forma urgente, 

principalmente quanto aos insumos necessários para fabricação, distri-

buição e aplicação das vacinas e outros equipamentos médicos, a maior 

parte dos setores experimentou uma drástica redução da demanda, bem 

como uma desvalorização significativa da moeda.  

Instaurado o cenário de insegurança econômica e inflação recorde, 

a retomada das atividades tornou-se tema frequente nos debates polí-

ticos e casuais. As alternativas para essa recuperação aparentavam-se 

nebulosas perante as incertezas do futuro próximo e longínquo. Sequer 

os profissionais mais capacitados e gabaritados dos ministérios 
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pareciam ter soluções que trouxessem segurança aos agentes econômi-

cos e os estimulassem a seguir com seus projetos. 

De todo modo, a indagação permaneceu: como dar continuidade ao 

funcionamento da economia, pressionada por um fato tão marcante e 

ainda incerto da nossa história? Esse questionamento, agravado cada 

vez mais pelas declarações dos agentes políticos, que levantam e derru-

bam as bolsas e índices ao redor do mundo, parece não ter uma resposta 

única, centralizada.  

Dessa forma, diversas alternativas começaram a emanar do mer-

cado, desde mudanças em políticas de prestação de serviço, como 

migração das atividades para os ambientes virtuais, e-commerce e home 

office, por exemplo, até a criação de novos produtos que se adequassem 

melhor ao momento estabelecido pela pandemia.  

Uma das alternativas que melhor se apresentou como solução para 

o questionamento ora apresentado é o Seguro Garantia, uma espécie de 

seguro ainda pouco conhecida, mas que trouxe aos agentes econômicos 

e políticos um chão firme para seguir com os projetos e ambições que 

alimentam a nossa sociedade, viabilizando contratações de toda espécie, 

das mais simples as mais elaboradas, além de servir como ferramenta 

firme e tangível ao poder público na esfera administrativa e sobretudo 

judicial. 

2 O SEGURO GARANTIA  

A primeira ideia de Seguro Garantia teve seu início no Brasil na 

década de 60, criado através do Decreto-Lei 200, que dispõe sobre a or-

ganização da Administração Federal, inspirado no modelo americano de 

1893 de “performance bond” para contratos vinculados ao governo. A 
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gradual e crescente aceitação dessa modalidade de seguro impulsionou 

a evolução do produto, passando a ser aceito também em contratos para 

a iniciativa privada.  

Mas afinal, o que é o Seguro Garantia? É uma modalidade de seguro 

de objetivo simples: garantir obrigações assumidas por uma empresa 

perante órgãos públicos ou outras empresas, seja em razão da partici-

pação em uma licitação, ou no âmbito de um contrato para realização e 

execução de obras e projetos, fornecimento de bens, prestações de ser-

viços, administração de recursos ou, ainda, para assegurar obrigações 

advindas de processos judiciais, principalmente na esfera trabalhista e 

fiscal. Ou seja, é um seguro para riscos financeiros que pode ser contrato 

em inúmeras modalidades, que serão ventiladas em tópico próprio, adi-

ante.  

A força competitiva dessa modalidade de Seguro é patente, se apre-

sentando como uma forma de simples contratação e de redução de 

custo, quando comparada a outras formas de garantia disponíveis no 

mercado, como Cédulas de Crédito Bancário ou através de outros títulos. 

Hoje, os riscos financeiros se apresentam como a 4ª maior força do mer-

cado brasileiro de seguro, ficando atrás apenas dos seguros de 

automóvel, patrimonial e rural:  
 

 
*tabela elaborada pelo pesquisador conforme dados disponíveis no domínio da SUSEP 

(http://www.susep.gov.br/menu/estatisticas-do-mercado) 
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Para os Segurados, as vantagens desse produto na esfera privada 

se substanciam na eficácia e rápida liquidação das obrigações em caso 

de descumprimento ou atraso na execução, trazendo mais segurança e 

estabilidade para as relações negociais entre os particulares, estimu-

lando a realização das contratações e acarretando no aquecimento 

econômico da nação.  

Na esfera pública, além de viabilizar a realização de processos lici-

tatórios e de concessão, o erário se encontra satisfeito pela apólice de 

seguro ao executar um débito fiscal ou trabalhista, permitindo que a 

empresa devedora continue com seu dinheiro rodando em caixa e per-

maneça exercendo suas atividades.  

Para os Tomadores da apólice, as vantagens se substanciam em 

menor custo, se comparado às outras formas de garantia, sem compro-

meter os limites de crédito das empresas junto às instituições 

financeiras, além de viabilizar a manutenção do dinheiro dentro do 

caixa da empresa, ao invés de imobilizar o montante em um processo 

judicial ou conta bancária designada pelo Segurado. Ainda, a forma de 

comercialização do produto, hoje de forma digital, garante uma rápida 

e descomplicada emissão da apólice de seguro, uma vez superada todas 

as etapas de análise necessárias para a sua venda.  
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*tabela ilustrada pelo pesquisador 

3 AS PARTES E SUAS RESPONSABILIDADES EM UMA APÓLICE DE SEGURO 

A apólice de Seguro Garantia apresenta uma estrutura de agentes 

diferente das modalidades convencionais. A relação entre essas partes é 

resguardada por uma série de contratos onde são estabelecidos os limites 

das obrigações e dos direitos de cada uma, tudo dentro das regulamenta-

ções, circulares e normativas que regem o mercado de seguros.  

São partes:  

A. Tomador: É a parte contratada pelo segurado para cumprir o objeto de 

determinado contrato ou edital, assumindo a responsabilidade pelo fiel 

cumprimento das obrigações e realização da obra, prestação de serviços, 

fornecimento de materiais, etc. É essa parte que vai ao mercado de seguros, 

através dos corretores, para contratar uma apólice para apresentar ao Se-

gurado como garantia do cumprimento da obrigação assumida.  

B. Segurado/beneficiário: É aquele que promove uma contratação para deter-

minado objeto, atuando como uma espécie de contratante. O Segurado pode 

exigir do contratado (tomador) uma garantia de que esse cumprirá com as 

obrigações estabelecidas em contrato, recebendo a apólice como garantia 

do cumprimento dessas obrigações. Pode ser uma empresa ou órgão pú-

blico. 
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C. Seguradora: Aquela que comercializa a apólice ao tomador, se comprome-

tendo ao ressarcimento das obrigações não cumpridas ao segurado, através 

de indenização material ou comprometimento em executar o remanescente 

dessas obrigações, conforme os termos estipulados na apólice. 

D. Resseguradora: Parte que assume parcela do “risco” assumido pela segura-

dora, ressarcindo solidariamente com a seguradora, caso o tomador não 

cumpra suas obrigações. Com o fim do monopólio estatal sobre as operações 

de resseguro, em 2008, as empresas privadas foram autorizadas a operar no 

setor, inclusive e as empresas internacionais classificadas como “admitidas”. 

 
 

Além das particularidades quanto a estrutura dos agentes, a apó-

lice de Seguro Garantia apresenta algumas variáveis que determinam, 

não só os procedimentos da contratação, mas os valores envolvidos em 

cada operação: 

A) Importância Segurada (IS) / Limite Máximo Garantido (LMG) / Valor Garan-

tido: É o valor que efetivamente resta coberto pela apólice de seguro. Esse 

valor costuma ser determinado pelo próprio Segurado quando da elabora-

ção do Contrato ou no próprio edital.  

Contratos Públicos: A IS geralmente será entre 5% e 10% do valor total do 

Contrato, conforme Art. 98 da Lei 14.133/21, podendo chegar em 30% em 

contratos de grande vulto, conforme Art. 99 da mesma lei 
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Contratos Privados: Esse percentual fica a critério das partes contratantes, 

visto que o conteúdo pactuado nesse tipo de contrato é mais brando, res-

peitados os princípios da boa-fé e equilíbrio entre os envolvidos.  

 

B) Vigência (VG): Período em que a apólice permanece com a cobertura ativa. 

Em regra, dura por todo o período de execução do objeto do contrato. Alguns 

contratos estabelecem que a apólice deve permanecer vigente até “x” dias 

após a entrega da obra ou o fim do contrato. Há ainda, a hipótese de manu-

tenção corretiva, onde é elaborada uma nova apólice para garantir que, caso 

haja qualquer defeito ou necessidade de reparo após a entrega, o tomador 

realizará.  

C) Taxa (TX): A taxa é determinada pela Seguradora para cada Tomador de 

apólice que demonstra interesse na contratação do seguro. Costumeira-

mente é determinada pelo Departamento de Crédito e Subscrição de Risco, 

através de minuciosa análise de saúde financeira, capacidade técnica para 

execução do objeto, coberturas adicionais, etc. No mercado, é aqui que as 

Seguradores concorrem pelo Tomador, oferecendo as melhores taxas. 

D) Prêmio (PL): É o montante pago pelo Tomador para a Seguradora. No Se-

guro Garantia, é determinado pela fórmula PL = IS x VG x TX / 365. Por 

prática de mercado, o valor pode ser negociado e modificado através da 

taxa.  

E) Contrato de Contragarantia (CCG): Instrumento que regula a relação do 

Tomador com a Seguradora, incluindo os direitos e obrigações entre estes. 

Esse instrumento é utilizado pela Seguradora para ingressar em juízo, caso 

se faça necessário, para reaver do Tomador (e eventuais fiadores) a indeni-

zação paga ao Segurador, caso haja o acionamento da apólice em 

decorrência de um sinistro. Além do CCG, outras garantias colaterais podem 

ser solicitadas para resguardar uma operação, como cédula de crédito ban-

cário (CDB), cotas de participação em fundo de investimento, etc.  

F) Sinistro: Momento em que é caracterizado o descumprimento pelo Toma-

dor das obrigações assumidas por ele no contrato principal com o Segurado, 

coberto pela apólice de Seguro Garantia.  

G) Indenização: Valor pago pela Seguradora ao Segurado em razão do sinis-

tro e dos prejuízos causados pelo descumprimento. É nesse momento em 
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que ocorre a sub-rogação de direitos por parte da Seguradora, que passa a 

ser credora dos valores decorrentes do prejuízo causado pelo Tomador ao 

Segurado. 

4 AS ETAPAS DE CONTRATAÇÃO DE UMA APÓLICE DE SEGURO GARANTIA  

O mercado de seguros é regulamentado pela Superintendência de 

Seguros Privados - SUSEP, órgão responsável pelo controle e fiscaliza-

ção dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e 

resseguro. A SUSEP é uma autarquia vinculada ao Ministério da Econo-

mia, criada pelo Decreto-lei n°73, de 21 de novembro de 1966. A SUSEP 

estimula o desenvolvimento do mercado, garantindo a livre concorrên-

cia, estabilidade e respeito ao consumidor.  

Dentro das limitações impostas pelas normativas e circulares da 

SUSEP, as seguradoras disputam no mercado, extremamente competi-

tivo, a comercialização de suas apólices, se destacando através de 

condições especiais de pagamento e coberturas adicionais.  

Uma seguradora, a grosso modo, é composta por uma série de de-

partamentos que, em conjunto, desempenham atividades em diferentes 

atividades para a emissão de uma apólice no mercado. De forma macro 

são os departamentos: 

- Departamento Comercial: responsável pela captação dos Tomadores no 

mercado, além de ser a ponte de comunicação com a Seguradora até a 

emissão da apólice; 

- Departamento de Crédito: responsável pela análise técnica da saúde finan-

ceira e porte do Tomador, determinando quais as taxas mais adequadas e 

quais os pontos de atenção que devem ser observados pelos demais de-

partamentos; 



Guilherme de Matos Volpato  •  17 

- Departamento de Subscrição: responsável pela análise do risco envolvido em 

cada operação, analisando a capacidade técnica do Tomador perante a obri-

gação assumida, além de pontos críticos do contrato e do objeto em si; 

- Departamento Jurídico: responsável pelo resguardo da Seguradora quando 

da emissão de uma apólice de seguro, garantindo que a Seguradora jamais 

fique descoberta ou em situação vulnerabilidade. Ainda, é responsável por 

todo o processo de regulação de sinistro e recuperação de valores.  

Após a celebração de um contrato em que haja dispositivo estabe-

lecendo a obrigatoriedade de apresentação de garantia para a execução 

do objeto, se inicia o fluxo de contratação de apólice de Seguro Garantia. 

Esse fluxo pode ser melhor visualizado pelo esquema a seguir: 
 

 

5 MODALIDADES DE APÓLICES DE SEGURO GARANTIA 

O Seguro Garantia apresenta diversos modais para cobertura de 

negócios. As modalidades se distinguem entre si pelo clausulado apre-

sentado pela apólice, que é elaborado de acordo com o objeto de cada 

contrato que será garantido.  

As modalidades podem ser agrupadas em dois tipos principais: 

Tradicionais e Financeiras. As modalidades tradicionais são aquelas em 
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que o seguro garante uma obrigação de “realizar” determinado objeto 

contratual, como construção, prestação de serviço, fornecimento de 

materiais, concessão de rodovias, etc. As modalidades financeiras são 

aquelas onde a obrigação assumida pelo tomador tem cunho pecuniário, 

ou seja, de realizar o pagamento de determinado valor.  

I. MODALIDADES TRADICIONAIS: 

a) Licitante: Prevista na Lei de Licitações Públicas e utilizada em 

paralelo por várias companhias em processos licitatórios, a apólice 

nesta modalidade serve para garantir que a empresa vencedora da lici-

tação vai assinar o contrato e assumir o objeto, mantendo o preço e 

condições propostas. Essa garantia também é conhecida como “Bid 

Bond” é pode ser exigida pelo Segurado para habilitar a participação de 

um Tomador no processo licitatório.  

Exemplo prático: é publicado um edital de concorrência pública para 

construção de uma escola. Um dos requisitos estabelecidos pelo edital é 

a apresentação de uma garantia (nas formas previstas do edital), que 

cubra a obrigação de a empresa assinar o contrato, nos termos propos-

tos, caso a mesma se consagre vencedora da licitação.  
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b) Performance: Para empresas que precisam garantir a execução de 

obrigações previstas no objeto de um contrato. Também conhecida 

como “Performance Bond”, objetiva cobrir prejuízos causados pelo To-

mador quando do descumprimento da execução do objeto.  

Essa modalidade possui três tipos focais: Executante Prestador de 

Serviços, Executante Fornecedor e Executante Construtor.  

De acordo com o contrato principal, a apólice pode cobrir multas e 

penalidades. Nos contratos de Segurado Público, essa cobertura é obri-

gatória, conforme preceitua o Artigo 97 da Lei 14.133/21. 
 

 

II. MODALIDADES FINANCEIRAS 

a) Judicial: Estima-se que de 80% a 90 % do mercado brasileiro de 

Seguro Garantia esteja relacionado as demandas de garantias judiciais. 

A primeira apólice de Seguro Garantia em âmbito judicial aconteceu em 

1998. Em 2003, a SUSEP, através da circular n. 232/2003 padronizou a 

emissão de apólices emitidas em fim judicial. Hoje, a apólice de Seguro 

Garantia pode ser utilizada como primeira garantia no processo ou em 

substituição de outra garantia já apresentada, como o depósito judicial. 

Esse produto pode ser dividido em três sub-modalidades:  

i) Judicial para ações tributárias: Garante o pagamento de valores que o to-

mador necessite realizar no trâmite de processos de execução fiscal; 
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ii) Judicial para ações cíveis ou trabalhistas: Garante o pagamento de valores 

que o Tomador necessite realizar no trâmite de processos judicias de natu-

reza cível ou trabalhista; 

iii) Seguro garantia para depósito recursal: Garante que o Tomador possa re-

correr da decisão trabalhista no poder judiciário apresentando uma apólice 

como garantia de preparo recursal, sem precisar imobilizar seu capital nos 

autos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Seguro Garantia vem se desenvolvendo e se aprimorando de 

forma drástica nos últimos anos. O avanço advindo da Lei n. 14.133/2021 

para garantia de execução de obras de contratações públicas é a prova 

cabal da utilidade e pertinência desse segmento de seguro.  

Um dos grandes desafios da Administração Pública versa sobre a 

extensa quantidade de contratos e obras públicas inacabadas por todo o 

país. Em muitas ocasiões, os contratos para realização de obras e servi-

ços públicos são firmados e, em curto prazo, tem sua execução 

interrompida por uma série de fatores. Nesse cenário, o Seguro Garan-

tia se apresenta como ferramenta para garantia da execução das 

obrigações contratuais. O Segurador, que figura como terceiro em rela-

ção ao contrato celebrado, se coloca numa condição de “garante”, 

trazendo mais segurança para o poder público na elaboração dos 
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planejamentos que vertem em favor da comunidade, viabilizando cada 

vez mais obras e negócios que fortalecem a nossa estrutura social.  

No âmbito judicial, já se passam quase duas décadas desde a pri-

meira normativa que trata de Seguro Garantia Judicial, sendo 

incontestável a consolidação do instrumento como forma de caução 

processual idônea, cabível e eficiente. Além da liquidez imediata, a se-

guradora se compele a efetuar o pagamento da quantia, que por si só 

traz mais solidez e segurança, não só para o credor dos valores, mas para 

todo o ambiente judicial, tornando solene a efetividade do Poder Judici-

ário e segurança jurídica.  

A utilidade desse instrumento fica ainda mais evidente quando co-

locamos em pauta os efeitos avassaladores que a pandemia de COVID-

19 trouxe à economia mundial. O esfriamento econômico, atrelado à alta 

inflação percebida em todos os países do globo, levantou ainda mais in-

segurança nos contratantes quanto à solidez e segurança no momento 

de firmar um contrato e assunção de obrigações. Não fossem esses ins-

trumentos inovadores e que se aprimoram com a contemporaneidade 

dos desafios, os pesos desse momento tão inesperado com certeza se-

riam amplificados.  
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AS VANTAGENS DA MEDIAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
COMO SOLUÇÃO ALTERNATIVA NA SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS 

Thaine Gabrieli Czelusniak 
João Irineu de Resende Miranda 

1 INTRODUÇÃO 

O atual ordenamento civil brasileiro é fortemente apoiado no estí-

mulo às resoluções consensuais de conflitos. O Código de Processo Civil 

estabelece expressamente em seu artigo 3º, §3º que a conciliação, a me-

diação e outros métodos alternativos devem ser incentivados por juízes, 

advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público. 

Visando endossar a determinação legislativa, a mediação também 

foi regulamentada através da Lei n. 13.140/2015 (“Lei de Mediação”), a 

qual estabeleceu que o referido método é apto a solucionar diferentes 

tipos de conflitos que versem sobre direitos disponíveis ou sobre direi-

tos indisponíveis que admitam transação, podendo englobar todo o 

objeto de disputa ou parte dele. 

Nos conflitos trabalhistas, a mediação tem se mostrado um meio 

eficaz de solução, levando-se em conta a complexidade das demandas, o 

papel do empregador e do empregado na relação jurídica e o anseio por 

recursos céleres, econômicos e seguros para as partes envolvidas. 

Este trabalho apresentará noções gerais sobre as formas alternati-

vas de solução de conflitos e como a mediação extrajudicial ganha força 

à medida que diversas câmaras de mediação e arbitragem surgem no 
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cenário jurídico e, principalmente, quais são as vantagens deste mé-

todo, quando comparado ao acordo obtido extrajudicialmente. 

Trata-se, portanto, de um tema atual e de aplicação imediata e di-

reta e que representa uma verdadeira mudança de paradigma no Direito 

Processual Civil e Trabalhista, na medida em que o objetivo deixa de ser 

apenas o caráter terminativo da solução a qualquer custo, passando-se 

a uma forma de condução do conflito de maneira aberta, comunicativa 

e com a possibilidade de um melhor resultado para todas as partes en-

volvidas, de modo a buscar a concretização dos mecanismos voltados à 

resolução consensual das disputas. 

2 OS MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÕES DE CONFLITOS NO DIREITO DO 

TRABALHO 

Entrar em conflito é algo inerente ao ser humano que convive em 

sociedade e nas relações de trabalho não seria diferente. Na definição 

de Magano (1990, p. 156), um conflito trabalhista ocorre quando existe 

relação de divergência entre empregador e empregado, ou grupo de em-

pregados, e que tem como objeto da controvérsia a realização de 

interesses decorrentes da relação de trabalho. 

Essa relação pode também acontecer envolvendo não apenas um 

grupo de trabalhadores, mas também grupos de empregadores e toma-

dores de serviços, ocasionando o que chamamos de conflitos coletivos. 

Quando este conflito se instaura, existem diversas alternativas 

para solução da controvérsia. No ordenamento jurídico brasileiro, além 

dos métodos tradicionais, àqueles decorrentes da heterocomposição, 

existem diversos meios alternativos possíveis, as chamadas técnicas 

não adversariais ou autocompositivas, as quais até podem contar com a 

participação do Judiciário para homologação, mas a decisão final acerca 
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da deliberação não será dada por um magistrado, e sim alcançada pelas 

partes com o auxílio ou não de um terceiro. 

Referidos métodos alternativos são cada vez mais valorizados e in-

centivados em nosso ordenamento jurídico, na medida em que, 

conforme preceitua Humberto Theodoro Junior (2016, p. 173), o Novo 

Código de Processo Civil (BRASIL, 2015) estabeleceu “uma notória ten-

dência de estruturar um modelo multiportas que adota a solução 

jurisdicional tradicional agregada à absorção dos meios alternativos”. 

Nos conflitos trabalhistas essas hipóteses podem ocorrer de forma 

judicial ou extrajudicial. No primeiro caso, a autocomposição é feita 

dentro de um processo – como na conciliação, por exemplo. Já as técni-

cas extrajudiciais são aquelas decorrentes de convenções e acordos 

coletivos, da mediação e dos acordos realizados em sede de Comissão de 

Conciliação Prévia. 

3 A MEDIAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

No judiciário brasileiro a chance de se vivenciar experiências con-

sensuais foi tradicionalmente pautada pela designação de audiência de 

conciliação, como etapa inicial do processo, sendo esta uma medida for-

temente estimulada pelos aplicadores do direito nas controvérsias 

trabalhistas. 

Em que pese todos os benefícios já alcançados com a conciliação, a 

mediação extrajudicial como alternativa ao ajuizamento de demandas 

judiciais pode trazer ainda mais celeridade, economia e independência 

às controvérsias trabalhistas. 

Nesse caminho, a mediação, prevista na Lei nº 13.140, de 26 de ju-

nho 2015, tem como principal objetivo a mudança de uma “cultura do 
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litígio” para uma “cultura do diálogo”. Sua base de sustentação e expan-

são ao longo do tempo tem sido, nas palavras de Mendonça (2004, p. 142): 

(...) o reconhecimento dos direitos humanos e da dignidade dos indivíduos, 

a consciência da necessidade de participação democrática em todos os ní-

veis sociais e políticos, a crença de que o indivíduo tem o direito de 

participar e ter controle das decisões que afetam a própria vida, os valores 

éticos que devem nortear os acordos particulares e, finalmente, a tendência 

a uma maior tolerância às diversidades que caracterizam toda cultura no 

mundo moderno contemporâneo. 

Este método tem se mostrado capaz de solucionar diferentes tipos 

de conflitos, desde que versem sobre direitos disponíveis ou sobre di-

reitos indisponíveis que admitam transação, podendo englobar todo o 

objeto de disputa ou parte dele. 

Trata-se, essencialmente, de uma negociação assistida. O mediador 

auxiliará na compreensão das questões e dos interesses em conflito, fa-

vorecendo a construção de soluções pelas próprias partes e que 

garantem ganhos mútuos. 

Apesar de não ter autoridade para impor uma determinada solução 

ao litígio, o mediador tem como função principal identificar as necessi-

dades em disputa e promover um diálogo aberto, garantindo a aplicação 

dos princípios da imparcialidade; isonomia entre as partes; oralidade; 

informalidade; autonomia da vontade das partes; busca do consenso; 

confidencialidade; e boa-fé, conforme descrito no artigo 2º da Lei 13.140, 

de 26 de junho 2015. 
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3 AS VANTAGENS DA MEDIAÇÃO COMO SOLUÇÃO DOS CONFLITOS 

3.1 DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS 

Toda ação judicial distribuída gera custos às partes e ao Estado. Es-

tes custos variam de acordo com a competência, com o valor da causa, 

complexidade e pedidos. Nas ações e procedimentos de competência da 

Justiça do Trabalho, bem como nas demandas propostas perante a Jus-

tiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, estes gastos podem 

variar entre custas processuais, honorários advocatícios, aqui engloba-

dos os contratuais e eventualmente sucumbenciais e, caso necessário, 

honorários periciais. 

Conforme disposto no art. 789 da CLT (BRASIL, 1943), as custas re-

lativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por 

cento), observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro 

centavos) e o máximo de quatro vezes o limite máximo dos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social, e serão calculadas quando hou-

ver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor; quando houver 

extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou julgado totalmente 

improcedente o pedido, sobre o valor da causa; no caso de procedência 

do pedido formulado em ação declaratória e em ação constitutiva, sobre 

o valor da causa; e quando o valor for indeterminado, sobre o que o juiz 

fixar. 

Sendo assim, tomando-se como exemplo um processo judicial, cujo 

valor da causa esteja definido em torno de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

as custas judiciais atingiriam a monta aproximada de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais). 

Com relação aos honorários advocatícios contratuais, conforme 

Resolução de Diretoria nº 03/2022, da Ordem dos Advogados do Paraná, 
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que define indicativo de tabela de honorários advocatícios, tem-se que, 

em ações trabalhistas, pode ser cobrado o percentual de 20% sobre o va-

lor bruto da condenação ou do acordo. 

Nesse sentido, ressalta-se, ainda, que quando formalizado um 

acordo na justiça do trabalho, as custas de 2% sobre o valor deste acordo 

devem ser adiantadas pelos requerentes e rateadas entre os interessa-

dos, ou seja, ainda que formalizado um acordo entre as partes, as 

despesas geradas com o processo deverão ser pagas em igual proporção. 

Passando-se a análise da mediação, tem-se que os custos gerais po-

dem incluir taxa de registro, que corresponde ao valor a ser pago para 

que seja instaurado o procedimento, taxa de administração, que se re-

fere às despesas de infraestrutura e administrativo-financeiras 

relativas ao objeto, os honorários e as despesas dos mediadores, bem 

como eventuais despesas incorridas para o desenvolvimento do proce-

dimento. 

Em consulta a instituições que oferecem este serviço, constatou-se 

que os valores podem variar considerando o montante envolvido no 

conflito, a complexidade do caso e o tempo necessário para solução final 

da controvérsia, para ilustrar melhor esses valores, apresenta-se tabela 

de custos referente à Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada 

– CAMES: 
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* Brasil. 2022. Disponível em https://camesbrasil.com.br/resolucao-de-disputas/media-

cao/tabela-mediacao/ 
 

Da sua análise, denota-se que para um litígio com valor da causa 

de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), o custo médio para um procedi-

mento de mediação estaria em torno de R$ 1.150,00 (mil cento e 

cinquenta reais), ou seja, significativamente abaixo do estimado para 

um processo judicial que resulte em acordo. 

3.2 DO TEMPO MÉDIO PARA ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

Para além dos custos, convém destacar também as vantagens obti-

das quando comparado o tempo médio para obtenção do acordo judicial 

e da mediação extrajudicial. 

Nos acordos judiciais, conforme dados de jurimetria extraídos do 

banco de dados Data Lawyer Insights, em processos ajuizados entre 01 

de janeiro de 2019 e 01 de abril de 2022, o tempo médio para obtenção de 

acordo judicial foi de 293 dias, a contar da distribuição da demanda. Ve-

jamos: 
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Já na mediação extrajudicial, o prazo médio de duração do proce-

dimento pode variar de acordo com a matéria e complexidade do tema, 

mas estima-se, através de dados publicado pela SWISSCAM (2022), que 

um conflito possa ser resolvido entre 30 e 180 dias, ou seja, de forma 

consideravelmente mais célere se comparado ao acordo firmado pela 

via judicial.  

3.3 DA CONFIDENCIALIDADE 

Diferentemente do caráter predominantemente público do pro-

cesso judicial, o qual, em regra, pode ser acessado por qualquer pessoa, 

a Lei 13.140 de 2015, garantiu ao procedimento da mediação a condição 

de confidencialidade perante terceiros estranhos ao conflito, conforme 

transcrito abaixo: 

Art. 30. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação 

será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer 

em processo arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem 

de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária 

para cumprimento de acordo obtido pela mediação. 
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Além das partes, o dever de confidencialidade aplica-se também 

aos prepostos, advogados, assessores técnicos e outras pessoas de con-

fiança das partes que tenham, direta ou indiretamente, participado do 

procedimento de mediação. 

Sendo assim, esse princípio usualmente garante às partes sigilo e 

privacidade em relação ao objeto do conflito, às medidas adotadas e aos 

documentos originados do procedimento, o que se mostra mais uma 

vantagem em relação ao acordo judicial. 

Oportunamente, destaca-se, ainda, trecho extraído do Manual Ju-

dicial do Conselho Nacional de Justiça (2016, p. 252) que trata sobre a 

relação de interdependência entre os princípios da confidencialidade e 

da confiança estabelecida entre as partes e o mediador: 

Pelo princípio da confidencialidade se estabelece que as informações cons-

tantes nas comunicações realizadas na autocomposição não poderão ser 

ventiladas fora desse processo nem poderão ser apresentadas como provas 

no eventual julgamento do caso, nem em outros processos judiciais. Nesse 

sentido, o mediador não pode servir como testemunha acerca de fato rela-

cionado com seu ofício como facilitador de comunicações. Em regra, 

pode-se afirmar que a eficiência do mediador está relacionada à confiança 

que as partes depositam nele e à segurança de que alguns pontos debatidos 

em mediação não poderão ser utilizados como prova em um processo judi-

cial. Sem poder coercitivo sobre as partes, o mediador depende da melhora 

da comunicação (senão de uma verdadeira construção de confiança) entre 

os disputantes. Portanto, a disposição de se expressar com franqueza é es-

sencial à eficácia do processo, isso porque para que as partes possam se 

comunicar com maior liberdade há de ser garantido o sigilo profissional, 

para evitar o uso dessas informações em um ulterior julgamento. 

Nesse sentido, observa-se que esta garantia se mostra essencial 

para a efetividade da mediação, pois gera o chamado “rapport” entre as 
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partes, definido como o estabelecimento de uma relação de confiança 

com o mediador, facilitando a resolução da controvérsia na medida em 

as partes sentem-se muito mais à vontade para revelar informações im-

portantes acerca da controvérsia, pois sabem que nada do que foi dito 

no processo de mediação poderá ser usado em outro processo ou ambi-

ente, em seu desfavor. 

CONCLUSÃO 

Dá análise dos dados apresentados, primeiramente pode-se con-

cluir que são várias as possibilidades de solução alternativas de 

conflitos previstas no ordenamento jurídico brasileiro, dentre as quais, 

a mediação extrajudicial se mostra uma via adequada e efetiva na solu-

ção de controvérsias trabalhistas. 

Nesse sentido, foram demonstradas diversas diferenças entre o 

acordo obtido dentro de um processo judicial e a mediação extrajudicial, 

as quais conferem à mediação significativas vantagens sobre outros mé-

todos. 

Dentre as vantagens demonstradas, estão o protagonismo das par-

tes, através do controle sobre o resultado do procedimento, o custo 

reduzido, aquele composto pelas custas, honorários advocatícios e, in-

clusive, pelo valor final da condenação/solução alcançada, quando 

comparado à via judicial, o menor tempo necessário para finalização do 

processo, além da efetividade, considerando o envolvimento e concor-

dância dos próprios envolvidos no caso concreto. 

Além das vantagens já elencadas, importa ressaltar também a pos-

sibilidade de escolha de mediador com a expertise necessária para 
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atuação no caso concreto, o que tende a garantir um resultado justo e 

adequado ao conflito em discussão. 

Por fim, vale ressaltar outro importante benefício deste método, a 

confidencialidade, na medida em que as informações e documentos pro-

duzidos na mediação não poderão ser utilizados pelas partes em 

qualquer outro procedimento instaurado entre elas. 

Todas essas características apresentadas demonstram objetiva-

mente como a escolha pela mediação extrajudicial garante a conquista 

de vantagens concretas aos envolvidos no caso, além de demonstrar a 

segurança jurídica presente neste método, que se mostra cada vez mais 

necessário e útil para o desafogamento da justiça trabalhista. 
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1 INTRODUÇÃO 

Um dos principais motores da economia do Brasil é o agronegócio, 

estando num evidente crescimento no setor do agronegócio, porém 

ainda encontra muitos desafios e oportunidades.  

Uma das oportunidades que surge no agronegócio é a inovação, que 

vem com força para estreitar os laços do campo com a tecnologia a fim 

possibilitar maior produtividade, lucratividade, sustentabilidade e di-

minuir custos. 

Com base nos dados do Governo Federal, o Brasil ocupa a 4ª posição 

mundial com cerca de 8% do consumo global de fertilizantes, o grande 

desafio do Brasil é estar vulnerável, pois é um dos maiores exportadores 

de grãos do mundo, nosso país importa mais de 85% de seus fertilizan-

tes, estando nas mãos dos países exportadores.  

Conforme a ministra da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

Tereza Cristina, o Brasil tem fertilizantes suficientes para o plantio até 

outubro de 2022, por conta da escassez provocada pelo conflito entre 

Rússia e Ucrânia. 
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De acordo com dados do Ministério da Economia, o fertilizante 

chega ao Brasil dos seguintes países: Rússia, China, Canadá, Marrocos 

Bielorrússia, Estados Unidos, Catar, Israel, Egito e Alemanha.  

Ao longo do tempo o Brasil foi cada vez mais se acomodando e de-

pendendo de outros países para a compra de fertilizantes, seja pelos 

preços mais atrativos, e pela tributação favorecida. O preço do fertili-

zante subiu pós pandemia, e o governo zerou a alíquota da importação, 

o que a estimulou e consolidou a importação desses insumos. Com a 

guerra Rússia/Ucrânia o preço ficou ainda mais alto e a importação pre-

judicada, pois a maior parte dos fertilizantes são importados da Rússia. 

O Brasil pode buscar países alternativos para substituir parte dos ferti-

lizantes, porém, pagaria preços mais altos por isso, o que afetaria a safra 

2022/23 que seria uma safra menor, justamente num momento em que 

as commodities agrícolas atingem preços recordes e em que o Brasil 

pode aumentar a produção mundial de alimentos. (GAZETA DO POVO, 

2022) 

Com a inovação e tecnologia, o Brasil vem crescendo no agronegó-

cio, em busca de produtos sustentáveis e com mais lucratividade, como 

por exemplo os fertilizantes organominerais. Pensando nas dificulda-

des enfrentadas e na vulnerabilidade em que se encontra, o Brasil criou 

o Plano Nacional de Fertilizantes e dispõe de diversos programas de in-

centivos para quem produz e utiliza os fertilizantes organominerais. 

Com os incentivos, inovação e tecnologia o Brasil poderá aos poucos 

produzir seu próprio fertilizante e se tornar independente. 

Com os atuais problemas enfrentados no mundo como a pandemia, 

dólar com valor elevado e guerra da Rússia com a Ucrânia, os valores 

dos fertilizantes subiram demasiadamente, ficando cada vez mais difícil 

para o produtor rural plantar, pois os custos estão elevados e com a 
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pouca utilização de fertilizante a produtividade cai, trazendo prejuízos 

aos produtos, além do sério risco de faltar fertilizantes. 

Portanto, a dependência quase que total de fertilizante de outros 

países, deixa o Brasil em desvantagem, frente a competitividade mun-

dial. Neste sentido, o presente artigo apresenta Políticas Públicas 

consistentes na área da Inovação voltada ao Agronegócio e demonstra 

como a Inovação Sustentável concernente na utilização de fertilizantes 

organominerais pode ser vantajosa ao produtor rural.  

Na sequência, o trabalho esclarece como se dá a regulamentação 

dos fertilizantes, ressaltando a segurança da aplicação dos fertilizantes 

organiminerais. Por fim demonstra a possibilidade de captação de re-

cursos para a implementação de fertilizantes organominerais enquanto 

projeto de inovação sustentável e iniciativa que contribui para a auto-

nomia do setor agrícola brasileiro em relação aos exportadores 

estrangeiros de fertilizantes. 

2. POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A FINANCIAMENTO DA INOVAÇÃO  

A inovação surge através da competitividade, pois empresas ino-

vadoras conseguem uma posição melhor no mercado e 

consequentemente lucrar mais. 

Nos últimos anos a inovação está acelerada, por conta da tecnolo-

gia que está em expansão, no mundo do agro não é diferente, o 

desenvolvimento no agronegócio está num ritmo nunca visto, devido à 

grande demanda de alimentos e a competitividade mundial. 

Em busca da sustentabilidade, tecnologia e inovação no campo, o 

Brasil vem se dedicando a utilizar produtos sustentáveis, como por 

exemplo, os fertilizantes organominerais. 
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Os principais aspectos da inovação são a sustentabilidade, a profis-

sionalização, uso de novas técnicas na produção, além disso, esse 

processo deve combinar conectividade, internet das coisas e agricultura 

de precisão, sendo as ferramentas digitais as grandes protagonistas 

dessa revolução. 

A Lei de Inovação foi criada em 2004 e foi de fundamental impor-

tância para o fortalecimento de mecanismos de fomento de inovação. 

A referida lei dispõe de diversos incentivos à inovação e a pesquisa 

cientifica e tecnológica com mecanismos para facilitar a parceria entre 

ICT, universidades e empresas, com o intuito de colocar a inovação no 

setor produtivo. Conforme quadro abaixo retirado do livro Curso de 

propriedade intelectual & inovação no agronegócio (UFSC, 2010). 

A Lei de Inovação criou alguns incentivos à inovação e à pesquisa 

cientifica e tecnológica: 

• Promoção de ambientes especializados e cooperativos de inovação;  

• Parcerias estratégicas, redes, compartilhamento de infraestrutura (micro e 

pequenas empresas); 

•  Estímulo à participação das Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) no 

processo de inovação: contratos de transferência de tecnologia, prestação 

de serviços e parcerias; 

• Estímulo à inovação nas empresas: desenvolvimento de produtos e proces-

sos (atendimento de demanda tecnológica); 

• Estabelecimento de regras para o pesquisador público e o inventor inde-

pendente: desenvolvimento de pesquisas aplicadas ao incremento 

tecnológico; 

• Mecanismos para gestão da propriedade intelectual: constituição de Núcleo 

de Inovação Tecnológica (NIT) no âmbito de ICT para gestão da sua política 

de inovação, aplicação de receitas decorrentes de propriedade intelectual, 

entre outros aspectos pertinentes. 
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2.1 POLÍTICAS PUBLICAS DO GOVERNO 

No agronegócio, surgiram alguns programas estruturantes do Go-

verno, como por exemplo: I) Programas mobilizadores em areas 

estratégicas: Biotecnologia e Nanotecnologia; II) Programas para con-

solidar e expandir a liderança (coordenação BNDES): Bioetanol, e 

Complexo Carnes; III) Programas para fortalecer a competitividade (co-

ordenação MDIC): Agroindústrias e Biodiesel. 

O Brasil possui algumas linhas de crédito que ajudam o produtor 

nos processos de inovação, dentre essas linhas está o programa de in-

centivo à inovação e tecnologia no campo. 

O Governo Federal conta ainda com algumas das políticas públicas 

que contam com a participação da Embrapa (2022), dentre elas, estão: 

Programa Brasil Sem Miséria: Aumentar a capacidade produtiva de agricul-

tores familiares e promover a entrada de seus produtos nos mercados 

consumidores. Esses estão entre os objetivos da vertente ligada á inclusão 

produtiva rural do programa Brasil Sem Miséria, que conta com a partici-

pação da Embrapa. 

Plano ABC: Composto de sete programas, o Plano ABC visa fomentar a ado-

ção de tecnologias de produção sustentáveis, com o objetivo de responder 

aos compromissos de redução de emissão de GEE no setor agropecuário as-

sumidos pelo País. 

Política Nacional de iLPF: A Política Nacional de iLPF tem entre seus objeti-

vos promover a recuperação de pastagens degradadas com a adoção de 

sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta. A atuação da Embrapa 

na política abrange o desenvolvimento de sistemas de integração, além da 

transferência de tecnologia. 

Inovagro: financiamento para incorporação de inovações tecnológicas nas 

propriedades rurais, visando ao aumento da produtividade e melhoria de 

gestão. 
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Pronaf Bioeconomia: financiamento a agricultores e produtores rurais fami-

liares (pessoas físicas) para investimento na utilização de tecnologias de 

energia renovável, tecnologias ambientais, armazenamento hídrico, peque-

nos aproveitamentos hidroenergéticos, silvicultura e adoção de práticas 

conservacionistas e de correção da acidez e fertilidade do solo, visando sua 

recuperação e melhoramento da capacidade produtiva. 

O governo tem incentivado cada vez mais as pesquisas no agro e 

isso ajuda no desenvolvimento de produtos melhores, contando com a 

inovação e tecnologia. 

Muitas empresas particulares têm oportunidade de fechar convê-

nios com universidades com a finalidade desenvolver produtos que 

auxiliam na produção e na sustentabilidade, como é o caso dos fertili-

zantes organominerais. 

 Com intuito de fomentar a inovação na agricultura, o MAPA e o 

MCTI, firmaram um acordo em abril de 2021 com a FINEP que financiará 

empresas, startups e instituições de pesquisa do setor do agronegócio. 

As modalidades de financiamento são: reembolsáveis (tomada de 

crédito com juros baixos e prazos longos) e os não reembolsáveis (quando 

não há obrigatoriedade de uma contrapartida ao financiamento). 

(CANAL RURAL, 2022)  

2.2 INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL NO CAMPO: OS FERTILIZANTES 

ORGANOMINERAIS 

Considerando o dinamismo do Agronegócio na Economia do Brasil 

a Inovação Sustentável no Campo destaca-se como uma das grandes 

oportunidades para o crescimento do setor primário da Economia nas 

próximas décadas. Conforme Vanessa Pinsky et all: 
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A inovação sustentável apresenta-se como uma alternativa para a constru-

ção de uma nova economia de baixo carbono, visando ao desenvolvimento 

sustentável e à viabilização de iniciativas com foco na mitigação e adapta-

ção aos impactos ambientais, especialmente aqueles relacionados com às 

mudanças climáticas. 

Dentro da perspectiva de inovação sustentável, o mercado de fer-

tilizantes organominerais está em expansão, ganhando grande 

destaque. A preocupação de produtores em produzir mais com maior 

qualidade, sustentabilidade e lucratividade, torna a utilização dos ferti-

lizantes organominerais mais viáveis. 

O fertilizante organomineral é benéfico, pois visa a sustentabili-

dade, aumenta matéria orgânica, é eficiente contra stress hídrico, 

aumenta a quantidade de micronutrientes e a microbiota do solo, dimi-

nuiu a lixiviação. 

A utilização de fertilizante organomineral além de baixar os cus-

tos, por ser mais barato que os fertilizantes tradicionais, estão sendo 

mais cotados, pois os fertilizantes tradicionais possuem o preço em dó-

lar, o que torna o produto muito caro. 

Devido a maioria dos fertilizantes serem importados, o Brasil po-

derá ficar sem o produto, pois grande parte desse dos fertilizantes vem 

de outros países, e com a guerra entre Rússia e Ucrânia, a importação 

ficou ainda mais difícil, portanto, todos os pontos favorecem a utiliza-

ção dos fertilizantes organominerais que podem ser produzidos no 

Brasil. 

O Governo Federal Governo Federal preocupado com vulnerabili-

dade do agronegócio, lança Plano Nacional de Fertilizantes para reduzir 

importação dos insumos com medidas para os próximos 28 anos, a fim 

de dirimir a dependência do produtor rural brasileiro em relação aos 
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fertilizantes importados e aumentar a produção nacional. (BRASIL, 

2022) 

O Decreto nº 10.991, de 11 de março de 2022 institui o Plano Nacio-

nal de Fertilizantes 2022-2050 e o Conselho Nacional de Fertilizantes e 

Nutrição de Plantas. Este plano visa diminuir a importação em 2050, de 

85% para 45%, mesmo que dobre a demanda por fertilizantes. 

A ministra Tereza Cristina explica que não se trata de o país alcan-

çar a autossuficiência, mas sim de se ter autonomia, com um percentual 

reduzido de dependência externa para o fornecimento dos fertilizantes 

ao produtor. Segundo ela, é preciso reforçar a “diplomacia dos fertili-

zantes”, expandindo as relações de compra desses nutrientes em escala 

global. "Não estamos buscando a autossuficiência, mas sim, a capaci-

dade de superar desafios e manter nossa maior riqueza, o agronegócio, 

pujante e competitivo, que faz a segurança alimentar do Brasil e do 

mundo. Nossa demanda por nutrientes para as plantas é proporcional à 

grandeza de nossa agricultura. Mas teremos nossa dependência externa 

bastante reduzida", disse, acrescentando que não se trata apenas de 

combater uma crise, mas de um problema que já se alastra há muito 

tempo.  

De acordo com o secretário de Assuntos Estratégicos, Flávio Rocha, 

o plano prevê 80 metas a serem atingidas, entre elas estimular o uso de 

técnicas inovadoras. “Temos prioridade de ampliar o foco dos fertili-

zantes tradicionais para as cadeias emergentes. Em vez de 

continuarmos insistindo somente na utilização dos fertilizantes cha-

mados NPK, incentivaremos, por meio do plano, os bioinsumos e outras 

tecnologias de nutrição de planta”, disse, ao lembrar que desde 1980 o 

Brasil não tem uma política voltada a produção nacional de fertilizan-

tes. 
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O Plano apresenta oportunidades em relação a produtos emergen-

tes como os fertilizantes organominerais e orgânicos (adubos orgânicos 

enriquecidos com minerais, por exemplo) e os subprodutos com poten-

cial de uso agrícola, os bioinsumos e biomoléculas, os remineralizadores 

(exemplo, pó de rocha), nanomateriais, entre outros. (BRASIL, 2022) 

3. O QUE SÃO FERTILIZANTES ORGANOMINERAIS 

Conforme artigo 3º, alínea a da Lei nº 6.894, de dezembro de 1980, 

que dispõe sobre a inspeção e a fiscalização da produção e do comércio 

de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizan-

tes, remineralizadores e substratos para plantas, destinados à 

agricultura, considera fertilizante, a substância mineral ou orgânica, 

natural ou sintética, fornecedora de um ou mais nutrientes vegetais. 

De acordo com o artigo 2º, alínea o do Decreto nº 4.954, de 14 de 

janeiro de 2004, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção 

e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, ou biofertilizan-

tes, remineralizadores e substratos para plantas destinados à 

agricultura (Redação dada pelo Decreto nº 8.384, de 2014), considera-se 

fertilizante organomineral, produto resultante da mistura física ou 

combinação de fertilizantes minerais e orgânicos, (conceito sem altera-

ção pelo Decreto nº 8.384, de 2014). 

Os fertilizantes organominerais são combinações de fontes orgâ-

nicas, como por exemplo, o esterco animal de aves, bovino ou suínos 

com outro fertilizante mineral. O fertilizante organomineral que vem 

de esterco animal apresenta maior concentração de nutrientes. Esses 

fertilizantes são disponibilizados ao longo do ciclo de uma cultura.  
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A Instrução Normativa n.º 61, de 8 de julho de 2020, do Mapa (Mi-

nistério da Agricultura Pecuária e Abastecimento) estabelece as regras 

e outras especificações sobre fertilizantes orgânicos e dos biofertilizan-

tes destinados à agricultura. 

Existe também uma classificação para estes fertilizantes, con-

forme a instrução normativa. Os fertilizantes organominerais devem 

ser classificados a partir das matérias-primas utilizadas na sua produ-

ção em: 

Classe A: produto que utiliza, em sua produção, matéria-prima gerada nas 

atividades extrativas, agropecuárias, industriais, agroindustriais e comer-

ciais, incluindo aquelas de origem mineral, vegetal, animal, lodos 

industriais e agroindustriais de sistema de tratamento de águas residuárias 

com uso autorizado pelo Órgão Ambiental, resíduos de frutas, legumes, ver-

duras e restos de alimentos gerados em pré e pós-consumo, segregados na 

fonte geradora e recolhidos por coleta diferenciada, todos isentos de des-

pejos ou contaminantes sanitários, resultando em produto de utilização 

segura na agricultura; e, 

Classe B: produto que utiliza, em sua produção, quaisquer quantidades de 

matérias-primas orgânicas geradas nas atividades urbanas, industriais e 

agroindustriais, incluindo a fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos 

da coleta convencional, lodos gerados em estações de tratamento de esgo-

tos, lodos industriais e agroindustriais gerados em sistemas de tratamento 

de águas residuárias contendo qualquer quantidade de despejos ou conta-

minantes sanitários, todos com seu uso autorizado pelo Órgão Ambiental, 

resultando em produto de utilização segura na agricultura. 

A instrução normativa ainda define que podem ser utilizados como 

matéria-prima para a produção de fertilizante orgânico Classe "A", os 

resíduos provenientes de serviços públicos de limpeza urbana e de ma-

nejo de resíduos sólidos, desde que estes serviços contemplem a 



Erika Muller Mezzadri de Oliveira; João Irineu de Resende Miranda  •  45 

segregação na fonte geradora e a coleta diferenciada de resíduos em, no 

mínimo, três frações: resíduos orgânicos, resíduos recicláveis e rejeitos, 

evitando qualquer tipo de contaminação sanitária. 

Existem também algumas restrições quanto ao uso de fertilizante 

organomineral do tipo Classe A ou outros que possuam quantidade de 

resíduos de origem animal em áreas de pastagem. 

Seu uso é permitido em pastagens e capineiras apenas quando in-

corporado ao solo. Em pastagens, o pastoreio só deverá ser permitido 

após 40 dias de incorporação do fertilizante no solo. 

A vantagem dos fertilizantes organominerais sobre os minerais é 

o fornecimento da matéria orgânica, além dos macros e micronutrien-

tes. (BRASIL, 2022)  

Conforme já mencionado, os benefícios do uso do fertilizante or-

ganomineral são inúmeros, pois melhora a agregação e estrutura do 

solo, aumenta matéria orgânica, aumenta da porosidade do solo, au-

menta a quantidade de micronutrientes e a microbiota do solo, redução 

da densidade do solo, aumento da capacidade de retenção da água no 

solo, sustentabilidade, entre outros.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inovação no agronegócio vem se expandindo e ganhando ex-

trema importância, devido à tecnologia surgem inúmeros produtos 

inovadores no agro que colaboram com a sustentabilidade e na compe-

titividade mundial. 

Com vista à sustentabilidade, tecnologia e inovação no campo, sur-

gem os fertilizantes organominerais. 
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O Brasil é totalmente dependente de outros países na utilização de 

fertilizantes, pois importa mais de 85% de seus fertilizantes, estando 

nas mãos dos países exportadores. 

A Rússia é a maior exportadora mundial de fertilizantes, e é a 

maior fornecedora do Brasil. Por conta da crise mundial, preço do dólar 

alto e guerra entre Rússia e Ucrânia, ficou totalmente inviável a impor-

tação dos fertilizantes, estando a maior economia brasileira 

(agronegócio) vulnerável e nas mãos de outros países. 

 Para tentar dirimir a dependência e vulnerabilidade, o Brasil criou 

o Plano Nacional de Fertilizantes e dispõe de diversos programas de in-

centivos para quem utiliza os fertilizantes organominerais e para quem 

tem interesse em desenvolver produtos inovadores e sustentáveis no 

campo.  

Nesse compasso, a inovação e tecnologia, caminham juntas com o 

agronegócio e são indispensáveis para ajudar o Brasil a não ser total-

mente dependente de outros países na importação de fertilizantes. 

Por essa razão, se faz de extrema importância a colaboração do Go-

verno Federal com os incentivos para a utilização dos fertilizantes 

organominerais e para sua produção no Brasil, trazendo mais lucrativi-

dade para os produtores rurais e sustentabilidade no agronegócio. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos tempos, a sustentabilidade tem se tornado um tema 

que atrai a atenção de vários setores da sociedade. Pesquisas científicas 

já comprovaram que as atividades humanas geram impactos no equilí-

brio ambiental do planeta, ocasionando perturbações no clima que 

afetam diretamente a todos. A saúde dos seres vivos também é grave-

mente comprometida pela exploração econômica predatória, com 

excessiva poluição gerada por resíduos das mais diversas substâncias. É 

legítima a preocupação quanto ao assunto, pois a forma atual de explo-

ração dos recursos naturais tem lançado uma perspectiva sombria sobre 

a viabilidade desse modelo e os danos decorrentes a serem suportados. 

O setor agropecuário é um dos mais suscetíveis as mudanças cli-

máticas, também é responsável por muitos impactos ambientais. Em 

Ivaí, ora objeto de análise, este setor responde pela maior fatia da con-

tribuição econômica. Tendo em vista as particularidades desse 

município - em que a cultura do tabaco, que faz uso intensivo de agro-

tóxicos, é representativa - saber se existem incentivos financeiros aos 

produtores rurais para adoção de práticas sustentáveis é relevante, pois 
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muitos pequenos munícipios do Paraná têm a mesma caracterização 

econômica e os mesmos problemas em questões ambientais.  

2 SUSTENTABILIDADE E SUA IMPORTÂNCIA  

Um dos grandes desafios atuais da humanidade está em aliar de-

senvolvimento econômico com a sustentabilidade. O modelo econômico 

de exploração dos recursos naturais vigente se mostra cada vez mais 

insustentável. O excesso de poluição do ar, da água e do solo ocasionado 

pelo uso irracional desses recursos tem gerado graves perturbações ao 

meio ambiente e à qualidade de vida das populações afetadas. (SARLET, 

2021)  

É dramática a atual conjuntura com a qual a humanidade calcou 

seu desenvolvimento, bem como as consequências que virão se nada 

mudar. Uma dessas consequências são as mudanças climáticas ocasio-

nadas pela ação humana, que se mostra cada vez mais uma alarmante 

realidade. Uma das atividades mais afetadas por esse trágico esgota-

mento do planeta é a produção de alimentos, aliado a isso, está o uso 

desenfreado de agrotóxicos, o que tem ocasionado ainda mais danos ao 

meio ambiente e, consequentemente, ao próprio homem. O desenvolvi-

mento de novas formas de exploração, além de contribuir com a 

natureza, tende a gerar incentivos econômicos a todos os agentes en-

volvidos e a sociedade no geral. ( MARQUES, 2019)  

Tendo em vista o grande impacto que a atividade agropecuária 

exerce no meio-ambiente, a sustentabilidade neste campo tem se tor-

nado um tema de suma importância a ser debatido. Infelizmente, ainda 

é predominante a falsa ideia de que desenvolvimento econômico efici-

ente e consciência ambiental são dois polos opostos. Muitas vezes a 
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sustentabilidade é um tema que gera desconforto aos produtores, que a 

veem como embaraço à produtividade. Essa triste realidade possui di-

versos motivos, como a falta de conhecimento quanto aos danos de 

curto e longo prazo – notadas, por exemplo, pelos períodos de estiagem 

prolongadas que, nos últimos tempos, têm se tornado cada vez mais fre-

quentes e que possui profunda relação com as mudanças climáticas 

geradas pela atividade humana, ou pelas grandes tempestades cada vez 

mais destrutivas – bem como pela escasso incentivo a técnicas menos 

agressivas, agravado também por fatores políticos e ideológicos. 

(SIRVINSKAS, 2020) 

Contudo, antes de fazer-se a análise da situação do município de 

Ivaí, é necessário definir o que é sustentabilidade e quais são seus obje-

tivos. O termo sustentabilidade possui um aspecto relativamente amplo 

de significações, contudo, a melhor definição do que consiste desenvol-

vimento sustentável é a formulada pela Comissão Mundial para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento nos seguintes termos: "O desenvolvi-

mento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades". 

Deste modo, a ideia de sustentabilidade dá ao desenvolvimento econô-

mico consciência da finitude dos recursos naturais ainda disponíveis, 

sendo fácil perceber que o modelo de exploração baseado no simples ob-

jetivo de gerar crescimento econômico se mostra cada vez mais 

insustentável. As consequências danosas geradas pela exploração irra-

cional dos recursos naturais se mostram cada vez mais real na geração 

presente e gravíssima para as que virão (WWF, 2022). 
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3 CENÁRIO ATUAL DE IVAÍ 

O estado do Paraná possui uma área territorial correspondente a 

199.298,982km2. O estado se destaca como um dos maiores produtores 

agropecuários do Brasil. Segundo dados do IPARDES (Instituto Parana-

ense de Desenvolvimento Econômico e Social), o estado tem no setor 

agropecuário parcela considerável da sua economia, se destacando 

como o segundo estado em produtividade de grãos do país. Em 2019 sua 

produção alcançou 36.485.808 toneladas de grãos. (WWF, 2022)  

O município de Ivaí, ora objeto de análise, está localizado na região 

dos Campos Gerais do Paraná, a cerca de 204,68 km de distância da ca-

pital Curitiba. Com uma população estimada em 14.049 habitantes. Na 

zona rural vivem cerca de 63,87% da população. O município foi criado 

em 10 de junho de 1961, sendo desmembrado do município de Ipiranga. 

(IBGE, 2021) Os primeiros assentamentos registrados datam por volta de 

1850, quando da chegada dos primeiros imigrantes europeus, principal-

mente poloneses e ucranianos. A presença africana também é marcante 

no município, onde existe uma comunidade quilombola nos povoados 

do Rio do Meio e São Roque, segundo os mais idosos, formada no final 

do século XVIII (KOSS, 2019). 

Ivaí possui no setor primário a base de sua economia - não dife-

rente da grande maioria dos pequenos municípios de sua região e do 

estado. Não obstante a existência de algumas indústrias, como uma fá-

brica de papel e de beneficiamento de produtos agropecuários, o 

agronegócio continua sendo fundamental na economia, especialmente 

através da agricultura familiar e de alguns latifúndios, sobressaindo-se 

a produção de soja, feijão, milho, trigo, tabaco e erva-mate (IPARDES, 

2022). 
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O munícipio possui uma rica diversidade cultural e paisagística, in-

felizmente pouco explorada. Sua população é formada pela contribuição 

de vários povos de diferentes origens. Se destacando os afrodescenden-

tes, os eslavos (poloneses e ucranianos), italianos e alemães. Diversidade 

cultural também se faz presente, festas populares e imponentes igrejas 

se destacam no munícipio, sendo a religiosidade traço marcante do seu 

povo. Na arquitetura, se nota o estilo europeu das construções, preser-

vadas, sobretudo, em sua zona rural, com casas em madeira, telhados 

inclinados como se fossem projetados para neve, ornadas com lambre-

quins. (KOSS, 2019) Nas ruas do centro também se nota boa arborização. 

No que tange aos aspectos geográficos, sua área territorial é de 

607,848 km2. (IBGE, 2021) O relevo é ondulado, com serras e morros em 

sua porção norte e oeste, e ondulado suavemente na porção leste. No 

relevo acidentado também se encontram algumas cachoeiras (PAULA, 

2005). 

Prudentópolis, munícipio vizinho a Ivaí, possui aspectos culturais 

e naturais muito parecidos, ambos possuindo presença de imigrantes do 

leste europeu, bem como belezas naturais, como serras, vales e cacho-

eiras. Contudo, diferentemente de Ivaí, o munícipio vizinho tem maior 

aproveitamento do potencial turístico, conquistando, nos últimos tem-

pos, visualização nacional.  

Contudo, apesar de todo potencial ecoturístico de Ivaí e região, não 

há políticas públicas de incentivo a esse recurso econômico. Além disso, 

se constata que a preservação ambiental não é uma prioridade. Crimes 

ambientais são recorrentes, envolvendo, principalmente, a supressão 

de vegetação nativa sem devida autorização, e o uso desenfreado de 

agrotóxicos proibidos. Segundo dados do Instituto Água e Terra do Pa-

raná (IAT, 2022), no ano de 2021 foram lavrados 40 autos de infração 
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ambiental, sendo a maioria envolvendo desmatamento da flora nativa. 

Apenas no mês de setembro, foram 11 autos lavrados. 

Uma pesquisa rápida pela internet revela várias ocorrências envol-

vendo crimes ambientais em Ivaí. Segundo matéria online publicada 

pelo jornal Dário dos Campos, no dia 19 de janeiro de 2022, a polícia am-

biental autuou proprietário rural pelo desmatamento, com uso de fogo, 

de uma área equivalente a 8,75 hectares. Foram apreendias 15,35 m³ de 

toras e 5,02 m³ de madeira beneficiada de pinheiro araucária. É notório 

que não existe nenhum incentivo para que os produtores rurais desen-

volvam atividade sustentáveis visando a preservação do meio-ambiente 

(DIARIO DOS CAMPOS, 2022).  

Não bastasse todos os crimes relacionados a devastação da vegeta-

ção nativa, o uso desenfreado de agrotóxicos também é uma triste 

realidade. A utilização de agrotóxicos contrabandeados, de venda proi-

bida, já foi constatada. Matéria publicada na internet no portal Nossa 

Gente (2019) relata a prisão de produtor rural, em 2019, em posse de 

substâncias de origem chinesa adquiridas através de contrabando no 

Paraguai. 

Dados obtidos pelo Sistema de Informação de Vigilância da Quali-

dade da Água para Consumo Humano (Sisagua), entre os anos de 2014 e 

2017, vinculado ao Ministério da Saúde, revela que dos 399 municípios 

do Paraná, em 326 foram identificados todos os 27 pesticidas que as 

companhias de saneamento estão obrigadas a notificar. Dentre essas 

substâncias, 16 são consideradas como altamente tóxicas e o restante 

relacionadas a diferentes tipos de doenças graves, como câncer, proble-

mas hormonais e má formação, 9 desses de uso proibido no país 

(RIBEIRO, 2019).  
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Os limites estabelecidos pelos órgãos de vigilância da qualidade da 

água no Brasil são considerados excessivamente permissivos. Em com-

paração com os padrões adotados pela União Europeia, a maior parte 

desses munícipios apresentam níveis intoleráveis de pesticidas. Ainda 

mais chocante é que em 28 munícipios os níveis de pelo menos uma des-

sas substâncias estão acima dos limites permitidos no Brasil já 

considerados muito altos. (RIBEIRO, 2019) 

Em Ivaí foram identificados todos os 27 tipos de agrotóxicos anali-

sados, sendo que 16 estão acima dos níveis considerados toleráveis pela 

União Europeia, 4 desses associados a problemas graves de saúde. 

É evidente que o cenário se mostra extremamente crítico no que-

sito ambiental, sendo necessário que políticas sejam desenvolvidos com 

o intuito de mitigar esses danos. O uso desenfreado de substâncias tó-

xicas está relacionado a diversos problemas de saúde. Conforme se verá, 

a população do munícipio apresenta alta incidência de doenças relacio-

nadas. 

4 IMPACTOS DOS AGROTÓXICOS NA SAÚDE 

O uso desenfreado de pesticidas agrícolas ocasiona diversos efeitos 

nefastos à saúde humana e ao equilíbrio do meio-ambiente. Conforme 

aponta dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) o número de trabalhadores que 

morrem todos os anos vítimas de intoxicações com agrotóxicos é de pelo 

menos 70 mil, e cerca de 7 milhões são afetados por doenças agudas e 

crônicas não fatais. O Brasil, infelizmente, ostenta, desde 2008, o título 

de maior consumidor mundial de pesticidas, tendo a indústria de vene-

nos um faturamento de 12 bilhões de dólares em 2014 em nosso país. 
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Segundo dados levantados pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

(ABRASCO), 63% dos alimentos consumidos no país estão contaminados 

por agrotóxicos, sendo que 23% destes possuem alguma substância pro-

ibida ou acima dos limites máximos permitidos. (CARNEIRO, 2015) 

No período entre os anos de 2007 e 2014, registrou-se aproximada-

mente 2 mil óbitos por intoxicação por venenos agrícolas no Brasil, com 

uma média de 148 mortes por ano. O Paraná aparece em primeiro lugar 

entre os estados, com 231 mortes no período. O número total de casos 

relacionados a intoxicação por pesticidas foi de 34.147 durante os anos 

citados. Essas cifras lamentáveis, na prática, são maiores, pois o país 

não apresenta um sistema eficiente de monitoramento de casos envol-

vendo contaminantes agrícolas, havendo grande subnotificação de 

ocorrências. (RUSCHEL , 2019) 

Os principais agrotóxicos utilizados em Ivaí estão associados aos 

mais diversos malefícios para a saúde humana e ambiental. O DDT (di-

clorodifeniltricloroetano), substância banido no Brasil e em diversos 

outros países, foi identificada na água para consumo humano. Este ve-

neno está classificado em um elevadíssimo grau toxicológico, tendo 

diversos estudos comprovado o seu risco cancerígeno. Outras substân-

cias encontradas em Ivaí, apesar de algumas com uso liberado, estão 

associadas ao desenvolvimento de tumores, mutações genéticas, má 

formação de fetos, problemas neurológicos, endócrinos, reprodutivos e 

entre outas consequências graves. (CARNEIRO, 2015) 

Dados estáticos demostram um elevado grau de óbitos relaciona-

dos a tumores no município. Conforme levantamento feito pelo 

IPARDES, do total de óbitos registrados por enfermidades no município, 

cerca de 32% estão relacionadas diretamente a doenças que podem ter a 

exposição à agrotóxicos como um dos fatores possíveis no 
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desenvolvimento dessas moléstias, sendo 23% envolvendo neoplasias 

(tumores) e quase 9% relacionadas a enfermidades endócrinas, nutrici-

onais e metabólicas. (IPARDES, 2022) 

Não apenas a saúde humana é afetada pelo uso excessivo de vene-

nos, também o meio ambiente sofre com a contaminação. Diversos 

estudos têm demostrado o impacto dos pesticidas sobre a fauna e flora, 

acarretando desequilíbrios ecológicos pela supressão de diversas espé-

cies animais e vegetais. Os cursos d’água são um dos locais mais afetados 

com o escoamento desses venenos, prejudicando as espécies aquáticas e 

agravando a poluição dos rios. Insetos importantíssimos também são 

exterminados pela falta de seletividade desses produtos. Espécies poli-

nizadoras, como as abelhas, são, muitas vezes, dizimadas. Esses insetos 

polinizadores são essenciais para o ciclo reprodutivo da maioria das 

plantas de interesse vital para os seres humanos. Estudos apontam que 

cerca de 70% das espécies vegetais cultivados para alimentação depen-

dem de alguma espécie de abelha para sua polinização. A extinção desses 

insetos representaria uma ameaça mortal a sobrevivência dos seres hu-

manos (CARNEIRO, 2015). 

Alternativas aos agrotóxicos existem e já são estudadas, contudo, 

como se pode notar pelo tamanho das cifras que essa indústria recebe 

todos os anos com a produção e comercialização de venenos, a pressão 

econômica exercida sobre agentes políticos, bem como a busca desen-

freada e irresponsável pela máxima obtenção de lucro no espaço de 

tempo mais curto possível às custas de um desenvolvimento saudável e 

sustentável, tem dificultado avanços nessas pesquisas. (CARNEIRO, 

2015) É falacioso o argumento de que os “defensivos” (termo usado como 

eufemismo pela indústria de agrotóxicos como forma ocultar a real fi-

nalidade desses produtos) são essenciais para manter a segurança 
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alimentar da população, os riscos ultrapassam os benefícios, e como 

dito, alternativas existem, contudo, falta interesse econômico e político.  

É lamentável constatar que nos últimos anos, especialmente na 

atual gestão do executivo federal, o ritmo de aprovação de agrotóxicos 

tem batido recordes. Somente nos últimos três anos, foram feitos 1.529 

novos registros, no ano de 2021, foram 562. O atual governo já responde 

por 33% de registros feitos desde 2000. (PRIZIBISCZKI , 2022) 

Devido ao cenário extremamente preocupante, se faz urgente que 

medidas sejam tomadas para mitigar esses problemas. Mesmo que pe-

quenas, tendo em conta à proporção que a situação tomou e visto que 

muito pouco tem sido feito, alternativas que possam incentivar o de-

senvolvimento de práticas mais sustentáveis na produção agrícola são 

muito bem-vindas. Nesse sentido, passa-se a analisar possíveis progra-

mas de incentivo econômico que possam ser aplicados efetivamente 

pelos produtores rurais do município de Ivaí, sem pretensão, entre-

tanto, de esgotar todas as possibilidades ou apresentar uma iniciativa 

revolucionária.  

5 PROGRAMAS DE INCENTIVO A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Uma das culturas com maior participação no setor agrícola de Ivaí 

é o tabaco. Os efeitos danosos que o cultivo do fumo acarreta já são co-

nhecidos a tempos, além do mais, não traz benefício algum quanto a 

segurança alimentar, pois sua produção se destina basicamente a servir 

como matéria-prima para a indústria de cigarros, evidentemente pre-

judicial. Desta maneira, linhas de financiamento que ofereçam 

incentivos aos fumicultores para que possam diversificar sua produção 

e até mesmo abandonar o cultivo do tabaco, libertando-se de amarras 
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contratuais das quais as grandes empresas tabagistas lançam mão para 

manter a dependência econômica das famílias envolvidas nesse ciclo 

produtivo, são de fundamental importância. Esse tipo de prática traz 

maiores vantagens a grandes corporações que lucram sobre a saúde dos 

produtores e com a exploração de seu trabalho, também através da 

venda de cigarros e com todos os malefícios que seu consumo traz para 

o organismo. Além disso, propiciar uma maior produção de gêneros que 

sirvam a alimentação também é uma das vantagens da migração da pro-

dução de tabaco. Muito importante também levantar programas que 

possam auxiliar os produtores rurais no desenvolvimento de iniciativas 

de produção orgânica de alimentos, em que não há necessidade de uso 

intensivo de agrotóxicos e de iniciativas voltadas à produção de baixo 

carbono. 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) oferece através de instituições financeiras linhas de créditos 

voltadas ao financiamento de projetos sustentáveis voltados a pequenos 

e médios produtores.  

O PRONAF Agroecologia se destaca como uma linha de financia-

mento destinada ao desenvolvimento de projetos agroecológicos ou 

orgânicos, incluindo os custos para a manutenção e dos sistemas de 

produção. Na linha oferecida pelo BNDES, são oferecidos créditos de até 

R$400 mil para projetos envolvendo suinocultura, avicultura, aquicul-

tura, carcinicultura (criação de crustáceos) e fruticultura, e até R$200 

mil para o restante das finalidades. A taxa de juros aplicadas é de 3% ao 

ano com prazo de até 10 anos, incluídos até 3 anos de carência. (BNDS, 

2022) 

Não faltam exemplos de projetos bem-sucedidos em Ivaí graças aos 

recursos obtidos pelo PRONAF. Em matéria jornalística publicada pelo 
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Portal Irati, foi veiculado o caso de um produtor que abandonou a cul-

tura do tabaco e passou a se dedicar na produção de morangos. Com o 

apoio do IDR-PR (Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná) e o fi-

nanciamento do PRONAF, o produtor conseguiu diminuir em 90% o uso 

de agrotóxicos e passou a utilizar produtos biológicos como alternativa 

ao controle de doenças e pragas. Além disso, o agricultor constatou que 

a lucratividade de sua nova cultura aumentou em quase 50% em com-

paração quando dependia do tabaco, isso em apenas um terço da área 

total antes ocupada pelo fumo. (PORTAL IRATI, 2022) 

Outra linha de financiamento oferecida é o PRONAF Bioeconomia, 

voltada ao investimento em projetos voltados ao desenvolvimento de 

energias renováveis, tecnologia ambiental, aproveitamento hídrico, sil-

vicultura e adoção de práticas conservacionistas. A taxa de juros varia 

de 3% a 4,5% ao ano dependendo do projeto a ser financiado, com valor 

de crédito de até R$200 mil. (BNDS, 2022)  

O PRONAF Florestal é destinado ao financiamento de sistemas 

agroflorestais, exploração sustentável e ecologicamente correta com 

plano de manejo florestal. O programa também inclui a recuperação de 

áreas degradadas e o enriquecimento de locais que apresentam cober-

tura florestal diversa, com plantação de espécies nativas do bioma. As 

taxas de juros são de 3% ao ano com até 20 anos de prazo e 12 anos de 

carência a depender do projeto financiado. (BANCO DO BRASIL, 2022) 

O Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ABC) foi criado na 

esteira dos compromissos assumidos pelo Brasil em convenções inter-

nacionais com a finalidade de incentivar o desenvolvimento de 

tecnologias e métodos produtivos voltados a redução das emissões de 

gases responsáveis pelo efeito estufa gerados nas atividades agropecu-

árias. Frente a emergência climática enfrentada nos últimos anos, 
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iniciativas como essa são mais que necessárias ao enfrentamento das 

mudanças do clima. O programa se subdivide em vários projetos finan-

ciáveis, como ABC orgânico, buscando investir em sistemas de produção 

orgânica. As taxas de juros variam de 5,50% a 7% ao ano, com prazo de 

pagamentos de até 12 anos incluídos 8 anos de carência e os valores fi-

nanciáveis podem chegar até R$5 milhões a depender do projeto. 

(BANCO DO BRASIL, 2022) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o exposto, é fácil perceber que o cenário em Ivaí é 

preocupante, e como um todo no estado do Paraná. Medidas de incenti-

vos a práticas sustentáveis são de urgência premente. Não obstante os 

programas existentes, faz-se necessário que novos investimentos sejam 

criados em vistas a intensificar as mudanças ainda incipientes no setor 

agropecuário. 

O investimento em técnicas de produção sustentável, além de tra-

zer inúmeras vantagens ao equilíbrio ambiental com uso racional dos 

recursos naturais e à saúde dos seres vivos, também pode trazer bene-

fícios econômicos aos produtores rurais. A produção de alimentos 

orgânicos, por exemplo, possibilita valorização dos produtos comercia-

lizados. Atualmente, há cada vez mais pessoas adeptas ao consumo de 

alimentos livres de agrotóxicos, representando um mercado em plena 

expansão. A certificação de alimentos realizadas por agências especia-

lizadas ajudam no ganho competitivo desses produtos, o que significa 

um selo que atesta qualidade de origem. Neste sentido, os incentivos 

inumerados podem ser usados pelos agricultores de Ivaí como forma de 

valorização do seu trabalho. 
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O desenvolvimento de novas técnicas produtivas e seu fortaleci-

mento acarretará benefícios a toda a cadeia produtiva, deste o produtor 

rural até os consumidores, e, principalmente, garantindo a viabilidade 

do futuro da atual e de novas gerações para que possam conviver em 

mundo saudável. O desenvolvimento sustentável permitirá que os re-

cursos naturais, finitos e escassos, possam ser aproveitados de maneira 

racional por toda a coletividade. Com equilíbrio ambiental, a escassez 

de alimentos diminuirá, e permitirá que a oferta de alimentos possa 

atender a demanda da população mundial nos próximos anos. É neces-

sário, para que isso aconteça, que novos investimentos sejam feitos, e 

que campanhas conscientizem o público da necessidade vital de novos 

hábitos sustentáveis em todos os setores econômicos. A vida é o direito 

fundamental de maior relevância, e merece ser garantido por meio de 

um ambiente saudável e ecologicamente sustentável. 
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5  
PLANEJANDO O FUTURO: COMO ADEQUAR O 
ESCRITÓRIO AO NOVO RAMO DE NEGÓCIOS 

Hudson Tadeu Abreu Rosa 
João Irineu de Resende Miranda 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como destaque abordar o marketing apli-

cado na advocacia de maneira inteligente que possibilite os 

profissionais do direito exercerem a advocacia de maneira empreende-

dora sem extrapolar os limites da ética e legalidade dentro do 

ordenamento jurídico brasileiro. Atualmente com várias ferramentas 

em diversas áreas profissionais o marketing e a função das redes sociais 

vem colaborando para que o mundo se torne cada vez mais digital, 

sendo a atenção de um cliente uma moeda poderosa para a sobrevivên-

cia no mercado. No mundo do direito por sua vez essas ferramentas 

limitam advogados a exercerem suas atividades de maneira mais “mo-

derada” o que muitas vezes acaba trazendo frustrações profissionais e 

retornos financeiros abaixo do desejado para profissionais que estão em 

começo de carreira ou com pouco tempo de atuação. 

Além disso, o trabalho também aborda a questão jurídica de como 

a OAB arquiteta suas regras e por quais finalidades exerce suas limita-

ções, cabendo ao pesquisador entender o cerne da questão e propor 

possíveis soluções sobre o tema.  

O crescimento exponencial da formação de bacharéis de direito e 

novos advogados no Brasil gerou um inchaço jurídico no mercado. Por 
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consequência há uma maior competitividade entre os profissionais que 

buscam o sucesso na carreira através do empreendedorismo, porém tal 

caminhada é árdua e desigual. Novos escritórios tem desafios financei-

ros para começar suas operações, bem como devem entrar em um 

mercado onde já existem escritórios de nome como concorrentes. So-

mando a isso o fato de que a OAB limita as opções de marketing dos 

escritórios de advocacia. 

Este presente artigo deseja responder as seguintes perguntas: É 

possível utilizar outras ferramentas de marketing no meio jurídico di-

ferente da propaganda¿ É possível ser vantajoso o uso de ferramentas 

de marketing de análise de mercado em determinada área jurídica¿ 

Através do estudo mercado várias empresas de diversos setores obtive-

ram sucesso ao posicionar seu estabelecimento de maneira estratégica 

e tomada decisões através de dados tirados de ferramentas de marke-

ting. 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um estudo 

avançado de análise e posicionamento de escritório de advocacia em ni-

chos específicos do mercado jurídico, e o seu real impacto de atuação 

perante indicativos fortes sobre o número de demandas relacionado 

com a carência de profissionais capacitados da atuação pretendida pelo 

escritório de advocacia. 

Este presente artigo tem como ponto de partida do desejo do pro-

fissional da advocacia de se especializar em uma determinada área do 

direito e encontrar uma cidade ou região do país em que a atuação na 

área especializada seja possível de maneira mais segura e estratégica, 

aumentando assim as possibilidade de um sucesso profissional e uma 

estabilização da carreira de advogado, ou que no mínimo forneça ao 
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escritório/ advogado um posicionamento no mínimo melhor em relação 

ao atual área geográfica em que se encontre atualmente. 

Imagina-se atualmente, que o sucesso em áreas mais específicas do 

direito aconteça apenas em grandes centros econômicos e populacio-

nais do país que atendam demandas específicas pertencentes a pessoas 

físicas ou jurídicas, bem como a consolidação de grandes escritórios que 

já disponibilizam uma quantidade considerável de recursos financeiros 

e humanos para competir com um escritório ou um advogado que está 

prestes a iniciar sua carreira e atendimentos no nicho pretendido. 

O presente trabalho possui como hipótese que um estudo de mar-

keting possibilita que se ateste se escritórios especializados podem se 

estabelecer também em cidades de médio porte, desde que possuam in-

dicativos econômicos e sociais que suportem a necessidade das 

demandas jurídicas e atuação da área escolhida.  

Como forma de colocar a tese em prática, foi escolhida uma cidade 

de porte médio do Estado de São Paulo com fortes indícios e caracterís-

ticas de atuação no ramo específico pré-definidos para uma 

determinada área pretendida de atuação, com uma grande atuação do 

ensino superior e atividades financeiras compatíveis e resultantes da 

área especializada. Trataremos essa cidade como cidade A no decorrer 

do artigo. 

Em contraste foi escolhida a critério de comparação uma cidade do 

estado do Paraná submetida aos mesmos indicativos de pesquisa de-

monstrando semelhanças demográficas e educacionais parecidas com a 

cidade A, sendo esta cidade um ponto hipotético de partida do escritó-

rio/advogado que deseja sua melhor colocação no mercado perante a sua 

área pretendida. Chamaremos esta segunda cidade de cidade B. Foram 
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utilizados os mesmos métodos de marketing para análise dados das ci-

dades. 

A análise de comparação utilizou-se de estudos e pesquisa na área 

de: georreferenciamento de mercado, criação de personas, definição de 

agentes que interagem no nicho de atuação do escritório, entrevistas 

com os agentes pré-determinados, com perguntas vocacionadas e espe-

cíficas sobre o como a atividade se desenvolve dentro daquela região e 

análise documental. 

2 EQUIPE DE TRABALHO 

O pesquisador contou em diversos momentos com a ajuda do ori-

entador, para organização de planejamento estratégico, bem como 

rumo metodológico da pesquisa durante todo o artigo. Bem como coor-

denou uma equipe para comparação de mercados entre a cidade A e a 

cidade B com o Intuito de estabelecer um meio comparativo sobre a vi-

abilidade da mudança regional do escritório de advocacia. 

Posteriormente foram efetuadas entrevista com pessoas consideradas 

chave no ramo escolhido pelo escritório. Foram selecionadas para as en-

trevistas pessoas da cidade A e B para responderem um questionário 

relacionado ao ramo escolhido (que será aprofundado em tópico especí-

fico). Ao fim da entrevista a equipe fazia um comparativo sobre os 

resultados que remeteriam a decisão do escritório sobre uma possível 

mudança de ambiente profissional. 

3 METODOLOGIA 

O presente trabalho optou por utilizar o método de análise compa-

rativa entre dados de duas cidades, o estudo de caso foi feito entre duas 
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cidades que possuem aproximadamente o mesmo número de habitantes 

e nichos de mercado parecidos. Desta forma, foi feita uma análise a par-

tir dos dados coletados de ambas. Após organizar os objetivos do 

mercado pretendido, houve uma comparação entre o estado atual do 

cliente que deseja prospectar um novo mercado e o mercado estudado, 

com o objetivo de encontrar a viabilidade de atuar em um outro local ou 

nova área especializada. 

4 ANÁLISE PESSOAL E DOCUMENTAL DO NICHO DE MERCADO E 

MARKETING 

Em seu livro Desmistificando o marketing, Sérgio Oliveira trouxe 

a definição de marketing como um emaranhado de regras que intera-

gem de maneira complexa que compreende a organização em questão 

que se utilizará de uma desse sistema cheio de ferramentas e estratégias 

de relacionamento com o público alvo que será transformado em seu 

mercado (referência do Livro do Sérgio). 

Nesses moldes a OAB age de maneira regulatória através de seu có-

digo de ética na tentativa de policiar as investidas agressivas do uso de 

ferramentas de marketing de maneira que em primeiro lugar descredi-

bilize a autuação dos profissionais da advocacia em seu meio e em 

segundo lugar para uma melhor paridade de armas publicitárias entre 

grandes escritórios capazes de pagar agências com advogados iniciantes 

sem receita que começaram recentemente a empreender na advocacia. 

Desta forma a OAB estipulou limites para a utilização do marketing em 

razão da sua publicidade e propaganda como descrito no artigo 28, do 

Código de Ética e disciplina da OAB, no qual indica que a publicidade 

deve ser de caráter informativo e feita de maneira moderado pelo advo-

gado. 
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Contudo no quesito de ferramentas, o marketing é vasto, não se 

limitando a propagandas e publicização, sendo essas ferramentas de 

funcionalidades internas de gestão e estratégia do escritório através de 

estudo de mercado e sua geolocalização para escolher os melhores pon-

tos de posição do escritório, ou até mesmo servindo como definição de 

potenciais clientes e como ditar o tom de voz de suas publicações infor-

mativas de maneira a criar engajamento do seu conteúdo e passar a 

informação com a melhor qualidade e finalidade. 

Portanto, nestes casos de ferramentas que ajudam nas decisões in-

ternas de cada escritório a OAB não disciplina de maneira negativas a 

atuação do profissional, que se utiliza destes métodos para aumentar o 

polimento de suas habilidades como advogado e informar de maneira 

muito mais efetiva seus clientes e público bem como de explorar ferra-

mentas que o possibilitam posicionar seu espaço físico de trabalho de 

maneira mais acertiva e cômoda para seus clientes, isto se trata de ofe-

recer um melhor serviço para a população, sendo uma razão muito 

nobre do profissional que assim o escolhe exercer em prol de uma vida 

profissional bem sucedida, totalmente diferente das barbáries publici-

tárias limitada no Código de Ética e Disciplina. (OAB, 1997) 

Em primeira análise foi examinado as condições financeiras e pes-

soais do cliente em estudo, e comparar o quanto de recurso financeiro 

que há disponível para fazer uma mudança física de seu escritório e per-

tences pessoais para sua instalação em uma nova cidade. 

Outra questão que deve ser levada em consideração é se o cliente já 

possui alguma sugestão de ponto de partida sobre quais cidades ele pre-

viamente estipulou para abrir seu escritório e indicar quais os critérios 

que ele seguiu para chegar a tal decisão. 
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No caso concreto coincidiu de que a melhor oportunidade estava 

dentro do raio geográfico em que o cliente possuía condições financei-

ras para tanto, o que será explicado no decorrer deste presente trabalho. 

Tendo um referencial de partida, o próximo passo na pesquisa se 

trata de que tipo de serviços e produtos o escritório já possui para pres-

tar no novo ambiente em que deseja se instalar, bem como que tipo de 

serviço deverá ser aprendido ou desenvolvido para um atendimento di-

ferenciado e completo e que tipo de tecnologia o escritório necessitará 

para alcançar estes fins. 

Vale ressaltar que o número de advogados no Brasil cresce imen-

samente, devendo o escritório também preocupar-se com os seus 

futuros concorrentes, e seus produtos e serviços. Deste modo o posici-

onamento do escritório na nova cidade será cuidadosamente inserido 

de acordo com a melhor posição geográfica e com uma gama de serviços 

que serão prestados de maneira mais inovadora e que a do mercado local 

apresenta. Valendo-se dessas informações, as pesquisas documentais 

foram sucedidas buscando as seguintes informações (OAB, 1997): i) Ser-

viços inovadores e atuais que o Nicho estudado necessita; ii) Estudo 

demográfico; iii) Impacto econômico do Nicho escolhido; iv) Número de 

Escritórios concorrentes; v) Posicionamento geográfico dos potenciais 

clientes; vi) Definição de persona.  

4.1 SERVIÇOS INOVADORES 

Quanto aos serviços inovadores a busca foi feita direcionando uma 

advocacia com mais credibilidade e capacitada, através de atualização 

de estudos acadêmicos na área pré-definida, com o objetivo de tornar o 
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escritório mais atrativo do que a concorrência local, facilitando assim a 

prospecção de clientes. 

4.2 ESTUDOS DEMOGRÁFICOS. 

Já nessa pesquisa o objetivo era entender o mapa demográfico da 

cidade A, que tem por finalidade como está distribuída a população que 

tem potencial de ser futuros clientes do escritório, bem como saber da 

capacidade da cidade gerar novos clientes com o passar do tempo. Neste 

momento da pesquisa é feito um estudo nas instituições de ensino e na 

capacidade técnica nos polos de educação de poder gerar profissionais 

na área específica de atuação. 

4.3 IMPACTO ECONÔMICO 

A partir da qualificação demográfica é analisada a economia da ci-

dade e o impacto do Nicho de atuação dentro dos rendimentos da cidade. 

Caso haja uma relevante porcentagem no desempenho econômico, há 

uma alta probabilidade desta atividade ser muito mais profissional e or-

ganizada do que a cidade atual do escritório, proporcionando assim um 

indicativo atrativo para a realocação do escritório. 

4.4 CONCORRENTES 

Saber quem são os concorrentes e onde eles estão fisicamente/di-

gitalmente localizados irá demonstrar qual será o ponto estratégico 

para esbanjar maiores esforços de estudo e adequação de preços, pois 

quanto maior o número de concorrentes, maior será o cuidado na hora 

da adequação de preço. Caso haja concorrentes bem estabelecidos. 
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4.5 POSICIONAMENTO GEOGRÁFICO DOS POTENCIAIS CLIENTES. 

Após descobrir quem são os concorrentes e clientes do escritório, 

o presente trabalho analisou o mapa geográfico da cidade A com o obje-

tivo de criar um fluxo hipotético de potenciais clientes. Para que o local 

escolhido possa ser visualizado pelo maior número de clientes possíveis. 

Tornar-se visível é uma técnica poderosa no mundo do mercado, ao se 

posicionar de maneira visível, os clientes começam a fazer questiona-

mentos e pensar em suas necessidades.  

Vale ressaltar também que esta parte do estudo leva em conside-

ração lugares considerados como pontos comerciais. 

4.6 DEFINIÇÃO DE PERSONA. 

Nesta etapa, utilizamos de todos os conhecimentos, acumulados 

para entender como funciona o hábitos, desejos e necessidades do po-

tencial cliente para finalmente construir a persona do negócio. Além 

disso, o pesquisador também se utilizou de blogs e artigos que possibi-

litaram uma visão melhor das Personas formalizadas no final deste 

processo, que em especial será descrito em capítulo próprio. 

5 MERCADO 

Para darmos seguimento ao estudo é necessário nos aprofun-

darmos na concepção de mercado e sua derivação. Segundo a 

definição de Merger Guidelines mercado nada mais é do que um pro-

duto ou grupo de produtos em uma determinada localização 

delimitada geograficamente, sendo que nesse espaço ocorre a 
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comercialização destes produtos no intuito de proporcionar e maxi-

mizar o lucro (POSSAS 1996). 

Além disso, também é necessário a visão de mercado relevante Se-

gundo Ana Caroline Maia, tratando-se de um mercado mais vertical e 

nichado em determinado tema, no qual se consegue definir e estabele-

cer o poder de mercado por uma empresa ou grupos de empresas. 

(MODENESI et. al, 2010). 

Continua a autora a descrever que o mercado relevante se distin-

gue em pelo menos 3 vertentes, sendo elas: a) Grau de concentração 

daqueles que ofertam; b) Definição de produtos, substitutos entre si; c) 

Barreiras que impedem a entrada no mercado. (Transformar tudo em 

um parágrafo e dar o conceito em outros parágrafos dos elementos do 

mercado relevante). 

Visando a melhor abordagem do tema para o presente trabalho de 

adequação dos escritórios em uma certa determinação geográfica é pos-

sível concluir através dessas duas definições que o bom posicionamento 

de mercado pode contribuir de maneira sensível para que o negócio se 

destaque, gere credibilidade e principalmente consiga encontrar o seu 

mercado consumidor por se tratar de uma área em específico no qual o 

profissional deseja se especializar, possibilitando estabelecer seu poder 

de mercado na área delimitada. 

A relação entre o escritório e seus clientes também é destaque 

como forma de agregar valor no pós-venda, com o objetivo de agregar 

valor no decorrer do tempo e coletando mais dados sobre o mercado 

consumidor delimitado, chamado isso de marketing de relaciona-

mento”. Segundo Sandra Saiury a coleta desses dados possibilita 

aprender mais sobre as necessidades do meio em que o mercado almeja 

se inserir, bem como a construção de um relacionamento contínuo 
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entre escritório e clientes (mercado consumidor) gerando colaboração, 

co-produção de valor e interações mais lucrativas. (YAMASHITA et al., 

2007) 

A autora ainda salienta que essa geração do marketing foi desen-

volvida ainda ao longo do último século. Também chamada de "A Era 

dos Consumidores", o seu foco estava em estudar as necessidades dos 

clientes através da coleta de dados e só então desenvolver um produto 

que solucione os problemas desse público. Neste momento da história o 

mercado consumidor não é apenas uma estratégia, mas sim uma filoso-

fia de empresa que que integram um sistema que deve ser incorporada 

às diretrizes do escritório, ou seja, a experiência que gera valor nos cli-

entes deve ser pensada desde o momento em que o escritório pensa em 

um posicionamento estratégico, até o pós-venda e fechamento de con-

trato, utilizar-se dessa filosofia com base na satisfação do cliente desde 

o início se torna um diferencial de mercado o que gera um marketing 

muito positivo da satisfação do produto além do que é buscado pelo cli-

ente. (YAMASHITA et al., 2007). 

O estudo do mercado consumidor deve ser fixado em relações du-

radouras e em perfis de clientes denominados “certos” que agreguem 

valor no decorrer do tempo, sendo classificados em 3 grupos segundo 

Reichheld (1996, p. 69-70) de acordo com YAMASHITA et al., (2010, p.7) . 

Clientes previsíveis e leais, segundo Sandra são aqueles que dão 

mais retorno de lucro base, com o passar do tempo os rendimentos 

dessa interação irão se acumulando numa relação de confiança e satis-

fação que superam o custo de aquisição iniciais.  

Em seguinte vem os Clientes Rentáveis, sendo eles clientes que tem 

um alto poder financeiro, conseguindo pagar com maior disciplina e fi-

delidade por um custo bem menor do a demanda de serviço. 
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Por fim o terceiro grupo é o dos “Clientes que valorizam seu traba-

lho”, eles são os clientes mais desejados e a interação a longo prazo mais 

buscada em uma relação fornecedora/prestadora e consumidor, pois 

esta categoria de cliente conhece o produto da empresa em questão, 

bem como o produto dos concorrentes, e mesmo asism encontra o valor 

diferencial de mercado que supre suas necessidades e buscam todo tipo 

de recompensa a qual a sua empresa terá a oferecer ao longo do tempo. 

5.1 PERSONA 

Persona é uma técnica de pesquisa para moldar um personagem 

que pode vir a ser um possível usuário, descobrir através dessa pesquisa 

quais são as necessidades e entender o que levaria este cliente ideal a se 

tornar um cliente leal de maneira mais assertiva em abordagens e pro-

dução de conteúdo, conforme diz Adriana Strumer em seu artigo 

Comunicação estratégica: Públicos de interesse e persona organizacio-

nal. 

Possuir um quadro de personas em um escritório de advocacia trás 

várias vantagens para estratégias e rumo a seguir. No mundo jurídico a 

persona e de fundamental importância para que advogados saíbam qual 

é seu público alvo, de que maneira ele deve se comportar em suas apa-

rições em redes sociais, que tipo de dor ele gostaria de expor, que 

palavras utilizar para persuadir o público para confiar em seu trabalho. 

Além de que locais o advogado deverá frequentar para encontrar esse 

potencial cliente e extrair dai leads que irão se transformar em honorá-

rios.  

Outra vantagem importante é o sentimento de comunidade que se 

cria com suas personas. Ao saber que tipo de sentimentos, dores, 
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necessidades e sonhos que seu cliente almeja conquistar, o advogado 

consegue prever certos comportamentos e com isso constrói uma iden-

tidade de sua figura pública e demonstra de maneira assertiva através 

do seu trabalho como agrega valor e soluciona problemas de maneira 

mais prática e célere para o seu público. No caso estudado chegou-se a 

elaboração de 3 personas e com elas se relacionam com o nicho de mer-

cado para o escritórios na cidade A e cidade B. 

No mundo do marketing, é comum utilizar-se de um personagem 

que é moldado através de comportamentos reais, analisados de um local 

em específico somado com dados específicos que ajudam a construir 

este ser pseudo fictício que no caso estudado se assemelha com o cliente 

ideal para o escritório, ao final da construção é comum utilizar-se de 

nomes e personalidade (assim que surge o nome Persona). 

Ao término da construção de sua persona o escritório terá uma no-

ção de quais são os desejos e vontades do cliente e a partir disso criar 

estratégias e desenvolver produtos que chamem a atenção e o desejo da 

persona. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cada item é uma miniconclusão. Inicialmente foi estabelecida uma 

metodologia antes da execução do trabalho, neste trabalho foram feitas 

uma analise comparativa e as ferramentas utilizadas foram usadas o ge-

oreferenciamento. 

A criação de persona também foi de fundamental importância para 

que no caso prático estudado conseguisse entender que tipo de aborda-

gem utilizar e como construir comunidade com potencial número de 

clientes dentro de suas expectativas de criação de ações e aparições 
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públicas que resultaram num engajamento do profissional bem melhor 

do que seu estado inicial. 

Para todas as ações feitas desde o começo da pesquisa, passando 

pela fase de entrevistas até os dados finais, nenhuma normativa do Có-

digo de Ética e Disciplina da OAB foi ferido, sendo que os resultados não 

apresentaram propaganda apelativa, nem mesmo concorrência inade-

quada através do marketing, tratando apenas de uma estratégia adotado 

no experimento que circunda medidas internas e que melhoraram a 

atuação do advogado bem como um serviço melhor prestado, onde quem 

ganha foi a justiça e a ética.  

A aplicação das tecnicas de forma comparativa em dois locais dife-

rentes gerou indicadores precisos que autorizam a implementação de 

um plano de negócios. Desta forma o uso da análise do marketing na 

análise de mercado jurídico pode contribuir para uma maior garantia 

de retorno de investimentos e no sucesso da atividade jurídica. 
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6  
A APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO NO 
(IN)ADIMPLEMENTO DOS CONTRATOS AFETADOS 
PELO VÍRUS DA COVID 19, COM BASE NA 
JURISPRUDÊNCIA DO TJ PR 

Vinícius Traleski 

1 INTRODUÇÃO 

A pandemia causada pelo vírus SARSCOV-2 (COVID19) causou uma 

comoção sem precedentes no cenário e na história mundial (nunca an-

tes houve uma situação de tal magnitude, sendo a gripe espanhola, 

ocorrida nos idos da década de 1920, a situação que mais se aproximou 

a tal fato).  

Os efeitos da pandemia (ocupação massiva dos leitos hospitalares 

e dos cemitérios; maior demanda e falta de oxigênio em alguns lugares; 

crescimento expressivo dos níveis de desemprego, divórcios e remédios 

para saúde mental) afetaram – e ainda afetam – todos os níveis e cam-

pos da sociedade, sem distinção de classe social, gênero, raça ou idade.  

Tendo afetado a sociedade de tal maneira, resta evidente que as 

estruturas, institutos e instituições da sociedade civil moderna não pas-

sariam ilesas (causando assim um abarrotamento no poder judiciário, 

com o crescimento exponencial de ações de despejo, de divórcio, de re-

visão contratual, de reclamações trabalhistas e etc). 

E é nesse contexto que entra o tema do presente trabalho, qual seja, 

o efeito da pandemia nos contratos de locação, bem como o uso da teoria 
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da imprevisão para revisar tais contratos, usando-se como base a juris-

prudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, doravante TJPR. 

O capítulo 1 do presente estudo descreve o impacto que a pandemia 

da covid teve sobre a economia brasileira, que, devido ao desemprego, 

inflação, diminuição da renda per capta, aumento da pobreza e fecha-

mento de empresas, levou a uma retração sem precendentes nos 

contratos de aluguel. 

O capítulo 2, por sua vez, versa sobre o modo como a doutrina ju-

rídica nacional trata e analisa a relação do supracitado vírus da COVID-

19 para com os contratos de aluguel. 

Por fim, o capítulo 3 traça uma descrição do entendimento dos tri-

bunais sobre o tema, com ênfase nos julgados do TJPR. Ou seja, o último 

capítulo do presente estudo busca realizar uma análise da jurisprudên-

cia com o fito de delinear as posições paradigmáticas da matéria. 

O trabalho utiliza-se do método dedutivo, com pesquisa documen-

tal com foco na doutrina e na principal jurisprudência (com especial 

destaque para a jurisprudência do TJPR).  

2 O IMPACTO QUE A PANDEMIA DA COVID TEVE SOBRE A ECONOMIA 

BRASILEIRA (2020/2021) 

O vírus SARSCOV-2 (COVID-19) foi inicialmente descoberto na 

província de Wuhan, no sudoeste chinês no final do ano de 2019. Sua 

descoberta causou imediata comoção mundial, que por sua vez se dava 

devido à falta de conhecimento sobre o vírus, bem como sua alta 

transmissibilidade e o alto número de vítimas fatais. Contudo, o 

Congresso Nacional, a pedido da Presidência da República, decretou 

estado de calamidade pública somente após o carnaval, de 20 de março 

até 31 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2022).  
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A partir de março de 2020, os entes federados publicaram atos e 

decretos que visavam garantir a normalidade – na medida do possível – 

da vida em sociedade, mesmo com o caos crescente advindo dos casos e 

das mortes relacionadas ao vírus, bem como, advindo também do 

grande desconhecimento frente a tal pandemia. 

Os ditos atos e decretos visavam, dentre outros, a garantia de 

crédito e não cobrança e/ou suspensão de determinadas dívidas, 

visando amenizar o impacto da pandemia na vida das pessoas e das 

empresas (destaca-se mais uma vez que a pandemia gerou um 

desequilíbrio quase geral nos contratos, tendo em vista o fechamento 

de empresas e o desemprego crescente). 

Nesse ponto, cabe salientar, dentre outras consequências da 

supracitada pandemia, a retração do PIB e a alta no desemprego 

nacional (o Produto Interno Bruto do Brasil no 2° trimestre de 2020 

apontou quedas de 9,7% frente ao 1° trimestre de 2021, e de 11,4% na 

comparação com o mesmo trimestre de 2019. Foram as piores retrações 

econômicas de toda a série histórica do IBGE, iniciada em 1996). (CNA, 

2021) 

Em 15 de abril, enquanto ainda discutia-se no Ministério da Saúde 

os protocolos para enfrentamento da pandemia, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal decidiu por unanimidade que as providências ligadas 

à Covid-19 adotadas pelo Governo Federal na Medida Provisória 

926/2020 não excluíam a competência concorrente do Distrito Federal, 

dos Estados e Municípios, na melhor interpretação do art. 23, II, da 

Constituição Federal. 

Desse modo, o trato para com a pandemia passou a ser de 

responsabilidade de todos os entes governamentais, em todas as esferas 

(municipal, estadual e federal). Assim, mesmo com a publicação da Lei 
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federal nº14.010 (denominada Lei da Pandemia, que instituiu um 

Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de 

Direito Privado), os entes estaduais e municipais ainda possuiam 

competência para tratar de assuntos relacionados à dita pandemia. 

Contudo, mesmo com a organização dos governos brasileiros (a 

niveis estatais, municipais e federais), em inúmeros casos foi necessário 

o ingresso de ações judiciais para impedir que o prejuízo fosse ainda 

maior, frente às obrigações contratuais assumidas e que não poderiam 

ser honradas, frente à queda do faturamento de muitas empresas 

(decorre daí o já citado aumento substancial de ações de revisão 

contratual; de despejo; de reclamações trabalhistas etc). 

Por consequência dessa decisão da Suprema Corte brasileira 

(competência concorrente dos entes governamentais para o trato da 

pandemia), e em razão das divergências entre a União e alguns Estados 

da Federação, não foi possível uma política única relacionada aos 

procedimentos para a preservação da saúde dos brasileiros, ao que se 

considerava atividade essencial e a quais estabelecimentos deveriam 

permanecer fechados no transcorrer da pandemia. 

Independentemente dos dissensos técnicos e políticos sobre a 

doença e a extensão que deveria ter o isolamento social, o fato foi que 

as atividades econômicas no Brasil ficaram totalmente paralisadas pelo 

longo período igual ou superior a 100 dias, com exceção daquelas 

pertinentes ao abastecimento, segurança e saúde (consideradas 

essenciais). 

Nesse ponto, cabe destacar que a taxa de desemprego no Brasil era 

de 11,9% em 2019 e subiu para 14,4% em 2021 (a maior registrada pelo 

IBGE desde 2012). Para 2022, a previsão é que ela caia para 13,6% (e ainda, 
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que só volte ao patamar pré pandemia em 2024). Ainda assim, o índice é 

mais de duas vezes superior à média global (OIT, 2022). 

As graves consequências causadas pela pandemia (donde se inclui 

inflação, desemprego e paralisação das atividades econômicas) gerou 

também um alto nível de inadimplemento contratual, que é quando 

alguma(s) das partes contratuais deixa de honrar com sua obrigação, 

deixando de pagar o que deve. 

Isso se deu porque tais consequências fizeram com que a 

capacidade de compra e de pagamento do cidadão brasileiro caísse, 

forçando o mesmo a reduzir gastos e a, literalmente, “escolher” qual 

conta pagar (haja visto que já não conseguiria pagar todas). 

Cinco em cada dez micro, pequenas e médias empresas brasileiras 

(49,4%) perceberam aumento da inadimplência de seus clientes durante 

a pandemia de Covid-19, segundo pesquisa da Serasa Experian (o setor 

de comércio foi o que verificou a maior alta na inadimplência) 

(BARBOSA, 2021). A inadimplência é mais forte entre as famílias com 

renda de até 10 salários mínimos (LISBOA, 2021). 

A paralisação das atividades econômicas gerou efeitos 

avassaladores nos mais diversos setores da economia brasileira, com 

especial destaque para os contratos de locação, seja residencial ou 

comercial (destaca-se que, de acordo com a PESQUISA NACIONAL POR 

AMOSTRA DE DOMICÍLIOS CONTINUA, dados de 2018, dos 71 milhões 

de domicílios existentes no Brasil, 12,9 milhões eram alugados).  

Nesse sentido, e aproximando-se do foco do presente trabalho, a 

Pandemia também elevou a inadimplência no setor de aluguéis, estando 

acima da média histórica em Salvador, Fortaleza, Maceió, Recife e no 

Rio de Janeiro (de acordo com levantamento realizado pela Apsa, 
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corretora de imóveis com sede no Rio de Janeiro que realiza tal estudo 

desde 2001) (GLOBO, 2021). 

3 COVID E OS CONTRATOS DE ALUGUEL NA VISÃO DOUTRINÁRIA 

As relações contratuais em geral (onde se inclui, consequente-

mente, os contratos de locação imobiliária) são regidas por 

determinados princípios e valores, que por sua vez encontram previsão 

no Código Civil (lei geral das obrigações civis). 

Dentre tais princípios, cita-se o da segurança jurídica, bem como o 

da pacta sunt servanda e o da boa-fé contratual (tais princípios são fun-

damentais quando da execução de um contrato, na medida em que 

protegem e obrigam ambas as partes a se portarem de maneira proba e 

solidária, tornando a maioria das situações previsíveis e evitáveis, man-

tendo incólume a relação contratual sinalagmática). (RODAS, 2021)  

Tal prisma de segurança e equilíbrio contratual é um pilar impor-

tante do Estado Democrático de Direito. Eros Grau (2001) trata bem 

deste equilíbrio frágil que deve ser buscado: 

se a função do contrato é dar mais alternativas às pessoas, permitindo a 

elevação do nível de bem-estar na sociedade, é evidente que esta perspec-

tiva fica comprometida se se instalar um clima de desconfiança e 

insegurança relativamente ao ato de contratar. 

Contudo, ainda assim existem situações que, por serem impossí-

veis de prever ou evitar, abalam signifativamente a relação contratual, 

como por exemplo, a “força maior” e o “caso fortuito”, que por sua vez 

criam uma onerosidade excessiva no contrato.  

A fim de regulamentar eventuais desequilíbrios contratuais, as 

questões envolvendo imbróglios quanto às locações imobiliárias (sejam 
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comerciais ou residenciais) eram regidas pelo Código Civil, bem como 

pela lei de locações (nº 8.245/91).  

Ou seja, é dizer que eram já aplicáveis a tais contratos institutos 

que permitiam a revisão contratual, pois o legislador cuidou de positi-

var a revisão contratual em duas normas que consagram a teoria da 

imprevisão (art. 317 do CC/02) e a teoria da onerosidade excessiva (art. 

478 do CC/02): 

Art. 317. Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção mani-

festa entre o valor da prestação devida e o do momento de sua execução, 

poderá o juiz corrigi-lo, a pedido da parte, de modo que assegure, quanto 

possível, o valor real da prestação. 

Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação 

de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vanta-

gem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e 

imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da 

sentença que a decretar retroagirão à data da citação. 

Tais artigos tratam de alterações inesperadas e imprevisíveis 

quando da celebração do contrato, que por sua vez promoveram um de-

sequilíbrio entre as prestações. Tratando-se da aplicação da teoria da 

onerosidade excessiva, há, ainda, mais dois requisitos: uma situação de 

grande vantagem para um contratante, e, em contrapartida, uma situ-

ação de onerosidade excessiva para o outro. Sobre o tema, Carlos 

Roberto Gonçalves registra que: 

O dispositivo adota a mencionada teoria da imprevisão, permitindo que o 

valor da prestação seja corrigido pelo juiz sempre que houver desproporção 

entre o que foi ajustado por ocasião da celebração do contrato e o valor da 

prestação na época da execução. A condição exigida é que a causa da des-

proporção seja imprevisível e que tenha havido pedido expresso de uma das 
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partes, sendo defeso ao juiz determinar a correção de ofício. A teoria da im-

previsão resultou da antiga cláusula rebus sic stantibus que, na Idade 

Média, era admitida tacitamente nos contratos de trato sucessivo e equiva-

lia a estarem as convenções dessa natureza dependentes da permanência da 

situação fática existente na data de sua celebração. A sua adoção relaciona-

se com a preocupação moral e jurídica de evitar injustiças nos casos em que, 

ao tempo de cumprimento de avença de execução diferida, as obrigações 

assumidas tornaram-se excessivamente onerosas pela superveniência de 

fatos extraordinários e imprevisíveis à época do ajuste. O equilíbrio contra-

tual é restabelecido mediante revisão ou resolução do contrato, por meio de 

intervenção judicial. 

Nesse mesmo sentido, cabe salientar dois institutos previstos pelo 

Código Civil, que podem ser causa de onerosidade excessiva e despro-

porção contatual, quais sejam, caso fortuito ou de força maior, que são 

assim definidos no art. 393: 

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso for-

tuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 

responsabilizado. 

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato ne-

cessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir. 

A redação do artigo se mostra genérica, sendo que, contudo, já é 

consenso dentre a comunidade jurídica o fato de que o caso fortuito 

constitui fato da natureza, ao passo que a força maior decorre das forças 

humanas - ambas são, entretanto, imprevisíveis e inevitáveis, nesse 

sentido, cita-se Caio Mário da Silva Pereira (1976).  

Embora crises sanitárias e epidêmicas não possam ser considera-

das, isoladamente, como fatos imprevisíveis, já que em toda a história 

foram diversos os eventos de tal natureza, algumas das quais inclusive 

no século recém-iniciado (Sars 2002/2003, Gripe Aviária 2003/2004, 
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Gripe A H1N1 2009/2010, Ebola 2013/2016), é inequívoco que a pandemia 

que estamos vivendo diferencia-se de todas as demais pela alta conta-

giosidade e potencial mortífero do vírus SARSCOV-2, que por sua vez 

causam uma sobrecarga dos sistemas de saúde. A esses elementos so-

mam-se a inexistência, por ora, de fármaco capaz de evitar o 

agravamento da doença respiratória, circunstâncias bombásticas que 

geraram as medidas radicais de isolamento social (quarentena, lock-

down, etc.), com os graves efeitos econômicos daí decorrentes, 

notadamente a queda acentuada no consumo e, por consequência, na 

produção de bens e insumos. Esse raciocínio serve a demonstrar que o 

fato pandemia, apesar de genericamente previsível, tornou-se, na con-

juntura atual, extraordinário e imprevisível quando tomado em sua 

especificidade e concretude. 

Ao dispor sobre a revisão de contratos, Nelson Nery Júnior e Rosa 

Maria de Andrade Nery (2011) lecionam: 

Onerosidade excessiva. Resolução ou revisão do contrato. A onerosidade ex-

cessiva, que pode tornar a prestação desproporcional relativamente ao 

momento de sua execução, pode dar ensejo tanto à resolução do contrato 

(CC 478) quanto ao pedido de revisão de cláusula contratual (CC 317), man-

tendo-se o contrato. Esta solução é autorizada pela aplicação, pelo juiz, de 

cláusula geral da função social do contrato (CC 421) e também da cláusula 

geral da boa-fé objetiva (CC 422). O contrato é sempre, e em qualquer cir-

cunstância, operação jurídico-econômica que visa a garantir a ambas as 

partes o sucesso de suas lídimas pretensões. Não se identifica, em nenhuma 

hipótese, como mecanismo estratégico de que se poderia valer uma das par-

tes para oprimir ou tirar proveito excessivo de outra. Essa ideia de 

socialidade do contrato está impregnada na consciência da população, que 

afirma constantemente que o contrato só é bom quando é bom para ambos 

os contratantes. 
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Flávio Tartuce (2018), ao dispor sobre a revisão judicial dos contra-

tos, defende que "a extinção do contrato deve ser a ultima ratio", frisando 

ainda que o "princípio da conservação contratual que é anexo à função so-

cial dos contratos". Foi nesse ponto que houve uma divisão doutrinária, 

a respeito do que os efeitos da pandemia caracterizariam nos mais di-

versos contratos cíveis (se caso fortuito, força maior, causa necessária 

de revisão contratual etc). Anderson Schreiber (2021), professor da UFRJ 

e da FGV, trata de tal divisão doutrinária: 

Na doutrina brasileira, a maioria dos textos qualificou a pandemia como 

“caso fortuito ou força maior”, concluindo a partir daí que os contratantes 

não estariam mais obrigados a cumprir suas obrigações, nos termos do art. 

393 do Código Civil brasileiro. Outros autores preferiram qualificar o espan-

toso avanço do coronavírus como “fato imprevisível e extraordinário”, 

invocando o art. 478 do Código Civil para deixar ao contratante a opção de 

extinguir o contrato ou exigir sua revisão judicial. Há, nos dois casos, um 

erro metodológico grave: não se pode classificar os acontecimentos em abs-

trato como “inevitáveis”, “imprevisíveis”, “extraordinários” para, a partir 

daí, extrair seus efeitos para os contratos em geral. Nosso sistema jurídico 

não admite esse tipo de abstração. O ponto de partida deve ser sempre cada 

relação contratual em sua individualidade. É preciso, antes de qualificar 

acontecimentos em teoria, compreender o que aconteceu em cada contrato. 

Por exemplo, é somente diante da verificação de impossibilidade da presta-

ção que se pode aludir, tecnicamente, a “caso fortuito ou força maior” em 

uma relação obrigacional (Código Civil, art. 393). Do mesmo modo, somente 

se pode aludir, tecnicamente, a “acontecimentos extraordinários e impre-

visíveis” na discussão sobre a causa da excessiva onerosidade verificada em 

um dado contrato (Código Civil, art. 478). Em outras palavras, nosso sistema 

jurídico não autoriza classificar acontecimentos – nem aqueles gravíssi-

mos, como a pandemia de covid-19 – de forma teórica, abstrata e geral para, 

de uma tacada só, declarar que, dali em diante, todos os contratos podem 

ser descumpridos ou devem ser revistos. Tal abordagem não se afigura 
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apenas temerária, mas exprime também um erro técnico-jurídico, pois o 

impacto concreto sobre cada relação contratual deve ser sempre o ponto de 

partida da investigação do jurista brasileiro, diante do próprio teor das nor-

mas que regem a matéria em nosso sistema jurídico. Tanto é assim que, a 

depender do que se verifica em cada relação contratual concreta, o mesmo 

acontecimento pode se qualificar juridicamente ora como caso fortuito, ora 

como um acontecimento extraordinário e imprevisível, ora como um 

evento que compromete a realização do fim contratual (teoria da frustração 

do fim do contrato), ora, ainda, como um fato juridicamente irrelevante 

para fins obrigacionais se, conquanto gravíssimo o acontecimento, nenhum 

efeito foi causado sobre a economia daquele contrato específico. Por mais 

estarrecedor e surpreendente que tenha sido o advento da pandemia de co-

vid-19, apenas a identificação da sua concreta repercussão sobre o 

programa contratual permite precisar qual, dentre os múltiplos institutos 

consagrados pela ordem jurídica, deve incidir sobre a hipótese e, conse-

quentemente, qual deve ser a investigação a que o intérprete deve proceder 

em termos de qualificação do fato causador dessa repercussão – fato que, 

de resto, não corresponderá, na maioria dos casos, ao próprio advento da 

pandemia, mas sim às medidas governamentais ou privadas de restrição à 

circulação de pessoas adotadas para combatê-la ou mitigá-la, medidas essas 

que, vale notar desde já, diferenciam-se do fato geral da pandemia (que se 

abateu sobre todos, em diferentes países) justamente por terem variado de 

país para país, entre estados em um mesmo país, entre municípios em um 

mesmo estado, e assim por diante. Em suma, o intérprete deve partir, sem-

pre, do impacto em concreto sobre o contrato que examina, para, somente 

após a identificação desse impacto, investigar a qualificação jurídica da sua 

causa e, só então, precisar qual ou quais remédios o ordenamento coloca à 

disposição daqueles contratantes em particular. 

O exerto acima vai ao encontro da previsão do art. 421 do Código 

Civil, que trata do princípio da intervenção mínima nos contratos (as-

sim sendo, deve-se analisar as circunstâncias do caso concreto para 

melhor observação). 
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A pandemia da COVID-19 não é apenas um evento imprevisível, 

mas também Inevitável (tanto quanto à sua ocorrência quanto a seus 

efeitos), tendo afetado profundamente as relações contratuais dos mais 

variados tipos, incluindo os contratos de locação imobiliária.  

Diante do estado de calamidade pública e generalizada, mister se 

fez o estabelecimento de um regulamento que tratasse especificamente 

dos casos e situações jurídicas que foram diretamente afetados pela 

pandemia, e é aí que entra a importância da lei nº14.010/2020 (Regime 

Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Pri-

vado (RJET) no período da pandemia da Covid-19). Destaca Stouze e 

Oliveira (2020): 

Os vários juristas, às vezes com ímpetos acrobáticos, tentam brandir as ar-

mas que têm para dar soluções aos inúmeros problemas nas relações 

particulares. Vários artigos doutrinários são publicados: a Covid-19 já se 

torna o epicentro das produções acadêmicas. 

O Congresso Nacional se move para socorrer juridicamente os particulares. 

O Senado Federal, por meio do Projeto de Lei nº 1.179/2020, dá à luz o RJET 

(Regime Jurídico Emergencial e Transitório) de Direito Privado. 

A proposição, talhada por uma legião de civilistas (que participaram direta 

ou indiretamente da gestação), esforça-se por abastecer todas as áreas do 

Direito Civil, desde a Parte Geral (ex.: prescrição e decadência) até a de Su-

cessões (ex.: prazos de inventários), passando pela de Família (ex.: prisão 

civil domiciliar), pela das pessoas jurídicas (ex.: assembleias virtuais), pela 

das Coisas (ex.: condomínio edilício e usucapião) e pela dos contratos. 

A partir daí, com o novo regime em vigência, tornou-se, se não 

mais fácil, pelo menos mais uniforme e eficaz o trato para com as ques-

tões relacionadas à pandemia. 
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4 ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS SOBRE O TEMA 

Como já dito alhures, o advento da pandemia causada pelo COVID19 

se mostrou e se mostra completamente imprevisível e extraordinária, 

fato que pode (mas não necessariamente) afetar os contratos, e portanto, 

ensejar em sua revisão. Destaca-se: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO REVISIONAL CONTRATO DE 

LOCAÇÃO COMERCIAL COM TUTELA ANTECIPADA – EXERCÍCIO 

ATIVIDADE NO RAMO EDUCACIONAL – COVID-19 – DECISÃO AGRAVADA 

QUE ACOLHEU PARCIALMENTE A TUTELA DE URGÊNCIA DE REDUÇÃO DE 

ALUGUÉIS, REDUZINDO EM 40% – INSURGÊNCIA DOS RÉUS/APELANTES 

– PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO INTEGRAL DO 

ALUGUEL, OU REDUÇÃO EM VALOR NÃO INFERIOR A 80% DO AJUSTADO 

EM CONTRATO – IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS PARA REDUÇÃO DO 

ALUGUEL PRESENTES – PANDEMIA COVID-19 – TEORIA DA IMPREVISÃO 

– ARTIGO 371, DO CC – NECESSIDADE DE PRESERVAR A PARIDADE DA 

RELAÇÃO LOCATÍCIA – REDUÇÃO DO ALUGUEL EM 40% DE ACORDO COM 

A RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – PRESERVAÇÃO DO 

CONTRATO E EQUILÍBRIO DOS INTERESSES DAS PARTES – PRECEDENTES 

DO TRIBUNAL – DECISÃO MANTIDA, CONFIRMANDO-SE A LIMINAR 

PARCIALMENTE DEFERIDA NESTE SENTIDO – RECURSO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO. (TJPR - 18ª C.Cível - 0022641-29.2021.8.16.0000 

- Londrina - Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU 

ANA PAULA KALED ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA - J. 04.10.2021) 

Em que pese a divisão doutrinária quanto às consequências 

gravosas da pandemia, exposta pelo professor Anderson Schreiber, a 

efetiva análise de julgados e jurisprudência do TJPR permite auferir 

uma conclusão comum, qual seja, de que a ocorrência da pandemia, por 

si só não é elemento suficiente para revisão contratual, fazendo-se 

mister a análise das circunstâncias do caso concreto: 
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. PRELIMINAR. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 

AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO 

ART. 99, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONDIÇÃO NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA Nº. 481 DO STJ. MÉRITO. PRAZO DE CARÊNCIA. 

ANUÊNCIA ENTRE AS PARTES. OBRAS REALIZADAS PELO LOCADOR. 

COMPENSAÇÃO. REEMBOLSO. INVIABILIDADE, NO CASO. TEORIA DA 

IMPREVISÃO. PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19. SITUAÇÃO DE 

EXTREMA DESVANTAGEM CONTRATUAL NÃO EVIDENCIADA. EXEGESE 

DO ART. 478 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E BOA-FÉ. INADIMPLEMENTO 

DO CONTRATO POR MOTIVO DIVERSO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a 

pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibi-

lidade de arcar com os encargos processuais. (Súmula nº. 481 do Superior 

Tribunal de Justiça).II. Demonstrada nos autos a anuência das partes sobre 

a dispensa do prazo de carência para o pagamento de alugueres, em razão 

de obras realizadas pelo locador, não há que se falar em compensação ou 

restituição dos valores pagos.III. É importante ter em mente que, apesar da 

gravidade da situação jurídica e econômica criada pela COVID-19, este cenário 

não pode servir como panaceia para todos aqueles que deixam de adimplir com 

suas obrigações, até mesmo porque a proteção exagerada dos devedores não 

apenas poderá gerar comportamentos oportunistas dos mal intencionados como, 

também, grandes prejuízos aos credores, o que poderia transformá-los em novos 

devedores, desequilibrando ainda mais o sistema econômico, já fragilizado. 

(TJPR - 18ª C.Cível - 0045046-93.2020.8.16.0000 - Curitiba - Rel.: 

DESEMBARGADOR MARCELO GOBBO DALLA DEA - J. 

04.11.2020).APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA (TJPR - 17ª C.Cível - 

0008216-28.2020.8.16.0001 - Curitiba - Rel.: DESEMBARGADOR FABIO 

ANDRE SANTOS MUNIZ - J. 16.02.2022)(grifo nosso) 

Ainda: 
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REVISIONAL DE CONTRATO DE TRESPASSE EMPRESARIAL. TUTELA DE 

URGÊNCIA. PANDEMIA DO CORONAVÍRUS SARS-COV-2, CAUSADORA DA 

DOENÇA COVID-19. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DE 50% DO VALOR DAS 

PARCELAS MENSAIS NOS MESES DE JULHO A JANEIRO DE 2021. PRINCÍPIO 

DA FORÇA OBRIGATÓRIA DOS CONTRATOS. REGRA QUE CEDE EM 

HIPÓTESES NA QUAL O LEGISLADOR AUTORIZA A REVISÃO JUDICIAL. 

CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. INTERVENÇÃO JUDICIAL 

ABSOLUTAMENTE EXCEPCIONAL. TEORIAS DA IMPREVISÃO E DA 

ONEROSIDADE EXCESSIVA. ARTS. 317 E 478 DO CÓDIGO CIVIL. CONTRATO 

COMUTATIVO DE TRATO SUCESSIVO CELEBRADO EM 2019. PANDEMIA 

QUE CONSISTE FATO PÚBLICO E NOTÓRIO COM REPERCUSSÃO NA 

SOCIEDADE INTERNACIONAL. QUADRO DE ISOLAMENTO SOCIAL, 

FECHAMENTO/RESTRIÇÃO NO FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL OBJETO DO TRESPASSE. QUEDA 

ACENTUADA DO FATURAMENTO. FATO QUE, EMBORA GENERICAMENTE 

PREVISÍVEL, TORNOU-SE EXTRAORDINÁRIO E IMPREVISÍVEL QUANDO 

TOMADO EM SUA ESPECIFICIDADE E CONCRETUDE. ENUNCIADO Nº 175 

DA III JORNADA DE DIREITO CIVIL. MANIFESTO DESEQUILÍBRIO DAS 

PRESTAÇÕES ASSUMIDAS PELO AGRAVANTE. FUNÇÃO JUDICANTE QUE 

DEVE SER PAUTADA PELO ATENDIMENTO AOS FINS SOCIAIS, EXIGÊNCIAS 

DO BEM COMUM E OBSERVANDO OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE, ALÉM DAS CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS DA 

DECISÃO. ART. 8º DO NCPC E ART. 20 DA LINDB.. (TJPR - 17ª C.Cível - 

0036929-16.2020.8.16.0000 - Astorga - Rel.: DESEMBARGADOR FERNANDO 

PAULINO DA SILVA WOLFF FILHO - J. 06.12.2021)  

Ainda: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. PRELIMINAR. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 

AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO 

ART. 99, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONDIÇÃO NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA Nº. 481 DO STJ. MÉRITO. PRAZO DE CARÊNCIA. 

ANUÊNCIA ENTRE AS PARTES. OBRAS REALIZADAS PELO LOCADOR. 
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COMPENSAÇÃO. REEMBOLSO. INVIABILIDADE, NO CASO. TEORIA DA 

IMPREVISÃO. PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19. SITUAÇÃO DE 

EXTREMA DESVANTAGEM CONTRATUAL NÃO EVIDENCIADA. EXEGESE 

DO ART. 478 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E BOA-FÉ. INADIMPLEMENTO 

DO CONTRATO POR MOTIVO DIVERSO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a 

pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibi-

lidade de arcar com os encargos processuais. (Súmula nº. 481 do Superior 

Tribunal de Justiça).II. Demonstrada nos autos a anuência das partes sobre 

a dispensa do prazo de carência para o pagamento de alugueres, em razão 

de obras realizadas pelo locador, não há que se falar em compensação ou 

restituição dos valores pagos.III. É importante ter em mente que, apesar da 

gravidade da situação jurídica e econômica criada pela COVID-19, este cenário 

não pode servir como panaceia para todos aqueles que deixam de adimplir com 

suas obrigações, até mesmo porque a proteção exagerada dos devedores não 

apenas poderá gerar comportamentos oportunistas dos mal intencionados como, 

também, grandes prejuízos aos credores, o que poderia transformá-los em novos 

devedores, desequilibrando ainda mais o sistema econômico, já fragilizado. 

(TJPR - 18ª C.Cível - 0045046-93.2020.8.16.0000 - Curitiba - Rel.: 

DESEMBARGADOR MARCELO GOBBO DALLA DEA - J. 

04.11.2020).APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA (TJPR - 17ª C.Cível - 

0008216-28.2020.8.16.0001 - Curitiba - Rel.: DESEMBARGADOR FABIO 

ANDRE SANTOS MUNIZ - J. 16.02.2022) (grifo nosso) 

Dos referidos julgados, infere-se que a necessidade de análise das 

circunstâncias do caso concreto se faz necessária pois não há instituto 

jurídico apto a resolver todas as relações de direito privado, de sorte que 

o desfecho do caso concreto deverá considerar as suas peculiaridades. 

Como leciona o já citado professor Anderson Schreiber (2021, p. 348): 

Em outras palavras, nosso sistema jurídico não autoriza classificar aconte-

cimentos – nem aqueles gravíssimos, como a pandemia de covid-19 – de 
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forma teórica, abstrata e geral para, de uma tacada só, declarar que, dali em 

diante, todos os contratos podem ser descumpridos ou devem ser revistos. 

Tal abordagem não se afigura apenas temerária, mas exprime também um 

erro técnico-jurídico, pois o impacto concreto sobre cada relação contratual 

deve ser sempre o ponto de partida da investigação do jurista brasileiro, 

diante do próprio teor das normas que regem a matéria em nosso sistema 

jurídico. Tanto é assim que, a depender do que se verifica em cada relação 

contratual concreta, o mesmo acontecimento pode se qualificar juridica-

mente ora como caso fortuito, ora como um acontecimento extraordinário 

e imprevisível, ora como um evento que compromete a realização do fim 

contratual (teoria da frustração do fim do contrato), ora, ainda, como um 

fato juridicamente irrelevante para fins obrigacionais se, conquanto gra-

víssimo o acontecimento, nenhum efeito foi causado sobre a economia 

daquele contrato específico. Por mais estarrecedor e surpreendente que te-

nha sido o advento da pandemia de covid-19, apenas a identificação da sua 

concreta repercussão sobre o programa contratual permite precisar qual, 

dentre os múltiplos institutos consagrados pela ordem jurídica, deve incidir 

sobre a hipótese e, consequentemente, qual deve ser a investigação a que o 

intérprete deve proceder em termos de qualificação do fato causador dessa 

repercussão – fato que, de resto, não corresponderá, na maioria dos casos, 

ao próprio advento da pandemia, mas sim às medidas governamentais ou 

privadas de restrição à circulação de pessoas adotadas para combatê-la ou 

mitigá-la, medidas essas que, vale notar desde já, diferenciam-se do fato 

geral da pandemia (que se abateu sobre todos, em diferentes países) justa-

mente por terem variado de país para país, entre estados em um mesmo 

país, entre municípios em um mesmo estado, e assim por diante. Em suma, 

o intérprete deve partir, sempre, do impacto em concreto sobre o contrato 

que examina, para, somente após a identificação desse impacto, investigar 

a qualificação jurídica da sua causa e, só então, precisar qual ou quais re-

médios o ordenamento coloca à disposição daqueles contratantes em 

particular. 
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Desse modo, resta evidente que a análise das circunstâncias fáticas 

e especificidades do caso concreto será essencial para a possibilidade de 

revisão ou não do contrato em questão. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, resta claro que a pandemia causada pelo 

vírus da COVID19 causou e ainda causa um grande incômodo e comoção 

mundial, obrigando as mais diversas sociedades a se adaptarem à vida 

com ele. 

Ainda hoje, na data de conclusão do presente trabalho (idos de fe-

vereiro de 2022), o cenário pandêmico nacional ainda não está 

totalmente recuperado, sendo que, contudo, a diminuição de poder de 

contágio e fatalidade do vírus bem como a desinchaço dos leitos hospi-

talares (advindos da chegada das vacinas e da consequente vacinação 

em massa da população brasileira), modificaram a realidade pátria. 

Nesse ponto, destaca-se que, com o entendimento uniforme e ho-

mogêneo dos tribunais acerca das questões contratuais relacionadas à 

pandemia (no sentido de que cada caso é um caso, e que para a revisão e 

a modificação contratual, mister se faz a análise do caso concreto), a 

interpretação e a soluções de imbróglios advindos das consequências da 

mesma também contribuíram para um cenário – judicial – melhor e 

mais fluído. 

Resta claro que o quadro pandêmico ainda não está totalmente su-

perado, mas, com a experiência e o conhecimento adquirido com todo o 

período pandêmico da COVID19, torna-se mais confortável, ou pelo me-

nos, menos dificultoso o trato para com eventuais variantes e impactos 

sequelares da pandemia.  
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AS REPERCUSSÕES DO DIREITO DE PROPRIEDADE 
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1 INTRODUÇÃO  

A plataforma Airbnb teve seu início em 2008 e chegou no Brasil em 

2012 para inovar as condições de locação, trazendo ao proprietário do 

imóvel a possibilidade de disponibilizá-lo no aplicativo para locações 

temporárias, de forma prática e econômica. Consiste em um serviço de 

aluguel, o qual permite que pessoas do mundo inteiro compartilhem 

seus espaços, podendo ser apenas um quarto ou até mesmo o aparta-

mento todo, variando de acordo com a necessidade de cada indivíduo 

que busca pelo serviço. Dessa forma, os proprietários dos imóveis, cha-

mados também de anfitriões, disponibilizam sua propriedade na 

plataforma para a estadia de viajantes, turistas ou profissionais à negó-

cios. A tecnologia trazida pela plataforma, busca facilitar as interações 

no dia a dia, sendo uma solução para as pessoas que têm espaços ociosos 

e para quem procura por um serviço rápido, acessível e mais flexível do 

que as locações tradicionais.  

Dentro desse cenário trazido pela evolução tecnológica estabele-

cida pelo aplicativo de compartilhamento de imóveis, é discutido o 

impasse criado entre o direito de vizinhança, que de certa forma é vio-

lado, e o direito de propriedade, assegurado e normatizado pela 

legislação brasileira no artigo 5º, XXII da Constituição Federal de 1998 e 
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no artigo 1.228 do Código Civil de 2002, com a seguinte redação: “o pro-

prietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de 

reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha”. 

No entanto, esse direito não é absoluto, sendo limitado pelo direito da 

coletividade, pela função social da propriedade e pelo direito de vizi-

nhança. O direito de vizinhança é estipulado nos artigos 1.277 ao 1.313 do 

Código Civil, além de aparecer no art. 1.336, IV, que define os deveres 

dos condôminos para com seus vizinhos.  

Por conta disso, existe um conflito entre o rápido desenvolvimento 

computacional e o mundo jurídico, tendo este que se adaptar à nova rea-

lidade. A plataforma proporciona uma relação flexível entre os usuários 

do aplicativo, que geralmente destoam de algumas normas jurídicas rela-

cionadas a contratos típicos de locação residencial, afetando diretamente 

a Lei do Inquilinato (Lei 8.245/1991). O caso do Airbnb, gera divergências 

entre os juristas, pois uma parte entende que é uma prática ilegal por 

converter a finalidade residencial para uma finalidade comercial do con-

domínio, se inserindo na Lei 11.771/08, a Lei Geral de Turismo, que aborda 

as normas sobre hospedagem, atividade que exige licença para funcionar. 

Nesse sentido, se fosse o caso de um comércio hoteleiro, o cadastro nos 

órgãos governamentais seria obrigatório para obter o alvará de funciona-

mento. Em vista disso, a maior parte da doutrina e jurisprudência 

entendem que a atividade é totalmente legal, assegurando o direito de 

propriedade, e por não ter uma lei específica para abordar essa questão, a 

que melhor se encaixa é a Lei do Inquilinato.  

Ressalta-se o notório confronto entres os condôminos e os hóspe-

des, haja vista que estes usuários temporários usufruirão de espaços 

comuns e deverão respeitar todas as regras impostas pelo condomínio, 

o que muitas vezes não acontece. As principais reclamações dos 
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condôminos em relação ao Airbnb é sobre a insegurança gerada pela ro-

tação de pessoas estranhas que na maioria das vezes não respeitam as 

normas trazidas no regimento interno do condomínio. Essas normati-

vas estipuladas no Código Civil e também as convenções estabelecidas 

pelo condomínio, que regulamentam o uso dos espaços comuns e os seus 

princípios fundamentais, objetivam minimizar tais conflitos, apesar 

disso, em razão de geralmente os hóspedes não terem acesso ao regula-

mento, acabam não sendo totalmente eficientes. 

Tem-se como objetivo geral desta pesquisa compreender como 

essa rede social de compartilhamento e oferta de serviço de aluguel res-

salta a relevância e a proteção do direito de propriedade e como ela 

impacta na convivência entre os condôminos e os hóspedes, analisando 

direitos e deveres de cada indivíduo da relação. O objetivo específico é 

apresentar os embates que a plataforma traz na esfera do direito de vi-

zinhança, fazendo uma exposição de como o assunto abordado é tratado 

na jurisprudência brasileira, demonstrando os efeitos dessa demanda 

no âmbito jurídico. Esse artigo é dedicado somente à exposição de fatos, 

sem a intenção de esgotar o conteúdo pertinente. 

Para obter os resultados apresentados adiante, foi utilizada pes-

quisa bibliográfica e documental indireta dos estudos e jurisprudências 

já existentes sobre esse tema. O método aplicado é o dedutivo, partindo 

de generalizações sobre o assunto e a pesquisa é de cunho exploratório, 

buscando alcançar um maior entendimento sobre o direito de proprie-

dade trazido à tona nas questões atreladas ao Airbnb e os possíveis 

impactos que a plataforma causa ao direito de vizinhança.  
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2 A PLATAFORMA AIRBNB E O DIREITO DE PROPRIEDADE  

A história da plataforma de compartilhamento de imóveis surgiu 

com a ideia de três designers, Nathan Blecharczyk, Brian Chesky e Joe 

Gebbia, que em busca de uma renda extra começaram a alugar cômodos 

de suas casas para viajantes. A partir disso, desenvolveram um aplica-

tivo de serviço de aluguel, conectando pessoas do mundo inteiro, onde 

é possível anunciar um espaço ou reservar uma acomodação. Atual-

mente, o Airbnb conta com mais de quatro milhões de opções de 

hospedagem, intitulando-se como uma comunidade de viagens e es-

tando disponível em mais de 191 países. No Brasil, o aplicativo chegou 

em 2012, e já conta com mais de 90 mil diárias registradas. 

Airbnb significa Air, Bed and Breakfast, sendo um serviço de aluguel 

simples e seguro, onde nomeiam-se as partes da relação de anfitriões 

(hosts) e hóspedes (guests). Consiste em um espaço que permite que os 

proprietários anunciem suas casas, apartamentos ou espaços sem uso de 

maneira gratuita, necessitando basicamente da realização de um cadastro 

onde deve-se especificar informações sobre o local a ser disponibilizado 

para a locação. O proprietário que anuncia na plataforma deve ter um pa-

drão mínimo de conduta e responder as mensagens com a devida atenção, 

evitando assim cancelamentos, isso porque, se este estiver sendo avaliado 

sempre abaixo da média, pode ter sua conta suspensa. Além disso, o imó-

vel oferecido deve estar pronto para a estadia e conter todos os itens 

básicos necessários, como produtos de higiene, cama, mesa e banho, ele-

trodomésticos funcionais para o dia a dia e afins, ademais, a decoração 

também é algo que agrega na escolha dos hóspedes. O usuário que procura 

um imóvel faz uma busca que pode ser por data disponível, local, preço 

ou por meio de resenha de outros usuários que qualificam o espaço. Dessa 
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maneira, a plataforma Airbnb contempla todo o processo, desde a troca de 

mensagens entre anfitriões e hóspedes, pagamento ou cancelamento, até 

a confirmação da reserva.  

O pagamento das diárias podem ser feitas por cartões de crédito, 

cartões de débito, PayPal, boletos bancários, Hipercard, Elo e Aura. Vale 

ressaltar que, apesar de ser uma plataforma onde encontram-se baixos 

custos e facilidade de uso, existe uma taxa, a qual é cobrada de cada hós-

pede, funcionando como uma comissão que varia de 6 a 12% do valor 

total de cada reserva e do anunciante é cobrado uma taxa de 3% calcu-

lada a partir dos valores cobrados pelo uso do imóvel. O Airbnb difere de 

agências convencionais e sites de aluguel principalmente por funcionar 

como uma rede social. Outro ponto característico da plataforma é a não 

existência do “depósito caução”, ou seja, não é necessário que o hóspede 

deixe uma garantia com o proprietário caso ocorra algum contratempo, 

assim como é estipulado na Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91).  

A locação pelo Airbnb configura como locação por temporada e por 

ser uma plataforma inovadora, fácil e que não demanda maiores buro-

cracias na locação dos imóveis, acaba gerando discussões sobre os 

empasses entre o direito de propriedade do dono do imóvel e seu direito 

de alugá-lo e o direito de vizinhança. Além do mais, essa nova opção de 

consumo de serviços de aluguéis desagradou e impactou diretamente os 

donos de hotéis tradicionais, já que o Airbnb é uma atividade não tribu-

tada e nem regulamentada pelo Estado.  

A Constituição Federal garante o direito de propriedade, isso quer 

dizer que tanto brasileiros quanto estrangeiros residentes no Brasil pos-

suem o direito de utilizar dos seus bens para a locação por temporada, 

inexistindo lei federal que impossibilite essa ação. Pelo contrário, o art. 

48 da Lei do Inquilinato apresenta essa alternativa, estabelecendo que:  
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Considera-se locação para temporada aquela destinada à residência tempo-

rária do locatário, para prática de lazer, realização de cursos, tratamento de 

saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos que decorrem tão so-

mente de determinado tempo, e contratada por prazo não superior a 

noventa dias, esteja ou não mobiliado o imóvel.  

As leis que regem os condomínios também garantem o direito de 

alugar os imóveis, independentemente do período ou do meio que for 

usado para isso. Como a Lei do Inquilinato não estipula nenhum mínimo 

de duração, a locação pode ocorrer até mesmo por um único dia e se 

ultrapassar os 90 dias estabelecidos pela lei, segue sendo uma prática 

legal, apenas altera as normas que irão reger a relação entre o hóspede 

e o anfitrião. Além disso, a Lei nº 4.591/64 que trata exclusivamente dos 

condomínios em prédios, traz em sua redação do art. 19 que:  

Cada condômino tem o direito de usar e fruir, com exclusividade, de sua 

unidade autônoma, segundo suas conveniências e interesses, condiciona-

dos, umas e outros às normas de boa vizinhança, e poderá usar as partes e 

coisas comuns de maneira a não causar dano ou incômodo aos demais con-

dôminos ou moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das 

mesmas partes por todos.  

Todas essas normas reforçam o direito do proprietário de usufruir 

da plataforma e locar seu imóvel de forma absolutamente legal. Desse 

modo, o condomínio não pode proibir que o proprietário alugue seu 

imóvel por temporada, sob a condição de que a locação respeite as nor-

mas gerais impostas a todos os moradores, no entanto, o condomínio 

pode criar regras específicas para a locação por temporada, contanto 

que não sejam abusivas e discriminatórias. O próprio site oficial do Air-

bnb (NEWS AIRBNB, 2021) lista exemplos de regras que são ilegais por 

parte daquele:  
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Aquelas que fixam um número mínimo de dias para a locação por tempo-

rada, já que o art. 48 da Lei do Inquilinato não prevê essa restrição 

[determina apenas que a locação por temporada não exceda 90 (noventa) 

dias, sem, contudo, estabelecer o prazo mínimo]; aquelas que proíbem os 

locatários por temporada de fazerem uso das áreas comuns, se não houver 

igual previsão aos locatários por longos períodos; as regras que fixam ho-

rários determinados para entrada e saída de locatários por temporada do 

condomínio, se igual regra não existir para os demais condôminos; bem 

como todas aquelas regras que dificultam injustificadamente a locação por 

temporada, tais como a exigência de registro de contrato firmado em car-

tório ou mesmo a coleta de assinatura registrada em cartório. 

Mesmo com normas regulando o direito de propriedade, deve-se 

analisar os casos concretos e como se configuram, visto que, nas palavras 

do ministro relator do Superior Tribunal de Justiça Luís Felipe Salomão, 

“não há como enquadrar todos os usos de plataformas virtuais de locação 

em uma das rígidas formas contratuais existentes no ordenamento jurí-

dico vigente”. Na decisão, ainda avaliou que considera “ilícita a prática de 

privar o condômino do regular exercício do direito de propriedade, em 

sua vertente de exploração econômica”. (JUSBRASIL, 2021)  

Há muita divergência sobre o tema e aqueles que acreditam ser ile-

gal a prática, sustentam que se trata de hospedagem e não de locação, 

se enquadrando em uma atividade econômica que abrange os hotéis e 

empreendimentos de hospedagem, os quais, de acordo com o art. 23, pa-

rágrafo 1º da Lei 11.771/08, devem ter licença de funcionamento. A falta 

de posicionamento consolidado tem levado os Municípios a regulamen-

tarem tais questões, um exemplo disso é a Lei Complementar nº 99 de 

2017 de uma cidade de Goiás, Caldas Novas, em que o prefeito sancionou 

que a plataforma deve declarar-se ao poder público e pagar a taxa anual 

de funcionamento e ISS (Imposto Sobre Serviço) por locação. O 
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posicionamento contrário não se sustenta, haja vista que, para se tratar 

de hospedagem o condomínio no geral deve oferecer serviços diversos, 

como o de limpeza, recepção, entre outros, nesse sentido, de acordo com 

o Ministério do Turismo, o correto é tratar o Airbnb como meio de loca-

ção, amparado pela Lei do Inquilinato.  

Nos tribunais brasileiros, as decisões têm protegido o direito de 

propriedade e a viabilidade de alugar o imóvel por temporada, exemplo 

disso é a decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que julgou 

inconstitucional a proibição feita pelo condomínio ao proprietário da 

locação do imóvel, dado que tal tentativa fere o direito de propriedade. 

CIVIL. CONDOMÍNIO. REGIMENTO INTERNO. VEDAÇÃO À LOCAÇÃO PARA 

TEMPORADA. OFENSA AO DIREITO DE PROPRIEDADE. RECURSO PROVIDO. 

Se o proprietário tem o direito de fruir do seu imóvel, não pode o Condomínio 

simplesmente vedar-lhe a locação para temporada. Eventuais danos e abusos 

praticados pelo locatário para temporada devem naturalmente ser cobrados, 

até mesmo do proprietário condômino que locou o imóvel, que em tese res-

ponde por culpa in eligendo. (TJ-SC - RI: 03006528920158240125 Itapema 

0300652-89.2015.8.24.0125, Relator: Cláudio Barbosa Fontes Filho, Data de Jul-

gamento: 19/09/2017, Sétima Turma de Recursos - Itajaí) 

Além dessa decisão há diversas outras que tendem para o mesmo 

entendimento, ficando claro que a legislação brasileira e a jurisprudên-

cia visam impedir a limitação do direito de locar o imóvel pela 

plataforma e proteger o direito de propriedade. Não é só os hóspedes 

que utilizam da plataforma que podem causar danos aos moradores, 

qualquer pessoa do próprio condomínio pode gerar algum incômodo aos 

moradores, isso é inevitável e de responsabilidade total do causador do 

dano ou do proprietário do imóvel, portanto, não é a proibição da plata-

forma Airbnb que irá impedir ou acabar com os problemas entre os 
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vizinhos. Por este motivo, o condomínio fica impedido de proibir a lo-

cação por temporada ou de acrescentar taxas a quem faça, mas tem o 

direito de regulamentar e estabelecer limites nessa relação, podendo re-

preender aqueles que extrapolem os bons costumes. Portanto, é 

necessário observar no caso concreto a situação, para que não acabe fe-

rindo o direito de vizinhança, estudado a seguir, e prejudicando a 

tranquilidade e a segurança dos condôminos.  

3 OS IMPACTOS DO AIRBNB AO DIREITO DE VIZINHANÇA  

O direito de propriedade é garantido constitucionalmente como 

um direito fundamental, todavia, é limitado não só pelo interesse cole-

tivo, mas também pelo interesse individual, destacando-se neste campo 

o direito de vizinhança estabelecido pelo Código Civil de 2002 em capí-

tulo próprio, nos artigos 1.277 a 1.313, os quais trazem uma série de 

restrições ao exercício do direito de propriedade ligado pelas relações 

de vizinhança. O vocábulo vizinhança significa pessoas que residem 

perto, no Direito esse significado é mais amplo e não se restringe à pro-

priedade confinante, se estendendo até onde o incômodo possa chegar 

em prédios próximos. Para existir um conflito na vizinhança é necessá-

rio que o ato de um proprietário, ou daquele que reside, perpetue 

consequências ao outro. Para Orlando Gomes (2012, p. 207), o conflito de 

vizinhança depende de três requisitos: "1º) um ato do possuidor de um 

prédio que repercuta no prédio vizinho; 2º) prejuízo ou incômodo so-

frido pelo morador do prédio vizinho em consequência do ato; 3º) 

vínculo de conexão entre o ato e o prejuízo, ou incômodo." 
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Nesse sentido, Carlos Roberto Gonçalves (2019, p. 348) expõe que os 

direitos de vizinhança são obrigações propter rem, ou seja, acompanham 

a coisa e vinculam o proprietário, e ainda explica que: 

As regras que constituem o direito de vizinhança destinam-se a evitar con-

flitos de interesses entre proprietários de prédios contíguos. Têm sempre 

em mira a necessidade de conciliar o exercício do direito de propriedade 

com as relações de vizinhança, uma vez que sempre é possível o advento de 

conflitos entre os confinantes. 

A plataforma Airbnb impacta diretamente ao direito de vizi-

nhança, tendo em vista que possibilita a entrada e estadia de pessoas 

que não fazem parte do condomínio e que não têm acesso ao regimento 

interno do mesmo, de tal modo que acaba gerando conflitos e incômo-

dos por parte dos hóspedes. Por não haver uma legislação específica 

para tratar das questões pertinentes ao tipo de locação feita pelo Airbnb, 

uma vez que a legislação muitas vezes não consegue acompanhar as ino-

vações tecnológicas, surgem discussões com opiniões divergentes e 

dúvidas acerca disso, principalmente sobre os limites ao direito de pro-

priedade impostos pelo direito de vizinhança, quais sejam o sossego dos 

moradores, a saúde, a segurança e os bons costumes estipulados no re-

gime interno do condomínio.  

O Código Civil de 2002 assegura em seu art. 1.277 o direito do mo-

rador de proteger seus direitos de vizinhança, fazendo cessar as 

interferências causadas por outro morador, aduzindo que: 

O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as 

interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o ha-

bitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 



110  •  O direito empresarial na vanguarda: volume 2 

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza 

da utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que distribuem 

as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores 

da vizinhança. 

Aplicando tal dispositivo à perspectiva dos hóspedes/locatários, 

verifica-se que não devem gerar danos aos proprietários residentes, po-

dendo estes fazer cessar ou impedir tais atos utilizando meios judiciais 

e reprimindo o uso anormal da propriedade. As interferências prejudi-

ciais podem ser classificadas em ilegais, abusivas e lesivas. As ilegais são 

aquelas em que é praticado um ato ilícito e garantem direito à indeni-

zação; as abusivas consistem em atos que, embora o causador do 

incômodo continue em sua propriedade, prejudica os vizinhos por estar 

fazendo uso anormal da mesma, como por exemplo nos casos de barulho 

excessivo; e por fim, as lesivas são aquelas em que o agente está fazendo 

uso normal de sua propriedade, mas causa danos aos seus vizinhos. 

Fica evidente que a plataforma afeta de certa forma a relação con-

dominial, pois através dela é gerado uma insegurança para os 

moradores devido a rotação de pessoas desconhecidas dentro do condo-

mínio e, em certas vezes, o desrespeito destes para com as normas 

trazidas pelo regimento interno. À vista disso, o proprietário que dispo-

nibiliza seu imóvel na plataforma deve ter em mente que precisa 

respeitar as normas de convivência e de uso de áreas comuns estabele-

cidas pelo condomínio, fazendo o possível para evitar abusos e exageros 

por parte dos seus hóspedes.  

No capítulo que trata sobre condomínios em geral, o Código Civil, 

no artigo 1.336, IV, expõe de maneira clara os deveres dos condôminos 

em respeito ao direito de vizinhança, a fim de evitar conflitos, estabele-

cendo que “são deveres dos condôminos: IV) dar às suas partes a mesma 
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destinação que tem a edificação, e não as utilizar de maneira prejudicial 

ao sossego, salubridade e segurança dos possuidores, ou aos bons cos-

tumes”. Esse dispositivo traz críticas às atividades da plataforma por 

parte de uma parcela da doutrina e jurisprudência, pois a finalidade de 

um condomínio é o uso residencial e, segundo o artigo, as partes não 

poderão dar destinação diversa e então, entra novamente a questão do 

direito de propriedade estudado no tópico anterior.  

Sendo assim, deve-se ter como parâmetro as aplicações de tais dis-

positivos na relação entre os usuários da plataforma Airbnb e os 

moradores da vizinhança, visto que todos devem cumprir seus deveres 

e respeitar os bons costumes de convivência com outros moradores, evi-

tando ao máximo gerar incômodos e abusos, principalmente quem 

utiliza do Airbnb. O exposto nos artigos citados são de caráter geral, 

sendo responsabilidade do condomínio acrescentar, ou não, em seu re-

gimento interno outras regras limitantes aos condôminos.  

4 APONTAMENTOS JURISPRUDENCIAIS ACERCA DO AIRBNB 

O direito de propriedade é garantido como um direito fundamental 

na Constituição Federal, sendo porém, limitado pelo direito de vizi-

nhança. Não obstante, deve-se ressaltar que aquilo que é expressamente 

permitido pela legislação ao direito de propriedade, não pode ser simul-

taneamente proibido pelo direito de vizinhança, ou seja, os condomínios 

não podem proibir os condôminos de alugar por temporada seus imó-

veis, pois isso é expressamente legalizado. Todavia, a utilização do 

Airbnb, assegurada pelo direito de propriedade, causa conflitos entre o 

proprietário do imóvel disponibilizado, o hóspede e os moradores do 

condomínio, os quais usam do direito de vizinhança para se protegerem 
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de interferências e prejuízos causados à eles, estes atrelados principal-

mente à segurança e ao sossego.  

As principais alegações levadas ao Judiciário também questionam 

sobre a legalidade do uso da plataforma. O entendimento dos tribunais 

se divide entre a proteção ao direito de propriedade e o amparo ao di-

reito de vizinhança dos moradores em razão da alta rotatividade de 

pessoas, repercutindo na segurança do condomínio e autorizando, con-

sequentemente, a aplicação de medidas protetivas. Miguel Zaim (2021), 

presidente da Comissão de Direito Condominial da OAB Mato Grosso, 

relata que os tribunais que decidem em conformidade com as questões 

trazidas pelo morador, utilizam principalmente da Teoria da Plurali-

dade dos Direitos Limitados, a qual sustenta que no caso de existir 

conflito entre direito individual (direito de propriedade) e direito cole-

tivo (direito de vizinhança), predominam os interesses deste último.  

Ademais, por ser um tema de divergência na doutrina e na juris-

prudência, a maior parcela dos tribunais levam em conta o fato de que 

o direito de propriedade é uma garantia constitucional. Dessa maneira, 

não há como se falar em restrição do direito do proprietário de alugar 

seu imóvel através de um aplicativo de compartilhamento, entretanto, 

vale lembrar que esse direito não é absoluto e pode sofrer limitações 

pelo direito de vizinhança e da coletividade. Os condomínios não podem 

proibir a locação, posto que carecem de competência para regrar acerca 

deste assunto, considerando que qualquer atuação dessa natureza im-

plica no exercício do direito do proprietário de usar, gozar e usufruir 

com plenitude de sua propriedade, mas podem impor limites para evitar 

abusos e o uso anormal da mesma.  

Ressalta-se que a maior parte dos argumentos levados ao Judiciá-

rio relacionam-se com a segurança dos condôminos e, apesar da locação 
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por temporada impor um fluxo de pessoas, nos casos em que aconteçam 

qualquer tipo de desrespeito às normas estabelecidas pelo regimento 

interno do condomínio, afetando o sossego e a saúde dos moradores, 

devem ser analisados no caso concreto, com a possibilidade de serem 

repreendidos através de multa, como versa a jurisprudência: 

APELAÇÃO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER – Condomínio 

que pretende obstar a ré de locar sua unidade por curto período de tempo – 

Ausência de vedação em convenção condominial – Utilização que não se 

equipara a fim não residencial – Inexistente qualquer justificativa jurídica 

a restringir o direito de propriedade da ré – Eventuais abusos devem ser 

analisados pontualmente, tendo o Condomínio à sua disposição meios in-

clusive extrajudiciais de reprimenda – Recurso provido. (TJ-SP 

10096014820168260100 SP 1009601-48.2016.8.26.0100, Relator: Hugo Cre-

paldi, Data de Julgamento: 26/10/2017, 38ª Câmara Extraordinária de Direito 

Privado, Data de Publicação: 27/10/2017) 

Além do mais, outra discussão que existe entre os residentes dos 

condomínios refere-se ao uso das áreas comuns pelos hóspedes tempo-

rários. O uso, por exemplo, da piscina, academia e salão de festas muitas 

vezes é vedado pelas convenções redigidas pelos condomínios às pes-

soas que não fazem parte dele. Sobre isso, a jurisprudência indica que 

tal posicionamento não deve ser imposto, afetando o princípio consti-

tucional da isonomia e o exercício da posse indireta do locatário que 

utiliza a plataforma de aluguel. Encontra-se tais argumentos na decisão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, exposta a seguir:  

APELAÇÃO – "AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO – ASSEMBLEIA 

CONDOMINIAL – CUMULADA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA" – 

Resolução condominial, aprovada em Assembleia Geral Condominial, proi-

bindo a utilização da área da piscina, por parte dos locatários de temporada 
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– Pretensão à nulidade da resolução, e condenação por lucros cessantes – 

Sentença de parcial procedência – Resolução anulada – Lucros cessantes 

não configurados – Insurgência recursal do condomínio réu – Alegação de 

indevida alteração da destinação da unidade condominial, com transtornos 

causados aos demais proprietários – Norma condominial que fere o direito 

de propriedade, assegurado pela Constituição Federal – Sentença mantida 

- RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP - AC: 10113150820188260477 SP 1011315-

08.2018.8.26.0477, Relator: Ana Catarina Strauch, Data de Julgamento: 

26/11/2019, 27ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 27/11/2019) 

O entendimento majoritário dos tribunais no Brasil é a favor da 

proteção do direito de propriedade que se manifesta, neste caso, através 

da utilização do Airbnb. Defendem que a tentativa de impedir o uso da 

plataforma para a locação por temporada é uma grave ofensa ao que a 

Constituição Federal assegura e, reconhecem que a disponibilização do 

imóvel neste inovador serviço de aluguéis não desvia a finalidade resi-

dencial, não se confundindo com serviços de hotelaria. Em suma, na 1ª 

vara da Comarca de Porto Belo/SC, a juíza Michele Vargas decidiu (no 

Procedimento comum 0302119-27.2016.8.24.0139-SC) com excelência 

que a lei garante ao proprietário o direito de alugar seu imóvel e que “a 

pura e simples proibição de locação por temporada, sem que haja fun-

damentação concreta a respeito de utilização indevida por parte de 

proprietário, locatário ou qualquer ocupante, representa indevida limi-

tação ao direito de propriedade”. Sendo assim, fica evidente que toda 

situação deve ser analisada no caso concreto para não atingir de modo 

negativo o direito de propriedade e/ou o direito de vizinhança.  
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CONCLUSÃO 

Em síntese, este artigo focou em apresentar as discussões trazidas 

à tona acerca do direito de propriedade quando se trata da utilização da 

plataforma Airbnb e o possível impacto desta ao direito de vizinhança. 

Verificou-se que o Airbnb é um serviço de compartilhamento, sendo 

uma rede onde encontram-se espaços para locação de forma rápida e 

segura, intitulando-se como um aplicativo de aluguel por temporada.  

Por não haver uma lei específica que verse sobre o assunto e os 

conflitos gerados por ele, as novas relações trazidas pelas inovações tec-

nológicas da plataforma acabam deixando lacunas normativas, gerando 

divergências e, consequentemente, insegurança jurídica. À vista disso, 

parte da doutrina e da jurisprudência entendem ser a Lei do Inquilinato 

a melhor opção para tratar sobre o modo de locação temporária propor-

cionada pelo Airbnb, mesmo com algumas peculiaridades diferentes da 

locação tradicional, entretanto, o entendimento ainda está se consoli-

dando, sendo bastante controverso até então. 

Foi exposto os direitos do proprietário de fazer o uso pleno de seu 

imóvel e as normas presentes na legislação brasileira que garantem isso, 

deixando claro a absoluta legalidade da utilização do Airbnb. Foi apre-

sentado também, os direitos dos moradores do condomínio garantido 

através do direito de vizinhança, a fim de impedir o uso anormal da pro-

priedade e evitar abusos e incômodos por parte dos hóspedes que 

dispõem da plataforma, os quais devem respeitar as obrigações assumi-

das e impostas à todos os moradores pelo condomínio.  

Portanto, conclui-se que a plataforma impacta em vários aspectos 

jurídicos, seja pelo direito de alugar (garantido ao proprietário do imó-

vel), seja na relação entre o hóspede/locatário e os condôminos. 
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Salienta-se que os condomínios podem estabelecer regras em seu regi-

mento interno sobre a utilização dos espaços, contudo, não podem 

restringir qualquer garantia constitucional estipulando regras especí-

ficas para locatários que utilizam do Airbnb, assim, tais convenções 

devem ser utilizadas acompanhadas das normas definidas pelo direito 

de vizinhança e pelo direito de propriedade, procurando evitar conflitos 

entre o proprietário, os usuários do aplicativo e os moradores.  

Por fim, o presente trabalho expôs fatos e entendimentos sobre o 

tema, sem o intuito de esgotar os possíveis estudos, já que trata-se de 

um assunto consideravelmente atual e com divergência na jurisprudên-

cia. À vista disso, há a necessidade de prosseguir com a pesquisa, 

pontuando-se aqui apenas dados parciais, sem finalizar o assunto.  
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8  
IMPLANTAÇÃO DE HOLDING EM EMPRESAS 
FAMILIARES E SEU IMPACTO NO PLANEJAMENTO 
SUCESSÓRIO E DE PROTEÇÃO PATRIMONIAL 

Marília Krefeta 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo principal realizar um es-

tudo a respeito da aplicabilidade da instalação de Holding em empresas 

familiares, com o intuito de gerar o efeito de proteção patrimonial e 

planejamento sucessório. 

Segundo Werner (2004) empresa familiar define-se como aquela 

que nasceu de uma só pessoa, um empreendedor. Ele a fundou sob in-

fluência reconhecível tino pessoal empresarial, a desenvolveu, e, com o 

tempo, a compôs com membros da família, a qual, em função desse po-

der, mantém o controle da gestão ou de sua direção estratégica. 

Segundo pesquisa realizada pelo Sebrae, 90% das empresas se ori-

ginam no seio familiar, porém ao passo contrário, não possui uma 

cultura de organização patrimonial em vida ou em morte, deixando para 

que tais desacertos gerem prejuízos e prolongamentos desnecessários e 

desgastantes aos sucessores, por meio de inventários infindáveis ou 

partilhas de bens conflituosas. 

Com a instalação da Holding as relações de uma empresa familiar 

deixam de se submeter aos ordenamentos influenciados por usos e cos-

tumes familiares constantes do direito de família e passam a ser 
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tratadas com caráter mais técnico empresarial e societário, lhe garan-

tindo maior proteção e segurança. 

A Holding gera o efeito de proteção patrimonial, ou seja, os bens 

pessoais ficam defesos de algumas contingências externas, principal-

mente aquelas da seara judicial, tais como separações litigiosas, 

dissoluções de união estável, processos judiciais e de alguns tipos exe-

cucionais movidos de credores. 

Já no tocante ao planejamento sucessório torna-se vistosa outra 

ocorrência benéfica, evitando-se inventários prolongados ou partilha 

de bens, visto que podem ser convoladas doações de quotas ou ações em 

favor dos sucessores com reserva de usufruto. 

Com a visão defendida, a holding familiar se mostra como a solução 

de tais deslindes, organizando todos os aspectos jurídicos, patrimoniais 

e empresariais envolvidos e de forma mais eficaz, rápida e módica. Visto 

que inclusive, pode ser formalizada extrajudicialmente. 

2 DEFINIÇÃO DE HOLDING 

A etimologia da palavra Holding vem de controle, ou seja, por meio 

dessa organização os diretores realizam a gestão de outras empresas 

subsidiárias, por meio de ações ou cotas majoritárias. Conforme ob-

serva-se: 
 

 
 

Holding 

Empresa Subsidiária 

 

Empresa Subsidiária  

 

Empresa Subsidiária 
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Em nosso ordenamento jurídico, tal previsão iniciou-se com a Lei 

6.404/76, onde já em seu artigo 2º traz os fundamentos básico de uma 

holding: 

Art.2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não 

contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes: 

1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e 

usos do comércio; 

2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo; 

3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades, ainda 

que não prevista em estatuto, a participação é facultada como meio de rea-

lizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais. 

No tocante a constituição da Holding, Mamede e Mamede (2012) re-

latam que é fundamental atentar para o fato de que o ato constitutivo, seja 

um contrato ou um estatuto, deverá definir quais são os poderes e quais as 

atribuições do(s) administrador(es). Quanto mais cuidadosa e minuciosa 

for a definição das atribuições e dos poderes do administrador, constante 

no ato constitutivo, maior será a segurança dos sócios em relação a seus 

atos. Aliás, preservam-se dessa maneira a necessária e desejável segurança 

jurídica, visto que, consultando o ato constitutivo, abstrai-se a certeza ob-

jetiva de quem é verdadeiramente, de direito, o administrador e quais são 

os seus poderes. Esse esforço inclui até a definição de atos que só podem 

ser praticados após autorização da reunião ou assembleia dos sócios e de 

atos que não podem ser praticados de forma alguma.  

É de suma importância na constituição de uma holding, atentar-se a 

detalhes exponenciais, tais como: forma societária, metodologia de dis-

tribuição de quotas ou ações entre os sócios, constituição do capital social, 

todos esses detalhes devem estar diretamente ligados ao real intuito da 

criação da holding, sua classificação e sua estrutura organizacional. 
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Tal fenômeno abrange diferentes categorias com sentidos diferentes, 

cabendo ao interessado optar pela que mais se enquadra no objetivo fim.  

2.1 TIPOS DE HOLDING 

Antes de se instaurar o fenômeno da Holding, cabe inicialmente 

fazer uma análise a respeito do tipo de Holding que cumprirá o objetivo 

definido pelo administrador. Diante disso suas finalidades foram defi-

nidas por Mamede e Mamede (2012): 

 - Holding Pura ou Sociedade de Participação: constituída com o exclusivo 

objetivo de configurar como titular de quotas ou ações de outras sociedades. 

Podendo se subdividir em: De Controle: há controle acionário; De partici-

pação: sem controle, apenas titularidade de ações ou quotas em demais 

sociedades. 

- Holding de Controle: constituída com o objetivo de integrar mais socieda-

des para deter controle. 

- Holding de Participação: constituída para deter participações em outras 

sociedades, porém sem o objetivo de obter controle. 

- Holding de Administração: constituída com o objetivo de administrar ou-

tras sociedades, impactando diretamente em seus negócios.  

- Holding Mista: constituída com o objetivo de realizar certa e específica 

atividade, porém detém participação relevante em outras sociedades. 

- Holding Patrimonial ou Sociedade Patrimonial: constituída para ser de-

tentora de certo patrimônio. 

- Holding Imobiliária: constituição para desempenhar a propriedade de 

imóveis, com fins de venda e locação. 

- Holding Familiar: pode ser enquadrada nos modelos supramencionados, 

visto que seu principal objetivo é conservar a gestão e o controle dos bens 

de uma família. 
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Tal fenômeno é considerado uma inovação jurídica, porém cumpre 

ressaltar que mesmo com a instauração de uma Holding, a empresa 

“mãe” ainda sofre com todas as diretrizes impostas pela lei. 

Após tal análise, torna-se importante destacar o poder de adapta-

ção de tal instituto de acordo com os objetivos e perfis definidos tanto 

na esfera empresarial como na esfera jurídica. 

3 HOLDING COMO GERADORA DE EFEITO DE PROTEÇÃO PATRIMONIAL 

A proteção patrimonial tem como principal intuito administrar e 

manter o patrimônio pessoal de pessoas físicas ou jurídicas. E tal efeito 

pode ser abraçado por meio da instauração de uma Holding Familiar. 

Normalmente tal fenômeno é optado por empresários que detém 

inúmeras empresas e possuem uma gama extensa de bens e investimen-

tos. Idealizando a preservação da empresa e perenidade, torna-se 

imprescindível o planejamento sucessório e a constituição da empresa 

Holding para organização e proteção do patrimônio individual. (LONGO, 

2013) 

No cenário de implementação da Holding com o efeito de proteção 

patrimonial, o empresário deixa de ser proprietário do bem e passa a 

ser sócio cotista, já o patrimônio fica integralizado no capital social da 

empresa, que alguns chamam de holding familiar, e outros de holding 

patrimonial, que, na prática é uma empresa de administração do patri-

mônio dos sócios. (MASSICANO, 2011) 

Dessa forma, a proteção tem efeito principalmente no tocante as 

dívidas pessoais dos sócios, visto que com a constituição da Holding, a 

mesma mantém o patrimônio protegido de possíveis ações internas ou 
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externas, através do controle de ações ou cotas. Evitando desse modo a 

ocorrência de ilicitudes e desfalques patrimoniais. 

O que ocorre com a proteção patrimonial nesse formato é conhe-

cido como elisão fiscal, aspecto legalmente vislumbrado e que busca a 

redução de tributos por meio legais e assegurados por lei. 

Deve-se salientar que tal mecanismo deve ser analisado e instau-

rado com muita precaução, visto que facilmente pode ser gerada 

situação de ilicitude, tal como dilapidação patrimonial. Em um cenário 

de legalidade e precaução em sua instauração, os benefícios são real-

mente significativos, dentre eles, elencando-se a redução da carga 

tributária, o desejável planejamento patrimonial e sucessório parcial. 

No tocante a desconsideração da personalidade jurídica, referente 

a dívidas trabalhistas e tributárias, a proteção não gera efeitos. Visto 

que neste cenário tais dívidas atingem todo e qualquer patrimônio do 

sócio devedor. Porém, há pontos estratégicos, que com muito cuidado, 

podem ser instaurados, visando proteger grande parte de seus bens.  

4 HOLDING COMO PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO 

Segundo dados do Sebrae, no Brasil, 90% das empresas se originam 

a partir de algum parentesco. No entanto, 70% dessas empresas encer-

ram suas atividades com a morte do fundador e, dos 30% restantes, 

apenas uma minoria consegue chegar até a terceira geração. Nessa 

perspectiva é afirmativa que expõe que a “Crise na sucessão é um dos 

principais fatores que contribui para a mortalidade ou não continuidade 

das empresas”. (GUENA, 2018) 

No que tange ao planejamento sucessório esse teve ter início antes 

da morte do patriarca, visto que no momento de ocorrência do óbito, 
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iniciam-se as discussões e dissidências familiares acerca da partilha de 

bens, e são travadas custosas e infindáveis batalhas judiciais, durante o 

período de processamento do Inventário.  

O que ocorre com a instauração de uma Holding com fins de pla-

nejamento sucessório, é o que a legislação define como ato de 

transmissão inter vivos, visto que ocorre a transmissão de direitos em 

vida. Trazendo assim também, a possibilidade do patriarca instruir os 

herdeiros a respeito da administração e organização dos negócios da fa-

mília. 

Segundo Peixoto (2013), planejar a sucessão significa organizar o 

processo de transição do patrimônio levando em conta aspectos como 

(I) ajuste de interesses entre os herdeiros na administração dos bens, 

principalmente quando compõe capital social de empresa, aprovei-

tando-se da presença do fundador como agente catalisador de 

expectativas conflitantes, (II) organização do patrimônio, de modo a fa-

cilitar a sua administração, demarcando com clareza o ativo familiar do 

empresarial, (III) redução dos custos e encargos financeiros com even-

tual processo judicial de inventário e partilha que, além de gravoso, adia 

por demasiado a definição de fatores importantes na definição da ges-

tão patrimonial e, por último (IV) conscientização acerca do impacto 

tributário dentre as várias opções lícitas de organização do patrimônio, 

previamente à transferência, de modo a reduzir custos. 

Sua aplicabilidade inicia-se com a constituição da Holding perante 

o órgão competente, já com as regras de sucessão definidas em seu con-

trato social, onde os herdeiros configuram como sócios cotistas, 

inclusive ficando também destacado no contrato social tal previsão, in-

tegralizando assim o patrimônio da Holding, em forma de doação com 

reserva de usufruto. 
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Na integralização do capital social da Holding, o patriarca doa em 

vida aos herdeiros conforme a legislação sucessória, gerando assim o 

adiantamento da legítima. 

Mamede (2012) define que há recurso ao usufruto transferindo aos 

herdeiros apenas a nua propriedade dos títulos societários (quotas ou 

ações), mantendo o(s) genitor(es) a condição de usufrutuários, ou seja, 

podendo exercer os direitos relativos àqueles títulos e, dessa maneira, 

podendo manter a administração da holding e, com ela, o controle das 

sociedades operacionais e demais investimentos da família. 

Podem também ser constituídas algumas cláusulas restritivas, tais 

como: impenhorabilidade, incomunicabilidade e inalienabilidade, mas 

devendo adotar-se a adequada fundamentação jurídica de tal opção.  

A respeito da possibilidade da inclusão de tais cláusulas deve-se 

explanar a motivação a respeito delas. A cláusula de impenhorabilidade 

tem como principal objetivo a proteção do patrimônio de possíveis pe-

nhoras, excluindo-se desse caso os credores tributários.  

A cláusula de inalienabilidade extingue a possibilidade de venda 

das cotas distribuídas aos sócios/herdeiros. No que diz respeito a clau-

sula de incomunicabilidade, talvez seja a mais utilizada, visto que tal 

patrimônio não se comunica com o patrimônio partilhado pelo regime 

de bens. 

Já em um cenário futuro de óbito do patriarca, altera-se o contrato 

social da Holding, não gerando custos “desnecessários” e principal-

mente, obtendo-se a almejada economia de tempo. 

Conforme dispõe Mamede (2012) a sucessão hereditária não se fará 

nos bens ou na participação societária na(s) sociedade(s) operacional(is), 

mas na participação societária na Holding.  
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Tais movimentações geram benefícios tributários, principalmente 

ao ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações), visto 

que sofre tributação assim que ocorre a doação da parte dos herdeiros, 

para que estes ingressem na sociedade. 

Além dos benefícios analisados anteriormente, não podemos dei-

xar de destacar que as benesses também compreendem o aspecto 

tributário no que diz respeito aos bens imóveis integralizados, visto que 

estes são agraciados com a imunidade referente ao ITBI (Imposto sobre 

transmissão de bens imóveis), desde que sua principal atividade não es-

teja vinculada a locação ou venda de imóveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do cenário nacional/empresarial demonstrado anterior-

mente, vislumbra-se como primordial a utilização de alternativas 

inovadoras, para que se mantenha e se proteja um império construído 

pela inspiração e o emprego de energias do patriarca.  

Buscando segurança e um planejamento estratégico a instauração 

de uma Holding se mostra fundamental aliada. Visto que tal instituto 

pode auxiliar tanto em vida, com o objetivo de proteção patrimonial, 

quando em morte, no caso de planejamento sucessório.  

Além de ser grande aliado em tais objetivos, traz grandes ganhos 

no que se diz relacionado as questões fiscais e tributárias, evitando con-

flitos familiares intermináveis e o principalmente, evitada a temida 

dilapidação patrimonial. 

Por fim, importante destacar que de nada adiantará todo o plane-

jamento em vida do patriarca, se todos os herdeiros não tiverem 

alinhados com o propósito de tal instituto. Além do importante papel do 
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patriarca e dos herdeiros, o papel basilar é o do momento da implemen-

tação da Holding, para que cumpra todas as expectativas traçadas.  

Por se tratar de um cenário familiar é de suma importância contar 

com o comprometimento de todos nesse momento, para que sua em-

presa saia do cenário temerário das empresas familiares, conforme 

demonstrado anteriormente. Demostrados assim, mesmo que em aper-

tada análise, os benefícios de adoção da holding familiar.  
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9  
O PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO: UMA 
PERSPECTIVA DO DIREITO TRIBUTÁRIO 

Lucas Vieira da Rosa 
João Irineu de Resende Miranda 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo investigar o funcionamento 

do Programa Paraná Competitivo sob o prisma dos princípios constitu-

cionais tributários, sobretudo o da isonomia, o da capacidade 

contributiva e o da estrita legalidade, e verificar se o programa atende 

a estas regras norteadoras do ordenamento jurídico. O Programa Pa-

raná Competitivo prevê uma série de benefícios como contrapartida 

para empresas que expandirem ou iniciarem novos empreendimentos 

no Estado do Paraná. Como política industrial, o programa já foi man-

tido por quatro governadores de Estado, estando próximo de alcançar 

uma década de duração.  

O Programa Paraná Competitivo combina incentivos de natureza 

administrativa com benefícios tributários, notadamente em relação ao 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS. Dessa 

forma, devido a sua importância e ao fato de utilizar uma renúncia fiscal 

de receita tributária como forma de incentivo ao desenvolvimento eco-

nômico do Estado do Paraná faz-se necessária a avaliação do programa 

no contexto do atendimento aos princípios constitucionais que nor-

teiam a tributação das empresas.  
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O método utilizado é o indutivo, na medida em que será verificado 

o atendimento de uma política pública com uma interface tributária aos 

princípios constitucionais deste ramo do Direito Público. A pesquisa 

utiliza a técnica bibliográfica documental, tendo como fontes primárias 

Leis, Decretos, Resoluções e documentos de área, secundados por textos 

da Doutrina, por julgados correlatos ao tema e notícias que atestem fa-

tos relevantes para a análise. Deste modo será realizado inicialmente 

uma apresentação dos princípios constitucionais tributários que serão 

utilizados como critérios norteadores para a análise, com base em sua 

previsão legal e na doutrina e jurisprudência correlatas. O Programa Pa-

raná Competitivo, como objeto da análise, será tratado no item seguinte, 

com a discriminação de seus elementos tributários. Por fim, na terceira 

parte do artigo, as normas de funcionamento do programa serão anali-

sadas com base no princípio da estrita legalidade. Para analisar o 

Programa Paraná Competitivo sob o prisma dos princípios da isonomia 

e capacidade contributiva realizou-se um levantamento das empresas 

beneficiadas e a discriminação de seu perfil considerando a abrangência 

do programa, sua distribuição geográfica, seu tipo societário e porte 

econômico. 

2 OS PRINCÍPIOS NO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

Pode-se entender “princípio” como um enunciado lógico, implícito 

ou explícito, que possui posição privilegiada dentro de um determinado 

sistema (no caso jurídico, de normas), que servem de base para a 

organização de seus respectivos sistemas1, de natureza geral e 

 
1 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2019, 
p. 40. 
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vinculante.2 Paulo de Barros Carvalho apresenta como funções dos 

princípios apresentar valores e estipular limites objetivos para o 

ordenamento, cujos efeitos extrapolam sua posição no ordenamento.3 

Deste modo, a desconsideração de um princípio pode significar a 

desconsideração de um valor que estrutura o sistema jurídico como um 

todo.4 

Tal conclusão tem ainda maior importância dentro do Direito Tri-

butário, no qual os princípios possuem uma especial função, conforme 

explica Carlos Peralta, ao dizer que eles “são mandados norteadores da 

tributação que condicionam e dirigem o exercício do poder tributário 

estatal”.5 Ou seja, a Constituição Federal traçou esses enunciados nor-

mativos como forma de proteger o contribuinte das arbitrariedades do 

Estado e garantir seus Direitos Fundamentais. 

Os princípios constitucionais tributários estão dispostos, sobre-

tudo, na Seção II, intitulada de Limitações ao Poder de Tributar, do 

Título VI da Constituição Federal, entre os artigos 150 e 152, destacando-

se, dentre eles, os princípios da estrita legalidade, da isonomia e da ca-

pacidade contributiva, analisados adiante. Cabe ressaltar que os 

princípios em verdade constituem-se em direitos e garantias individu-

ais que o contribuinte possui na ordem tributária. Dessa forma, estão 

protegidos como cláusula pétrea pelo artigo 60, § 4º, inciso IV, da 

 
2 ESPÍNDOLA, Ruy Samuel. Conceito de princípios constitucionais: sua revisão no discurso de juristas 
brasileiros, a partir da contribuição de J. J. Gomes Canotilho. 1996. 215 f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Humanas) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 1996, p. 14. 
3 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 176. 
4 ESPÍNDOLA, Ruy Samuel. Conceito de princípios constitucionais: sua revisão no discurso de juristas 
brasileiros, a partir da contribuição de J. J. Gomes Canotilho. 1996. 215 f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Humanas) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 1996, p. 33. 
5 PERALTA, Carlos E. Princípios constitucionais tributários como limitações ao poder de tributar. Revista 
de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 5, n. 5, 2017, p. 7. 
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Constituição Federal, que proíbe proposta de emenda à Constituição 

tendente a abolir os direitos e garantias individuais. Dentre os princí-

pios constitucionais tributários, o presente artigo se propõe a analisar 

o Programa Paraná Competitivo sob a ótica dos princípios da estrita le-

galidade, da isonomia e da capacidade contributiva, respectivamente. 

2.1 O PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE 

O princípio da legalidade é de fundamental e basilar importância 

em todos os ramos do Direito, uma vez que inexiste Estado de Direito se 

este não for pautado pela própria Lei. Diante disso, o princípio vem es-

tampado no artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal,6 como um 

Direito Fundamental. Ocorre que na seara tributária, o princípio da Le-

galidade toma contornos mais específicos, sendo tratado como uma 

limitação ao poder de tributar no inciso I do artigo 150 da Constituição 

Federal.7 Nesse sentido é o princípio da estrita legalidade, ou seja, de que 

somente a lei pode exigir tributos, devendo estabelecer todos os ele-

mentos da regra-matriz tributária.8 De fato, como demonstra Boing, 

ressaltando as lições de Carrazza, essa tipicidade tributária é mais rigo-

rosa do que a própria tipicidade penal, uma vez que “a lei penal confere 

ao magistrado margem considerável de subjetivismo para a realização 

 
6 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
7 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
8 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 189. 
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da dosimetria da pena”,9 enquanto que a estrita legalidade tributária 

abrange de forma precisa a exação fiscal. 

Portanto, apenas o Poder Legislativo tem competência para esta-

belecer os ditames tributários, sendo o Poder Executivo mero 

cumpridor do estabelecido em Lei. Nas palavras de Carrazza, é “irrefu-

tável, deste modo, o entendimento acerca da invalidade de delegação de 

poderes à Administração para que venha a dispor sobre qualquer dos 

elementos da regra-matriz tributária”.10 No tocante ao gestor público do 

ente tributante, este princípio tem influência direta sobre a natureza de 

seus atos administrativos11, enquanto atos que criam, modificam ou ex-

cluem direitos ou deveres na esfera tributária. Ao contrário de outros 

ramos do Direito Público, nos quais o administrador pode realizar atos 

a partir de sua avaliação subjetiva da conveniência e oportunidade da 

medida, no Direito Tributário, os atos relativos à cobrança do tributo 

possuem ato vinculado, ou seja, exige uma prévia e objetiva tipificação 

legal que determina o comportamento da Administração que os realiza 

sem apreciação subjetiva.12 Nesse sentido, de aplicação da lei tributária, 

Rothmann traz à atenção que se trata de uma questão lógica, de puro 

silogismo, ou seja, “o fato gerador legal constitui a premissa maior, a 

situação de fato a premissa menor e a subsunção, isto é, a determinação 

do efeito jurídico concreto, constitui a conclusão.”13  

 
9 BOING, Ana Paula Sabetzki. Abrangência e distinções entre os regimes da legalidade estrita e da 
legalidade simples em matéria tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, v. 142, p. 11-30, p. 20. 
10 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2019, 
p. 209. 
11 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, 
p. 393. 
12 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, 
p. 438 
13 ROTHMANN, Gerd W. O princípio da legalidade tributária. Revista da Faculdade de Direito, Universidade 
de São Paulo, v. 67, p. 231-268, 1 jan. 1972, p. 254. 
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A atuação do Poder Executivo em estrita consonância ao disposto 

na legislação é possível devido à regulamentação de seus atos por insti-

tutos como o crédito tributário, o qual pode ser entendido como “o 

direito subjetivo de que é portador o sujeito ativo de uma obrigação tri-

butária e que lhe permite exigir o objeto prestacional, representado por 

uma importância em dinheiro”.14 O crédito tributário nasce no mesmo 

instante que a obrigação tributária, possuindo os dois a mesma natu-

reza. Porém, o crédito só adquire o status de liquidez depois de feito o 

lançamento, que se configura como atividade administrativa vinculada 

e obrigatória, nos termos do parágrafo único do artigo 142 do Código 

Tributário Nacional15. A chamada constituição do crédito tributário, 

prevista no artigo 141 do mesmo diploma legal16, nada mais é, segundo 

Paulo de Barros Carvalho, que “o ato jurídico administrativo do lança-

mento, em que o agente público, aplicando a lei ao caso concreto, 

formaliza a obrigação tributária.”17 

Assim, os atos relativos ao lançamento, ou seja, a efetiva cobrança 

do crédito tributário ao contribuinte possuem natureza de ato adminis-

trativo vinculado, nos termos do princípio da estrita legalidade 

tributária. Da mesma forma, os atos que visem cancelar ou diminuir o 

valor exigido determinado pela Lei, seja no valor principal (isenção), seja 

 
14 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 389. 
15 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. Parágrafo 
único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade 
funcional. 
16 Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua 
exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser 
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas 
garantias. 
17 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 392. 
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no perdão das penalidades por falta de pagamento (anistia) possuem na-

tureza vinculada, não sendo possível à Administração Pública 

“negociar” individualmente com o contribuinte a isenção ou a anistia de 

valores cuja cobrança é determinada por Lei em sentido estrito. 

2.2 O PRINCÍPIO DA ISONOMIA TRIBUTÁRIA 

O princípio da isonomia vem expressamente estabelecido no caput 

do artigo 5º da Constituição Federal18 como um Direito Fundamental e 

mais especificamente com relação ao ramo do direito tributário, no in-

ciso II do artigo 150,19 como limitação ao poder de tributar. Esse 

princípio se subdivide em formal e material. Formal no sentido de tratar 

todos da mesma maneira, contanto que se encontrem na mesma situa-

ção econômica.20 É a igualdade que ocorre perante a lei. Já a isonomia 

material, ocorre no sentido de assegurar um tratamento diferenciado 

àqueles que se encontram em situação diferenciada. Nessa condição, o 

princípio assume um papel de vinculação direta da atividade dos Pode-

res Públicos,21 uma vez que se trata da igualdade na lei. 

Traçando o histórico por trás do princípio, Carlos Peralta assinala 

que ele foi impulsionado “na Revolução Francesa [...] como uma reação 

 
18 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, [...] 
19 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: [...] II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 
20 CURI, Maurício Macedo. Limitações constitucionais ao poder de tributar: análise de sua 
fundamentalidade ante a razão pública. 2007. 181 f. Dissertação (Mestrado Ciências Jurídicas e Sociais) 
– Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2007, p. 109. 
21 PERALTA, Carlos E. Princípios constitucionais tributários como limitações ao poder de tributar. Revista 
de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 5, n. 5, 2017, p. 14. 
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contra os privilégios do Ancien Régime, caracterizado pela imposição tri-

butária de cargas tributárias desproporcionadas em detrimento da 

classe pobre, e pelas imunidades e privilégios da nobreza”.22 Prosse-

guindo nas mudanças ocorridas em sua concepção ao longo da história, 

“a passagem do estado liberal para o estado social teve por corolário 

uma profunda modificação na articulação do princípio da igualdade fis-

cal com o princípio geral da igualdade”.23 Na realidade, a isonomia 

passou por um verdadeiro avanço nesse momento histórico, adquirindo 

a característica de material. 

De grande valia para essa análise é a lição de Ricardo Torres que, 

ao tratar da proibição de desigualdade, ponderou que a vedação a estes 

privilégios abrangem todos os instrumentos fiscais, podendo ser estes 

formas de renúncia de receita ou de destinação de recursos públicos no 

domínio econômico.24  

Ocorre que para colocar em prática o princípio da isonomia, é pre-

ciso determinar a medida de igualdade e desigualdade entre os 

contribuintes, por essa razão, asseverou João Coutinho que “a análise do 

que é igual ou desigual implica na adoção de um critério ou termo de 

comparação. Esse tertium comparationis identifica-se com a ideia de ca-

pacidade contributiva”.25 Tendo em vista que a capacidade contributiva 

é o instrumento pelo qual a Isonomia é assegurada, cabe agora passar a 

análise desta. 

 
22 PERALTA, Carlos E. Princípios constitucionais tributários como limitações ao poder de tributar. Revista 
de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 5, n. 5, 2017, p. 13. 
23 COUTINHO, João Hélio de Farias Moraes. O princípio da isonomia no contexto do direito tributário. 2001. 
122 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2001, p. 73. 
24 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 18. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 
78. 
25 COUTINHO, João Hélio de Farias Moraes. O princípio da isonomia no contexto do direito tributário. 2001. 
122 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2001, p. 77. 
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2.3 O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA 

O princípio da capacidade contributiva se configura como o “pa-

drão de referência básico para aferir-se o impacto da carga tributária e 

o critério comum dos juízos de valor sobre o cabimento e a proporção 

do expediente impositivo”.26 Sendo assim, esse princípio tem o condão 

de permitir que a imposição tributária por parte do Estado se paute pela 

igualdade e isonomia material entre os contribuintes, de forma que ne-

nhum contribuinte pague mais do que pode pagar, nem menos do que 

deve pagar.27 

O princípio da capacidade contributiva está previsto no § 1º do art. 

145 da Constituição Federal (que usa o termo “capacidade econômica do 

contribuinte”). Porém, como demonstra Roque Carrazza, sua aplicação 

no Direito Tributário decorre dos Objetivos Fundamentais da República, 

estabelecidos no artigo 3º da Constituição. Segundo o autor, o princípio 

da capacidade contributiva baseia-se no dever do Estado em erradicar a 

pobreza e reduzir as desigualdades sociais e regionais, determinando 

que a cobrança dos impostos, deve minimizar e não agravar as diferen-

ças econômicas existentes na sociedade.28 

Esse princípio se subdivide em uma concepção objetiva e outra 

subjetiva. A objetiva diz respeito à criação legislativa dos tributos, os 

quais devem eleger fatos que demonstrem capacidade econômica por 

parte do contribuinte. Já com relação à capacidade contributiva subje-

tiva, demonstra que cada um contribua de acordo com sua capacidade 

 
26 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 195. 
27 PERALTA, Carlos E. Princípios constitucionais tributários como limitações ao poder de tributar. Revista 
de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 5, n. 5, 2017, p. 17. 
28 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2019, 
p. 81. 
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econômica. Para tanto, esse princípio abrange outros subprincípios: da 

progressividade, da proporcionalidade, da personalização e da seletivi-

dade.29 

Ricardo Torres explica que o princípio da capacidade contributiva 

também se aplica aos incentivos fiscais, na medida em que estes operam 

na via da receita dos contribuintes.30 Portanto, para atender a este prin-

cípio tributário constitucional, é necessário tratar todos os que estão 

em condições de receber um incentivo fiscal de forma igualitária e na 

medida de suas rendas e haveres, sejam pessoas físicas, sejam pessoas 

jurídicas. 

3 O PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO 

O Programa Paraná Competitivo foi criado pelo Decreto n. 630 de 

2011, o qual regulamentava a Lei Estadual n. 9895 de 1992, que autoriza 

o Poder Executivo do Estado do Paraná a conceder estímulos de natu-

reza fiscal ou financeira a empreendimentos econômicos. O Decreto n. 

630 foi substituído pelo Decreto n. 6434 de 2017, o qual dispõe sobre o 

programa e disciplina os procedimentos para enquadramento. São ob-

jetivos do programa, nos termos do artigo 1º do Decreto, “[...] atrair 

novos investimentos, gerar emprego e renda, bem como manter as ati-

vidades empresariais, os empregos e a sustentabilidade econômica, 

visando a manutenção da competitividade das empresas paranaenses 

 
29 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 18. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 
94-95. 
30 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 18. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 
98. 
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por meio de estímulos voltados à infraestrutura, de incentivos fiscais, 

de fomento e de apoio técnico. [...]”.31 

O programa consiste em medidas de caráter tributário – relativas 

a benefícios no pagamento do ICMS – e de caráter administrativo – me-

lhoria da infraestrutura, comércio exterior e desburocratização e se 

divide em quatro áreas de atuação: Projetos Industriais, Transferência 

ou Diferimento de Créditos do ICMS, Comércio Eletrônico e Incentivos 

ao Setor Aéreo.32 O Decreto que disciplina o programa se divide em duas 

vertentes, as disposições gerais e a vertente fiscal que trata dos benefí-

cios relativos ao ICMS, sendo esta vertente o principal instrumento de 

ação estatal previsto nesta norma jurídica, motivo pelo qual faz-se ne-

cessário tecer algumas considerações sobre o ICMS. 

Previsto no artigo 155 da Constituição Federal e instituído pela Lei 

Complementar n. 87 de 1996, o imposto dos Estados e do Distrito Federal 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre presta-

ções de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação – ICMS – é um tributo não vinculado a atividade do Es-

tado, de natureza fiscal, cujo contribuinte é quem realiza operações de 

circulação econômica de mercadorias ou ainda de serviços de trans-

porte interestadual ou intermunicipal.33 A natureza fiscal do tributo 

 
31 PARANÁ. Decreto nº 6.434 de 16 de março de 2017. Dispõe sobre o Programa Paraná Competitivo e 
disciplina os procedimentos para o enquadramento. Diário Oficial do Estado do Paraná, Curitiba, 17 mar. 
2017. Disponível em: <https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir 
&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=193&anoSpan=2017&anoSelecionado=2017&mesSelecion
ado=3&isPaginado=true>. Acesso em: 03 abr. 2020. 
32 PROGRAMA Paraná competitivo. Invest Paraná, 2020. Disponível em: <http://www.investparana. 
org.br/Programa-Parana-Competitivo>. Acesso em: 20 abr. 2020. 
33 BRASIL. Lei Complementar n. 87 de 1996. Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br>. Acesso em: 30 de abr. de 2020. 
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significa que sua função é constituir-se em Receita para o ente tribu-

tante e não em meio de regulação de mercado. 

O lançamento do ICMS faz-se por homologação, o que significa que 

cabe ao contribuinte, com base na documentação relativa à circulação 

econômica de mercadorias ou serviços em sua empresa apurar o valor 

econômico total da operação (a base de cálculo do imposto) e determinar 

o valor do tributo a partir de um percentual previsto em tabela, a alí-

quota. Conforme disposto na Constituição Federal, o ICMS é não 

cumulativo, o que significa que o contribuinte pode descontar - no mo-

mento do cálculo do valor devido - as somas já recolhidas pelos seus 

fornecedores de determinados serviços, insumos e matéria-prima. Após 

o cálculo, o contribuinte faz o pagamento na forma e prazo estipulados 

pela Lei, o qual será homologado posteriormente pelo Estado tributante. 

A modificação nos prazos de lançamento, na determinação de base 

de cálculo e na forma de cálculo do ICMS constitui-se no mais recor-

rente incentivo fiscal presente no Programa Paraná Competitivo. Deste 

modo, o Estado abre mão do regular recebimento da receita de seu im-

posto nos termos presentes no programa, conforme operações de 

natureza tributária, previstas no Decreto. Segue abaixo, breve digressão 

sobre os benefícios tributários utilizados pelo Programa no tocante ao 

ICMS, a partir do chamado ICMS incremental. 

Por ICMS incremental, definido no art. 9º do Decreto34 entende-se 

basicamente o ICMS que a empresa vai gerar em sua atividade 

 
34 Art. 9.º Considera-se ICMS incremental: I - na condição de implantação ou de reativação, o saldo 
devedor mensal do ICMS próprio apurado na EFD - Escrituração Fiscal Digital; II - na condição de 
expansão e de diversificação, a diferença entre o saldo devedor mensal do ICMS próprio apurado na EFD 
e o saldo devedor do ICMS histórico, que será determinado com base na média aritmética dos saldos 
devedores do ICMS próprio, somados aos créditos de ICMS recebidos em transferência, nos doze meses 
anteriores ao protocolo do requerimento para enquadramento no Programa. [...] 
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empresarial a partir de seu enquadramento no Programa. Esse ICMS po-

derá ser recolhido em duas parcelas pelo prazo de 48 (quarenta e oito) 

meses, sendo a primeira correspondente a 10% do ICMS incremental e a 

segunda a 90%.35 Tal disposição diminui sensivelmente o custo da pró-

pria atividade empresarial, permitindo a recuperação mais rápida do 

capital investido no empreendimento. 

O diferimento do ICMS, por sua vez, é a postergação da exigibili-

dade do imposto para momento posterior do ciclo operacional. O 

programa difere o pagamento do ICMS nas operações de fornecimento 

de gás natural e de energia elétrica por até 48 (quarenta e oito) meses.36 

Normalmente esse imposto é cobrado diretamente nas faturas de for-

necimento, uma vez que essa exigência será postergada, ou seja, não 

será aplicada na fatura, trata-se tecnicamente de uma espécie de isen-

ção indireta, já que o imposto não será recolhido em nenhum momento 

do ciclo operacional. 

Transferência de crédito de ICMS é possível quando, ao final do pe-

ríodo de apuração, o contribuinte possui um saldo positivo de ICMS, o 

que é possível em se tratando de um imposto que incide nas várias fazes 

do processo produtivo até chegar ao consumidor final. Ou seja, em 

 
35 Art. 8.º O ICMS incremental poderá ser recolhido em duas parcelas pelo prazo de 48 meses, e terá como 
limite o momento em que a soma dos valores das segundas parcelas atingir o valor do investimento 
permanente realizado. § 1.º A primeira parcela corresponderá a 10% do ICMS incremental apurado e 
deverá ser recolhida no mês seguinte ao do período de apuração do ICMS, até o dia estabelecido no 
calendário de vencimento normal do imposto. § 2.º A segunda parcela corresponderá a 90% do ICMS 
incremental e deverá ser recolhida no prazo de 48 meses, acrescida de atualização monetária calculada 
pelo FCA - Fator de Conversação e Atualização Monetária do Estado do Paraná, a partir do mês seguinte 
ao do período de apuração até a data do vencimento, dispensados outros encargos. [...] 
36 Art. 10. Fica diferido o pagamento do ICMS nas operações de fornecimento de gás natural pela 
Companhia Paranaense de Gás - COMPAGAS, e de energia elétrica por empresa localizada em território 
paranaense, a estabelecimento industrial enquadrado no Programa na modalidade de implantação ou 
de reativação. § 1.º O diferimento de que trata este artigo será estabelecido para até 48 meses e será 
definido em despacho do Secretário de Estado da Fazenda, nos termos do art.14. (Redação dada pelo 
Decreto 10362 de 04/07/2018) [...] 
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algum período do ano as aquisições de matérias-primas ou insumos, por 

exemplo, gerou um pagamento de ICMS incluso nestas mercadorias 

maior do que aquele que seria devido com a venda da mercadoria no 

mesmo período. Normalmente, essa diferença, chamada de crédito de 

ICMS, deve ser contabilizada pelo contribuinte, para a utilização no pró-

ximo momento de arrecadação do imposto. O Programa Paraná 

Competitivo permite a utilização imediata deste recurso, possibilitando 

que esse crédito de uma atividade seja descontado no imposto devido de 

outra atividade econômica do mesmo contribuinte, a chamada transfe-

rência do crédito. Assim, em se tratando de um Grupo Empresarial, 

quando um dos estabelecimentos possui crédito de ICMS, é possível 

transferi-lo para outro estabelecimento do mesmo grupo. Esse benefí-

cio é regulado pelo art. 11 do diploma legal que trata do programa.37 

Crédito presumido de ICMS é aquele que não é baseado na entrada 

e saída de mercadorias do estabelecimento, mas, sim, de uma suposição 

por parte do Estado de quanto crédito de ICMS o contribuinte gerará em 

suas operações. Essa suposição geralmente é menor do que a realidade, 

gerando um benefício fiscal. O programa estabelece esse benefício para 

dois casos: operações de “e-commerce”,38 ou seja, as vendas realizadas 

 
37 Art. 11. Poderá ser autorizada a transferência de créditos de ICMS próprio ou recebido de terceiros, 
habilitados no Sistema de Controle da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados - SISCRED nas 
hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 41 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 6.080, 
de 28 de setembro de 2012, para uma conta mantida no SISCRED, denominada “Conta Investimento”. 
(Redação dada pelo Decreto 10362 de 04/07/2018) 
38  Art. 11-A Ao estabelecimento que operar exclusivamente na modalidade de comércio eletrônico, “e-
commerce”, poderá ser concedido crédito presumido relativamente às operações interestaduais 
tributadas que destinem mercadorias a consumidor final, pessoa física ou jurídica não contribuinte do 
imposto, para as saídas realizadas até 31 de dezembro de 2022, [...] 
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de forma não presencial; e operações de revenda de mercadoria impor-

tada por meio de portos e aeroportos paranaenses.39 

Já a base de cálculo, como explica Paulo de Barros Carvalho, é uma 

grandeza pela qual, combinada com a alíquota, é determinado o valor da 

prestação pecuniária.40 No Programa Paraná Competitivo a base de cál-

culo é reduzida de forma que o valor final a ser pago não ultrapasse 7% 

do valor do querosene para aviação, doravante QAV. Essa redução im-

plica numa diminuição do valor a ser pago a titulo de ICMS, sendo o 

benefício concedido pelo programa nas operações de saída interna de 

QAV.41 

Em suma, com o objetivo de atrair investimentos privados e assim 

gerar emprego, renda e desenvolvimento, o Governo do Estado do Pa-

raná estabeleceu uma política de incentivos a instalação ou expansão de 

empreendimentos industriais no Estado com base na possibilidade de 

retardar em 48 meses o pagamento do ICMS gerado com o funciona-

mento da indústria e de possuir um desconto correspondente ao valor 

desse imposto sobre as faturas de luz e gás do estabelecimento. Para as 

empresas de transporte aéreo o Programa Paraná Competitivo estabe-

lece a redução do ICMS cobrado sobre o QAV. Para o comércio eletrônico 

o programa prevê um arbitramento em valor reduzido do tributo a ser 

pago pelas operações de compra e venda de mercadorias. Além disso, o 

Poder Executivo paranaense pode, concomitantemente aos benefícios 

 
39  Art. 11-C Ao estabelecimento paranaense que realizar operações de revenda de mercadoria importada 
por meio de portos e aeroportos paranaenses, com desembaraço aduaneiro no Estado, poderá ser 
concedido crédito presumido do ICMS [...] 
40  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 358. 
41  Art.11-B. Nas operações de saída interna de QAV, promovidas por distribuidoras de combustível com 
destino às empresas aéreas enquadradas no Programa Paraná Competitivo, para consumo na prestação 
de serviços de transporte aéreo de cargas ou de pessoas, a base de cálculo do ICMS pode ser reduzida, 
[...] 



144  •  O direito empresarial na vanguarda: volume 2 

tributários, eleger a indústria participante do Programa Paraná Com-

petitivo como beneficiário de obras de infraestrutura específicas para 

atender suas demandas. 

4 ANÁLISE DOS ELEMENTOS TRIBUTÁRIOS DO PROGRAMA À LUZ DOS 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA TRIBUTAÇÃO 

Como visto acima, o programa Paraná Competitivo trata, em sua 

maior parte, de benefícios fiscais que possuem natureza tributária 

(como diferimentos, crédito presumido e redução de base de cálculo). 

Esses benefícios alteram o lançamento do crédito tributário e a base de 

cálculo do tributo resultando em uma efetiva diminuição do valor de-

vido de ICMS ao Estado do Paraná para o beneficiado pelo programa. Por 

isso, embora esses benefícios não sejam tecnicamente hipóteses de 

isenção, uma vez que ainda resistem os efeitos da incidência da norma 

tributária impositiva, sua aplicação por parte do Poder Público gera as 

mesmas consequências da isenção para o contribuinte. Como visto 

acima, estes benefícios fiscais podem ser entendidos como uma hipó-

tese de isenção pela via da Receita, sendo assim, normas de natureza 

tributária.42  

Deste modo, como normas de natureza tributárias, as disposições 

do Programa Paraná Competitivo sobre benefícios fiscais de natureza 

tributária também devem obedecer aos princípios constitucionais da 

matéria, os quais, como vigas mestras do sistema tributário, possuem 

força vinculante e obrigatoriedade em seu cumprimento sendo 

 
42 AGÊNCIA Paraná de desenvolvimento. Invest Paraná, 2020. Disponível em: <www.investparana. 
org.br>. Acesso em: 29 de abr. de 2020. 
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“mandados norteadores da tributação que condicionam e dirigem o 

exercício do poder tributário estatal”.43  

O entendimento da aplicabilidade dos princípios constitucionais 

tributários aos benefícios fiscais como um todo é adotado pelos tribu-

nais superiores. O Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, tratando 

de benefício fiscal no PIS e COFINS entendeu pela obrigatoriedade de 

sua concessão a todos, respeitando o princípio da isonomia.44 

Deste modo, na medida em que cria direitos e obrigações específi-

cas na seara tributária ao contribuinte, modificando suas obrigações 

referentes ao lançamento do ICMS, faz-se oportuna a análise do pro-

grama à luz dos princípios da estrita legalidade, da isonomia e da 

capacidade contributiva. 

4.1 O PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO FRENTE AO PRINCÍPIO DA 

ESTRITA LEGALIDADE 

Conforme exposto acima, na seara tributária, o princípio da lega-

lidade toma contornos mais específicos, sendo tratado como uma 

limitação ao poder de tributar no inciso I do artigo 150 da Constituição 

Federal.45 Nesse sentido, tem-se no Direito Tributário o princípio da es-

trita legalidade, ou seja, de que somente a lei pode exigir tributos, 

devendo estabelecer todos os elementos da regra-matriz tributária.46 

 
43  PERALTA, Carlos E. Princípios constitucionais tributários como limitações ao poder de tributar. Revista 
de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 5, n. 5, 2017, p. 7. 
44  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial nº 631.818 - CE, 
Daniday Supermercados Ltda. e Fazenda Nacional, Relator Ministro Humberto Martins. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=45412
775&num_registro=201403259604&data=20150313&tipo=5&formato=PDF>. Acesso em: 17 abr. 2020. 
45  Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
46 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 189. 
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Deste modo, ao estabelecer todos os elementos da regra-matriz tri-

butária, o legislador dispõe também sobre a forma de cobrança do 

tributo, na constituição e exigibilidade do crédito tributário e, conse-

quentemente, também sobre as hipóteses em que será excluída total ou 

parcialmente a exigibilidade do tributo. No tocante ao ICMS, estas dis-

posições têm sua base no próprio Código Tributário Nacional, na Lei 

Complementar n. 87 de 1996 e na Lei Estadual n. 11.580 de 1996. Isto sig-

nifica que os atos do Poder Executivo do Estado do Paraná devem 

respeitar o disposto nesta legislação, sob pena de ofensa ao princípio 

constitucional e da própria legislação citada. Neste sentido, como dis-

posto acima, além da própria previsão legal, a concessão de benefício 

fiscal por parte do Estado é ato vinculado em Lei, não podendo depender 

da discricionariedade do Poder Executivo. 

Desse modo, a Administração, ao conceder benefícios ficais, apenas 

deve aplicar uma norma já prevista em Lei, de forma vinculada. Uma 

vez que as isenções e demais benefícios fiscais, como é o caso do pro-

grama em análise, são efetivados mediante despacho de autoridade 

administrativa, cabe aqui ressaltar o que Carrazza explica sobre os atos 

administrativos no que diz respeito ao princípio da legalidade, sobre-

tudo da estrita legalidade tributária: “A raiz de todo ato administrativo 

tributário deve encontrar-se numa norma legal, nos termos expressos 

do art. 5º, II, da Constituição da República.”47 

Tratando das hipóteses inicialmente previstas na legislação em 

que o valor do lançamento no crédito tributário pode ser reduzido, como 

 
47 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 204. 
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na isenção a rigor do que expressa o art. 179 do CTN,48 o benefício “é” 

efetivado mediante despacho da Administração Pública e não “poderá” 

ser efetivado mediante despacho da Administração Pública. Portanto, 

uma vez preenchidas as condições, a autoridade administrativa (no caso 

do programa a Secretaria da Fazendo do Estado) é obrigada a efetivar os 

benefícios, numa simples lógica silogística. Da mesma forma, a conces-

são do simples perdão das multas, sem redução no valor devido do 

tributo, o qual consiste o instituto da anistia, é disposto de forma seme-

lhante pelo artigo 182 do CTN.49 

Ou seja, a regra geral, baseada no princípio da estrita legalidade 

tributária é que o instituto que traga um benefício ao contribuinte, 

quando não concedido em caráter geral por uma Lei, deve ser concedido 

por meio de ato administrativo vinculado, no qual cabe a autoridade tri-

butante apenas constatar se os requisitos para a concessão estão 

presentes. 

Tal não ocorre no Programa Paraná Competitivo, conforme dis-

posto em sua norma instituidora, o Decreto n. 6434 de 2017, o qual 

dispõe em seu artigo 12 que o requerimento para enquadramento no 

programa deverá ser redigido de acordo com o modelo de um Projeto 

Técnico-Econômico, o qual será analisado pela Agência Paraná de De-

senvolvimento e pela Assessoria Econômica da Secretaria da Fazenda, 

que elaborarão cada qual, um relatório técnico.50 Este Projeto Técnico-

 
48 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho 
da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento 
das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão. 
49 Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho 
da autoridade administrativa, em requerimento com a qual o interessado faça prova do preenchimento 
das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para sua concessão. 
50 Art. 12. O requerimento para enquadramento no Programa deverá ser protocolizado na APD - Agência 
Paraná de Desenvolvimento, destinado ao Governo do Estado, preenchido de acordo com o descritivo 
do projeto técnico-econômico, conforme modelo disponibilizado no Portal do Programa [...] 
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Econômico, que mescla a solicitação de benefícios fiscais por parte da 

empresa, com a solicitação de outras medidas de natureza administra-

tiva por parte do Estado, gera um verdadeiro procedimento 

administrativo interno dentro da administração pública paranaense, 

sendo objeto de um exame e concedido, na forma de um ato administra-

tivo discricionário pelo Estado do Paraná.51 

Desta forma, o Programa Paraná Competitivo concede benefícios 

tributários por meio de atos administrativos discricionários, mais do 

que isso, estabelece um regime tributário diferenciado para empresas 

por meio de negociações diretas entre ente tributante e contribuinte, 

divulgando na mídia essas negociações nos anúncios relativos ao bene-

fício.52  

Tratando dessa relação de negociação entre o Governo do Paraná e 

uma empresa no âmbito do Programa Paraná Competitivo, Júlio Nobre 

relata que os privilégios do programa vão além dos fiscais, sendo esta-

belecidos em tratativas diretas entre empresa e Estado. Conforme 

afirmado pelo autor, em um determinado caso os termos da negociação 

entre uma empresa e o Estado só vieram à tona numa disputa judicial, 

quando o protocolo da empresa para o referido programa, até então 

 
51 Art. 13. O requerimento para enquadramento no Programa será analisado: I - pela APD - Agência Paraná 
de Desenvolvimento, que deverá: a) recepcionar o pedido e verificar se está instruído em conformidade 
com o art. 12; b) confirmar a regularidade dos dados, dos registros e das certidões de que tratam os §§ 
1º e 2º do art. 12; c) solicitar parecer a outros órgãos da administração direta e indireta do Estado do 
Paraná acerca das questões que lhes forem pertinentes, devendo ser observado o prazo de dez dias 
úteis para a respectiva manifestação; d) elaborar relatório técnico, com parecer conclusivo sobre os 
impactos econômicos, sociais e concorrenciais do novo projeto de investimento, principalmente em 
relação aos empreendimentos já instalados em território paranaense, bem como a viabilidade e o grau 
de atendimento às premissas previstas no art. 2º. II - pela Assessoria Econômica da SEFA - ASEC, que 
deverá: a) confirmar a inexistência de débitos tributários estaduais pendentes nos termos do inciso III 
do § 1º do art. 12; b) elaborar relatório técnico quanto às questões tributárias e aos incentivos fiscais 
requeridos, para subsidiar a decisão do Secretário de Estado da Fazenda. 
52 GOVERNO inclui mais cinco empresas no Paraná Competitivo. SIRECOM. Disponível em: 
<http://www.sirecompr.org.br/noticia/281/governo-inclui-mais-cinco-empresas-no-parana-
competitivo>. Acesso em: 29 de abr. de 2020. 
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sigiloso, foi anexado nos autos por engano.53 Entre os benefícios estavam 

ajuda na burocracia, com facilitação da obtenção de alvarás e licenças 

ambientais, além dos benefícios tributários já citados.54 Por fim a pró-

pria Agência Estadual de Notícias divulga a entrega imediata de licenças 

ambientais prévias aos novos empreendimentos como um dos benefí-

cios proporcionados pelo Estado.55 

Assim, o Programa Paraná Competitivo concede benefícios tribu-

tários de forma discricionária. Tal prática, disciplinada em Decreto do 

Poder Executivo, ofende frontalmente o princípio da estrita legalidade 

tributária e conduz, em seus resultados, ao desrespeito de outros dois 

princípios constitucionais tributários, o princípio da isonomia e o prin-

cípio da capacidade contributiva, como tratado abaixo. 

4.2. O PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO FRENTE AO PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA TRIBUTÁRIA 

Como visto na revisão sobre os princípios constitucionais tributá-

rios, o Princípio da Isonomia Tributária estabelece tratamento 

igualitário para os contribuintes que se encontram sob a mesma condi-

ção jurídica (isonomia formal) e econômica (isonomia material). 

Historicamente, o ideal da isonomia nasce do combate aos privilégios 

que determinados contribuintes tinham diante dos demais no 

 
53 FELIPE NETO, Júlio Nobre. Programa Paraná Competitivo: decreto estadual nº 6.434/2017. 2018. 46 f. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) – Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta 
Grossa, 2018, p. 32. 
54 FELIPE NETO, Júlio Nobre. Programa Paraná Competitivo: decreto estadual nº 6.434/2017. 2018. 46 f. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) – Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta 
Grossa, 2018, p. 33. 
55 PAUTA dia 17 – a partir das 9h: em toledo, governador confirma apoio do estado para implantação de 
usinas de biometano e de energia elétrica. Agência estadual de notícias, 16 de jan. de 2020. Disponível 
em: <http://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=105331>. Acesso em: 04 mai. 
2020. 
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recolhimento de seus tributos. Em apertada síntese, viu-se ainda que, 

com o advento do Estado Social, algumas atividades econômicas passa-

ram a ser incentivadas por benefícios no recolhimento dos tributos e 

que, por isso, atualmente entende-se que o princípio da isonomia 

abrange não apenas a imposição do crédito tributário mas também as 

hipóteses em que o mesmo é excluído ou tem seu pagamento mitigado, 

como nos incentivos fiscais de natureza tributária.  

Na presente análise, considerando que o acesso aos benefícios do 

Programa Paraná Competitivo não é universal nem automático, como 

visto no item anterior, faz-se necessário traçar o perfil das empresas 

beneficiadas para aferir o respeito ou não do Programa Paraná Compe-

titivo ao princípio da isonomia. O programa opera a partir dos seguintes 

setores prioritários que devem recebem incentivos: Automotivo e 

Transporte, Aeroespacial e Defesa, Agroindústria e Biotecnologia, “Life 

Sciences”, Tecnologia da Informação e Economia Digital e Energia. 

Como o programa é Estadual, infere-se que os benefícios devem ser uni-

versalmente distribuídos nos setores prioritários, o que deveria ser 

constatado a partir do registro das empresas beneficiadas. 

Ocorre que, tratar das empresas efetivamente beneficiadas pelo 

programa Paraná Competitivo, para verificar se este está sendo execu-

tado sob a luz do princípio da isonomia, não é tarefa das mais fáceis. O 

Decreto n. 6434 de 2017 em seus artigos 18 e 19 estabelecem que a fisca-

lização e o acompanhamento das metas de investimento e emprego dos 

projetos empresariais referentes ao programa devem ser monitoradas 

pela Agência Paraná de Desenvolvimento, em um portal para acesso pú-

blico, ficando a fiscalização tributária sob responsabilidade da 

Secretaria da Fazenda. No entanto, não é possível encontrar nas páginas 

destes órgãos nem mesmo a lista completa das empresas beneficiadas, 
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quanto mais a extensão de seus benefícios.56 O próprio Tribunal de Con-

tas do Paraná, em julgado a respeito da ilegalidade, por parte do Poder 

Executivo, em seu criar uma sociedade de economia mista para vender 

o direito aos créditos tributários das empresas participantes do pro-

grama.57 observou a falta de transparência do programa quanto aos 

efeitos perante o Orçamento do Estado, bem como seu impacto futuro 

nas contas do Estado do Paraná.58 

No entanto é possível constatar a liberação de benefícios pelo Pa-

raná Competitivo a partir dos valores divulgados na página oficial do 

programa na internet. Em adição, a Agência Estadual de Notícias do Pa-

raná divulgou os atos oficiais relativos ao Programa, com os respectivos 

valores de cada projeto. Confrontando-se a soma dos valores divulgados 

na página do Programa com as informações obtidas pela propaganda 

oficial (somando-se o valor divulgado em cada solenidade) é possível 

elaborar uma lista de empresas que representa 82% do valor total dos 

projetos relativos ao Programa Paraná Competitivo.59 

 
56 Art. 18. A APD - Agência Paraná de Desenvolvimento, em conjunto com a SEFA, fará o controle da 
carteira do Programa e o acompanhamento da execução dos projetos de investimento, cabendo a APD: 
I - desenvolver o portal do Programa, com acesso público na internet; II - criar sistema de controle que 
contenha registro sequencial dos pedidos e anotações de acompanhamento em todas as fases do 
projeto; III - acompanhar o cumprimento das cláusulas pactuadas no Programa ou previstas em 
Protocolo de Intenções, exceto as de natureza tributária; IV - controlar as metas de emprego, nos termos 
das Leis Estaduais n. 15.426, de 15 de janeiro de 2007, e n. 16.192, de 24 de julho de 2009. Art. 19. A SEFA 
fará o controle, o acompanhamento e a fiscalização do tratamento tributário do Programa e, 
independentemente das ações da APD, poderá fiscalizar outras questões que considere pertinentes. 
57 GARCIA, Euclides Lucas. TC impede governo Richa de negociar créditos tributários na bolsa. Gazeta do 
povo, 2016. Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/tc-impede-governo-
richa-de-negociar-creditos-tributarios-na-bolsa-9rc4iwelgz3guk4ql0rjqikg6/?ref=link-interno-materia>. 
Acesso em: 08 abr. 2020. 
58 ESTADO do Paraná. Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Acórdão nº1580/18. Disponível em: 
<https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/tce-mantem-determinacao-de-que-estado-do-parana-nao-ceda-
direitos-creditorios/6165/N>. Acesso em: 27 de abr. de 2020. 
59 As informações obtidas são públicas e suas fontes encontram-se nas referências deste artigo, as 
empresas não serão nomeadas tendo em vista que o escopo do trabalho é somente a análise do 
Programa em si. 

https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/tce-mantem-determinacao-de-que-estado-do-parana-nao-ceda-direitos-creditorios/6165/N
https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/tce-mantem-determinacao-de-que-estado-do-parana-nao-ceda-direitos-creditorios/6165/N
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Assim, com base nos dados discriminados acima se constata que 

mais de quatro quintos dos benefícios concedidos pelo Programa Paraná 

Competitivo em quase uma década referem-se a apenas 19 projetos in-

dustriais. Sob o ponto de vista do princípio da isonomia tributária, 

percebe-se que as empresas beneficiadas, ainda que importantes para a 

economia do Estado, representam numericamente apenas uma fração 

das empresas contribuintes de ICMS em seus respectivos setores econô-

micos (com a exceção do setor automobilístico). Mesmo considerando 

que os benefícios são contrapartidas a projetos de instalação ou reforma 

de unidades industriais, têm-se 21 empresas (um dos projetos benefici-

ados foi para um grupo) recebendo tratamento favorecido em um 

universo de milhares de contribuintes em atividade no período60.  

Outro dado significativo para o Princípio da Isonomia diz respeito 

a nacionalidade e a sede das empresas beneficiadas pelo Programa Pa-

raná Competitivo. Das vinte e uma empresas beneficiadas, apenas nove 

tem sede no Estado (lembrando que três foram beneficiadas coletiva-

mente em um mesmo projeto), sendo oito beneficiadas sediadas fora do 

país (França, Japão, Holanda, Estados Unidos e Alemanha) e 4 (quatro) 

em outras regiões do Brasil. Tal situação resulta em remessas para fora 

do Estado ou do Brasil dos lucros obtidos com suas atividades empresa-

riais cujos benefícios são custeados pelo contribuinte paranaense. 

Além do fato de que um grupo muito pequeno de empresas ter sido 

beneficiado pelos incentivos tributários do Programa Paraná Competi-

tivo contata-se, mesmo dentre os poucos projetos aprovados, um 

desequilíbrio da concessão dos benefícios tributários entre as regiões 

do Estado. A partir de um mapa disponibilizado na página oficial do 

 
60 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA. Portal da Indústria: Paraná. Disponível em: 
<http://perfildaindustria.portaldaindustria.com.br/estado/pr>. Acesso em: 20 mai. 2020. 
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programa61 com a distribuição dos investimentos realizados constata-se 

uma desproporção entre as regiões beneficiadas pelo Programa Paraná 

Competitivo. Do total investido no Estado (R$ 21.919.200.000,00), 38,19% 

(R$ 8.371.900.000,00) estão em Curitiba e região metropolitana. Consi-

derando Curitiba e região metropolitana mais a região do porto de 

Paranaguá, esse número sobe para 42,80% (R$ 9.383.400.000,00). 47,99% 

(R$ 10.519.500.000,00) estão em Ponta Grossa e região dos Campos Ge-

rais. Essas duas regiões juntas, Metropolitana de Curitiba e Ponta 

Grossa - Campos Gerais, somam 86,17% (R$ 18.891.400.000,00) do total. 

Toda a região norte do Estado concentra apenas 5,56% (R$ 

1.219.100.000,00) dos investimentos totais no Paraná e as regiões cen-

tro-sul, sudoeste e oeste, 3,64% (R$ 797.200.000,00). Apenas as cidades 

de Ponta Grossa e Curitiba (sem as cidades do entorno) concentram 

16,42% (R$ 3.600.000.000,00) dos investimentos, enquanto que Maringá 

e Londrina concentram apenas 1,80% (R$ 394.600.000,00). Percebe-se 

assim uma grande desigualdade na distribuição dos benefícios do Pro-

grama Paraná Competitivo dentro do Estado do Paraná.  

Como observado acima, é vedado aos Estados instituir tratamento 

desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 

Sendo essa norma aplicável também quando se trata de benefícios fis-

cais, sob pena de se configurarem em hipóteses de privilégios fiscais. 

Porém, conforme se nota pelas informações disponibilizadas pelos 

meios oficiais de notícias do Estado, o programa em análise desrespeita 

o princípio da isonomia tributária, beneficiando pouquíssimas empre-

sas e privilegiando determinadas regiões do Estado em detrimento de 

outras. 

 
61PROGRAMA Paraná competitivo. Invest Paraná, 2020. Disponível em: <http://www.investparana. 
org.br/Programa-Parana-Competitivo>. Acesso em: 20 abr. 2020. 
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4.3. O PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO FRENTE AO PRINCÍPIO DA 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA 

Diretamente relacionado ao princípio da isonomia, o princípio da 

capacidade contributiva diz respeito ao estabelecimento de um padrão 

de referência básico para aferir o impacto da carga tributária em cada 

um, de modo que cada um contribua de forma proporcionalmente igua-

litária, prevenindo assim a existência de tributos que agravem as 

diferenças sociais e econômicas. 

Em relação ao Programa Paraná Competitivo observa-se que, nos 

termos do seu Decreto instituidor, para acessar os benefícios fiscais as 

empresas precisam fazer um investimento mínimo de R$ 3.600.000,00 

(três milhões e seiscentos mil reais).62 Analisando os dados disponíveis 

no Portal da Indústria do Paraná de acordo com os referentes a classi-

ficação empresarial existente no país conclui-se que o valor mínimo a 

ser investido para se ter acesso aos benefícios do Programa Paraná 

Competitivo é superior a receita bruta de quase 95% das indústrias pa-

ranaenses.63 

Continuando a análise com base no perfil das empresas beneficia-

das pelo Programa constata-se que, das 21 (vinte e uma) empresas 

beneficiadas, 13 (treze) são sociedades anônimas e 3 (três) são coopera-

tivas, e apenas 5 (cinco) sociedades limitadas. Isto significa que a 

maioria dos beneficiados pelo Programa Paraná Competitivo já pos-

suem incentivos legais (no caso das cooperativas) ou dispõem de outras 

formas de captação de recursos externas ao sistema bancário (como no 

 
62 Art. 3.º O Programa aplica-se a projetos de implantação, de expansão, de diversificação ou de 
reativação do estabelecimento, [...] § 2.º O disposto neste artigo fica condicionado a que o montante 
total do investimento a ser efetuado seja superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
63 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA. Portal da Indústria: Paraná. Disponível em: 
<http://perfildaindustria.portaldaindustria.com.br/estado/pr>. Acesso em: 20 mai. 2020. 
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caso das sociedades anônimas), possuindo desta forma uma capacidade 

econômica diferenciada em relação a imensa maioria dos contribuintes 

do ICMS, composta por micro e pequenas empresas organizadas sob a 

forma de sociedades limitadas. Ou seja, enquanto a esmagadora maioria 

das indústrias paranaenses recolheu seu ICMS regularmente (em alí-

quotas que variam entre 18 e 29% da base de cálculo) e custearam com 

recursos próprios ou com dinheiro emprestado seus projetos de re-

forma ou expansão, um pequeno número de empresas beneficiadas pelo 

Paraná Competitivo deixou de pagar este mesmo imposto pelo período 

necessário para recuperar os montantes investidos, mesmo tendo uma 

capacidade econômica diferenciada que lhes permitiria custear estes 

valores de outra forma. 

CONCLUSÃO 

Como se verificou ao longo do trabalho, o programa Paraná Com-

petitivo tem como finalidade atrair novos investimentos ao Estado, 

gerar empregos e manter a competitividade das empresas paranaenses. 

A principal vertente do programa são os benefícios relativos a forma de 

recolhimento e pagamento do ICMS, embora também existam outras 

medidas de incentivo econômico na área da infraestrutura e na facilita-

ção de alguns procedimentos administrativos relativos à implantação 

ou expansão da atividade empresarial beneficiada. 

No entanto, o fato do acesso ao programa depender de ato discri-

cionário do ente tributante, em desacordo com o Princípio da Estrita 

Legalidade Tributária, possibilita que apenas um grupo de algumas de-

zenas de empresas – em sua maioria sociedades anônimas e 
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cooperativas - sejam beneficiadas, em desrespeito aos Princípios da Iso-

nomia e Capacidade Contributiva.  

A inobservância aos Princípios Constitucionais do Direito Tributá-

rio faz com que o Programa Paraná Competitivo tenha consequências 

contrárias a realização de suas próprias premissas. Com o foco do Pro-

grama na atração de empresas de fora do Estado os investimentos em 

muitos setores locais foram preteridos diante de fornecedores de outros 

Estados, gerando protestos da Federação das Indústrias do Paraná.64 A 

falta de isonomia no que se refere às empresas beneficiadas pelo pro-

grama, afetou a livre concorrência no Estado na medida em que seus 

benefícios fiscais resultam em vantagens competitivas para algumas 

empresas em detrimento de suas concorrentes do mesmo setor econô-

mico. Consoante estudos por entidade representativa de empresários 

locais, os incentivos resultam em redução de custos na atividade em-

presarial para as empresas beneficiadas.65 Isto em um contexto no qual 

a renúncia fiscal do ICMS, representa uma perda estimada em 20% da 

Receita Tributária do Estado.66  

Assim, para que o Programa Paraná Competitivo se adequasse aos 

princípios da estrita legalidade, isonomia e capacidade contributiva se-

riam necessárias algumas modificações em sua estrutura normativa: 

I - A separação em diferentes normas jurídicas, das disposições relativas 

aos incentivos provenientes de atos administrativos regulados pelo Direito 

 
64SINDICATOS e FIEP querem fornecedores locais no programa Paraná competitivo. Resultado de notícias. 
Disponível em: <https://redesuldenoticias.com.br/noticias/sindicatos-e-fiep-querem-fornecedores-
locais-no-programa-parana-competitivo/>. Acesso em: 08 abr. 2020. 
65AFREBRAS. Multinacionais, como Ambev, omitem dados de tributo e renda, diz consultor. Disponível em: 
<https://afrebras.org.br/noticias/multinacionais-como-ambev-omitem-dados-de-tributo-e-renda-diz-
consultor/>. Acesso em 18 abr. 2020. 
66ESTADO DO PARANÁ. Lei 19593 - 12 de Julho de 2018. Dispõe sobre as diretrizes para a Elaboração e 
Execução da Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2019. Anexo 1 – Metas Fiscais. 
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Administrativo Econômico (onde existe a possibilidade de um ato discrici-

onário da Administração Pública) e as disposições relativas ao recolhimento 

do ICMS (nos quais o Ato Administrativo é de natureza vinculada, nos ter-

mos do Princípio da Estrita Legalidade Tributária); 

II – A substituição da forma de acesso aos incentivos de natureza tributária 

do Programa, substituindo a atual proposição de um projeto para análise 

por um requerimento simples acompanhado de documentação comproba-

tória referente ao atendimento a requisitos objetivos previstos em uma 

norma geral destinada a todos os contribuintes do setor econômico benefi-

ciado; 

III – A supressão do valor mínimo para que um projeto industrial seja be-

neficiado pelo Programa, e a adequação dos incentivos fiscais de natureza 

tributária ao Princípio da Capacidade Contributiva, estabelecendo uma pro-

porcionalidade inversa entre a extensão do incentivo e a receita da empresa. 
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10  
O PAPEL DO PESQUISADOR PÚBLICO NO PROGRAMA 
TECNOVA: UM ESTUDO DE CASO NO ESTADO DO 
PARANÁ 

Victor Gabriel Silveira de Lima 
João Irineu de Resende Miranda 

INTRODUÇÃO 

Existe uma tendência global em associar uma economia competi-

tiva com a capacidade inovativa de um país. O Brasil, não fugindo a essa 

regra, trata esse assunto como uma pauta central quando se fala em 

atingir um bom desempenho econômico (CARVALHO; REIS; 

CAVALCANTE, 2011). Nesse contexto, uma das grandes fontes de fo-

mento a inovação é o programa Tecnova, uma iniciativa da Financiadora 

de Estudos e Projetos (Finep), que se mostra como resultado do esforço 

em criar estímulos à inovação e em alinhar as preocupações nacionais e 

estaduais, tendo como ênfase o desenvolvimento tecnológico, o objetivo 

de contribuir para criar condições financeiras e dar apoio à criação de 

inovações tecnológicas (FINEP, 2012). 

A preocupação quanto ao fomento da inovação têm sido cada vez 

mais abordada entre as políticas internas dos Estados. Seguindo essa 

vertente, o Estado do Paraná recebeu o programa Tecnova através de 

iniciativa da Fundação Araucária do Paraná (FAPPR). Sabendo-se que a 

Inovação é um produto novo ou o emprego de algo existente de forma 

inovadora, o pesquisador, como agente diretamente interessado em 

inovar, têm um papel central crescente para o desenvolvimento de uma 
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novidade que poderá ser inserida no mercado (CHESBROUGH, 2003; 

SCHUMPETER, 1997). No que tange a consecução do programa observa-

mos que, no Brasil, os agentes do setor público são responsáveis pela 

grande maioria das pesquisas visando a inovação, bem como pela maior 

parte dos registro de patentes nacionais, sendo revelado que a iniciativa 

pública teve 1.973 pedidos frente a iniciativa privada que teve apenas 

247 pedidos em 2018 (FORMICT, 2019). Dessa forma, analisar o papel do 

servidor público em um edital com objetivo de estimular a inovação é 

vital para saber se esse edital, como política pública, terá sucesso e tam-

bém para se levantar as questões que condicionam o posicionamento do 

servidor público dentro do programa. 

Portanto, levando em conta essa importância cada vez maior para 

a dinâmica econômica atual, podemos levantar as seguintes questões: 

Qual a posição do pesquisador público para o programa Tecnova? Ele 

pode se beneficiar com recursos para projetos de pesquisa voltados à 

inovação? Ele pode ser remunerado pela prestação de serviços? Ele pode 

atuar como sócio de uma empresa que receba esses recursos? 

Assim, o principal objetivo deste trabalho é: observar de que ma-

neira o estatuto aplicável ao pesquisador público condiciona a política 

de fomento à inovação do edital Tecnova, considerando a base legisla-

tiva dessa atuação.  

Para tanto o presente trabalho foi feito pelo método indutivo. A 

partir do levantamento de dados estabelecido por Lakatos e Marconi 

(2010) ao dizer que “o levantamento de dados é o primeiro passo de qual-

quer pesquisa científica, podendo ser feita de duas maneiras: pesquisa 

documental (ou de fontes primárias) e pesquisa bibliográfica (ou de fon-

tes secundárias)”. A partir de fontes primárias se buscou analisar a 

legislação brasileira e americana de inovação, bem como as legislações 
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nacionais acerca dos servidores públicos e o edital Tecnova II, já a partir 

das fontes secundárias se buscou entender o sistema de inovação pela 

tríplice hélice da inovação e pela Inovação Aberta conceituada por Ches-

brough na obra “Open Innovation” de 2003. Sendo possível observar as 

legislações e ferramentas existentes no sistema de CT&I brasileiro, para 

assim construir uma análise sólida do papel do pesquisador público no 

programa Tecnova-PR e os fatores que levam aos resultados apresenta-

dos. 

1 O FORMULÁRIO FORMICT 

O formulário Formict é um relatório feito com objetivo de apresen-

tar os dados fornecidos pelas Instituições Científicas, Tecnológicas e de 

Inovação (ICTs), com o intuito de informa o Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação (MCT&I) sobre a política de propriedade intelectual 

do Brasil. O formulário analisado têm como ano-base o ano de 2018 con-

tando com a avaliação 305 instituições, sendo 209 (68,5%) públicas e 96 

(31,5%) privadas. (BRASIL, 2019) 

Em 2018 cerca de 207 instituições (71,7% públicas e 59,4% privadas) 

informaram ao Formict que obtiveram a implementação de uma política 

de inovação, sendo as mais implementadas as políticas de gestão da pro-

priedade intelectual e de transferência tecnológica, com 93,2% das 

implementações, seguido da institucionalização e gestão do Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT), com 87,9%, e, em terceiro, políticas para o 

estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com 

inventores independentes, empresas e outras entidades. (BRASIL, 2019) 

Embora as prioridades tenham sido políticas de parceria e capaci-

tação de gestão, as menores prioridades foram as de compartilhamento 
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e permissão de uso por terceiro de seus laboratórios, equipamentos, re-

cursos humanos e capital intelectual, com 65,7% das implementações, 

ficando em penúltimo lugar, e a implementação de políticas de empre-

endedorismo, gestão de incubadoras e participação no capital social de 

empresas ficou em último, com 50,2% (BRASIL, 2019). Isso demonstra 

um certo paralelo entre o input (entrada) do fomento à inovação e o seu 

output (saída), que seria a fase de introduzir os resultados desse fomento 

para o mercado. 

É importante notar que os Núcleos de Inovação Tecnológica 

(NIT’s), responsáveis por contribuir com a gestão de inovação de enti-

dades públicas e privadas, conforme previsto na Lei Federal de Inovação 

(Lei n. 10.973,2004), estão presentes em 169 instituições públicas frente 

a apenas 51 instituições privadas. Desse total de NIT’s é demonstrado 

que as atividades mais implementadas são acompanhar o processa-

mento dos pedidos e a manutenção dos títulos de Propriedade 

Intelectual (PI), com 78,5% de implementação, já zelar pela manutenção 

da política institucional de estímulo à proteção de PI aparece logo em 

seguida, com 77,0% de implementação, e a atividade de opinar pela con-

veniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na 

instituição, com 76,7% de implementações. (BRASIL, 2019) 

Nas atividades menos implementadas nos NIT’s, se encontram o 

desenvolvimento de estudos e estratégias para a transferência de ino-

vação gerada pela ICT, com 25,2%, o desenvolvimento de estudos de 

prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da PI, 

com 28,9%, e a negociação e gerenciamento de acordos de transferência 

tecnológicas oriundas das ICTs, com 46,7% (BRASIL, 2019). Isso nova-

mente demonstra uma certa insuficiência dos NIT’s em aproveitar a 
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capacidade dos centros de Pesquisa e Desenvolvimento (centros de P&D) 

em suprir a demanda do mercado nacional. 

Em concordância com os dados já mostrados, o próprio Formict 

traz um reflexo da situação dos contratos de transferências de tecnolo-

gias, apenas 66 instituições possuíram contratos em 2018, sendo 47 

públicas e 19 privadas, frente a 162 instituições públicas e 77 instituições 

privadas que não possuíram contratos de transferência de tecnologia 

em 2018. Ao todo, foram contabilizados 2.374 contratos de tecnologia, 

com 36% sendo contrato de licenciamento de PI, 27,7% sendo de contra-

tos de parcerias de pesquisas, desenvolvimento e inovação (PD&I), 11,9% 

em contratos de know-how, 8,8% em contratos de confidencialidade, 

1,4% em contrato ou convênio do uso do capital intelectual em PD&I, 

0,9% em contrato ou convênio para a permissão de utilização de labora-

tórios e demais materiais e instalações, 0,2% em contratos de cessão de 

direitos em PI, 0,2% de contrato ou convênio de compartilhamento de 

laboratório e demais materiais para atividades de incubação e 4,5% 

sendo contratos de outros objetos (BRASIL, 2019, p. 38) 

Os rendimentos desses contratos em 2018 foram cerca de 

R$ 486.742.867,71 às instituições brasileiras enquanto os gastos em re-

gistro e manutenção de PI foi em torno de R$ 8.891.275,76 (BRASIL, 

2019), demonstrando que os rendimentos foram extremamente rentá-

veis frente aos gastos deste tipo de operação. 

Desta forma é inegável o papel das instituições de ensino superior 

público para a Política Nacional de Inovação. Assim, os vetores dessas 

instituições são os servidores públicos, em sua imensa maioria docentes 

pesquisadores, sendo fundamental entender como o Estatuto que regu-

lamenta as atividades desses servidores condiciona a atuação desses 

agentes dentro do Sistema Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação. 
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2 O PROGRAMA TECNOVA NO SISTEMA DE CT&I 

O sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) é a conjuntura 

de todos os fatores que envolvem a inovação, sendo formado por atores, 

instituições e normas que influenciam o desenvolvimento, a difusão, a 

utilização de conhecimento e pelos mecanismos de proteção à proprie-

dade intelectual (MIRANDA; VERDE, 2018). Assim, o sistema de CT&I é o 

que proporciona para um país as condições necessárias para gerar no-

vas tecnologias, criando uma autonomia tecnológica com uma forte 

papel do Estado para que seja estabelecido um sistema capaz de alterar 

o modelo empresarial tradicional (JUNIOR; MATOS; LIMA, 2011). 

O Estado estabelece essas condições através de medidas para a 

construção de fontes de fomento à inovação, como a instituição de le-

gislação e fundos destinados à inovação. Na legislação, temos medidas 

como Lei Federal de Inovação (Lei n. 10.973 [LFI], 2004), que busca regu-

lar as atividades ligadas à inovação, e o Marco da CT&I (Lei. 13.243, 2016), 

que buscou alterar a LFI e outras 9 leis que influenciam esse sistema; já 

os fundos são destinados a diversos setores do país, visando a captação 

de recursos para financiar projetos e programas ligados a inovação 

(JUNIOR; MATOS; LIMA, 2011). 

Quando falamos sobre as fontes de fomento à inovação, falamos 

principalmente das políticas públicas destinadas ao investimento em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D). Elas podem ser: de forma direta, 

através de recursos financeiros e humanos, ou de forma indireta, como 

no caso de reduções tributárias, ajudando o caminho do empreendedor 

no desenvolvimento de uma inovação (JUNIOR; MATOS; LIMA, 2011). 

Para que as fontes de fomento sejam aplicadas e efetivadas, os edi-

tais públicos são os principais responsáveis pela divulgação dessas 
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oportunidades ao empreendedor e são organizados por agências e enti-

dades governamentais como a Finep, que é uma das principais 

organizadoras de editais públicos voltados ao fomento da inovação 

(JUNIOR; MATOS; LIMA, 2011). 

Assim, tendo seu edital gerenciado pela Finep, o programa Tecnova 

se apresenta como uma das fontes de fomento presentes nas iniciativas 

públicas da atualidade, sendo uma fonte direta de recurso financeiro, 

contando com parcerias estaduais através de entidades públicas e enti-

dades privadas sem fins lucrativos, com o seu principal foco em micro 

e pequenas empresas (FINEP, 2018). 

O programa teve sua primeira chamada pública em 2012, no âmbito 

nacional, com as instituições candidatas indicadas pelos governos esta-

duais. Já em 2018, foi lançado o edital Tecnova II para avançar na 

descentralização operacional da Finep, disponibilizando recursos para 

operações de pequeno porte em diversos estados e dessa forma cons-

truir um esquema de parcerias sólidas com as principais instituições 

estaduais de apoio à inovação (FINEP, 2018). 

No Paraná, o edital Tecnova II foi iniciado em 2020 a partir da par-

ceria entre o Finep e a Fundação Araucária do Paraná (FAPPR) e já se 

encontra fechado. O programa disponibilizou o total de R$ 9,5 milhões 

em recursos financeiros não reembolsáveis e têm como objetivo o au-

mento das atividades de inovação e da competitividade entre as 

empresas na economia, conforme explicitado no próprio edital 

(FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, 2020). 
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3 A TRÍPLICE HÉLICE DA INOVAÇÃO 

A tríplice hélice da inovação é um paradigma organizado em três 

elementos principais para a produção da inovação, sendo composto pe-

las empresas, universidades e governo. Nessa dinâmica, as empresas 

participam levando em conta as suas necessidades tecnológicas, de po-

líticas de inovação e de competências, já as universidades (IES e Centros 

de P&D) têm sua participação definida quanto ao exercício de investiga-

ções científicas e tecnológicas, além da necessidade por fundos setoriais 

e da própria legislação e por último, o governo têm a função de garantir 

o funcionamento da legislação, a distribuição dos fundos setoriais e 

também em suprir as necessidades tecnológicas e de políticas de inova-

ção (JUNIOR; MATOS; LIMA, 2011). 

É possível notar um certo grau de interdependência entre os três 

setores levantados pela tríplice hélice, pois o bom funcionamento nas 

relações dessa dinâmica é o que determina o sucesso de um país na sua 

produção de inovação. Pode-se dizer que os Estados Unidos (EUA) é o 

grande exemplo global de como um bom funcionamento dessa dinâmica 

impacta um país. 

Até a Segunda Guerra Mundial, o sistema de inovação norte-ame-

ricano era fechado, concentrada nas indústrias, que mantinham tudo 

através de um investimento interno. Isso tornava a inovação e o conhe-

cimento necessário para tal onerosa e fora do alcance da maioria, sendo 

atribuído às universidades um papel secundário nesse sistema, ca-

bendo-lhes apenas a função de qualificar profissionais que deveriam 

atender os setores de P&D industriais (CHESBROUGH, 2003; COSTA, 

2012). 
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Com o fim da segunda guerra, que deu uma nova ênfase ao tipo de 

eficiência, produção e inovação na indústria, o governo estadunidense, 

por medidas do conselheiro Vannevar Bush e a mando do presidente 

Roosevelt, passou a criar um sistema descentralizado usando fundos fe-

derais para estimular o P&D do país. Os novos fundos ultrapassaram o 

investimento das indústrias e deram um novo papel às universidades na 

inovação, fazendo com que a ciência acadêmica alcançasse um patamar 

tão alto quanto a ciência industrial e governamental (CHESBROUGH, 

2003; COSTA, 2012). 

Assim, as mudanças na dinâmica da inovação estadunidense resul-

taram no sistema de inovação aberta (Open Innovation), que passou a ver 

o desenvolvimento da inovação como resultado de um sistema compar-

tilhado de conhecimento, onde as empresas passaram a se utilizar de 

resultados externos, advindos do meio acadêmico, para desenvolver 

seus produtos e serviços, diferentemente do sistema de inovação fe-

chada, em que as empresas tinham pouca ou nenhuma confiança no que 

era produzido fora de seus próprios setores de P&D (CHESBROUGH, 

2003). 

Com o novo papel atribuído às universidades, o pesquisador deixou 

de ser meramente uma figura qualificada com a função de criar um es-

toque de conhecimento para a indústria passando a ser um agente ativo 

no mercado de inovação, se tornando preocupado em atender as deman-

das do mercado e se valendo, inclusive, da sua expertise para negociar 

seus resultados, passando a ter o papel de intermediador das inovações 

produzidas (CHESBROUGH, 2003). 

Como maior exemplo da importância do pesquisador público no 

sistema de inovação estadunidense, temos a instituição do projeto de lei 

S. 414 em 9 de fevereiro de 1979 pelo senador norte-americano Birch 
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Bayh, com o nome de “Lei de Procedimentos de Patentes para Universi-

dades e Pequenas Empresas”, cujo objetivo era promover a utilização 

das invenções advindas de pesquisas com o apoio federal. Mais tarde, 

esse mesmo projeto recebeu o nome de emenda à Lei de Patentes e Mar-

cas Registradas, pelo então presidente Jimmy Carter, sendo referido 

como Lei Bayh-Dole (BDA) a partir de 1980 (LINK; HASSELT, 2019, p. 272). 

A grande novidade do BDA foi a implementação de escritórios de 

transferência tecnológica pelas universidades em todo os EUA, com a 

função de oferecer mais segurança e aumentar a valorização das inven-

ções de seus pesquisadores, possuindo equipes especializadas em 

estudar o mercado e atender as suas demandas, assim obtendo o maior 

proveito possível das patentes geradas com o dinheiro público. Isso ga-

rantiu que os pesquisadores públicos possam explorar comercialmente 

o resultado de suas pesquisas, tendo apoio para não sofrer tantos riscos 

em suas atividades relativas à inovação (CRUZ; SOUZA, 2014). 

4 O CONCEITO DE SERVIDOR PÚBLICO NO BRASIL 

Os servidores públicos são agentes vinculados ao Estado por uma 

relação permanente de trabalho, com órgãos e entidades do governo em 

qualquer instância (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 

tendo uma relação jurídica estatutária com o Estado (FILHO, 2018). 

O regime estatutário da União para servidores públicos foi trazido 

pela lei n. 8.112 de 1990, que logo no caput de seu artigo 2° define o ser-

vidor público da seguinte forma: “Para os efeitos desta Lei, servidor é a 

pessoa legalmente investida em cargo público”. O cargo público é defi-

nido pelo artigo 3° da mesma lei, da seguinte forma: “Cargo público é o 
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conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura or-

ganizacional que devem ser cometidas a um servidor”. 

Embora a lei estatutária da União seja aplicável apenas aos servi-

dores federais, ficando a cargo dos estados a criação de seus estatutos, 

no caso de um estado não consagrar regra própria sobre os funcionários 

públicos na sua constituição ou não tiver o próprio estatuto e não com-

plementar as regras da lei estadual, aplica-se para todos os fins o 

disposto na Lei n° 8.112 (BRASIL, 1990). Ainda se deve observar que tanto 

os estatutos federais quanto estaduais seguem, obrigatoriamente, os 

fundamentos estabelecidos na Constituição Federal, conforme o dis-

posto pelos artigos 39 ao 41, assim é possível encontrar uma grande 

parte dos estatutos estaduais similares ao estatuto federal. 

O estatuto federal, além regulamentar os requisitos para o exercí-

cio de um cargo público em seu artigo 5°, também regulamenta seus 

deveres através do artigo 116, da seguinte forma: 

Art. 116. São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: [...] 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao co-

nhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 

apuração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio pú-

blico; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
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XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. […] 

(BRASIL, 1990) 

A referida legislação do servidor público também apresenta proi-

bições que estão explícitas no artigo 117, baseadas nos princípios trazido 

pelo artigo 37 da constituição, destacando-se o inciso X do referido ar-

tigo, que proíbe ao servidor público “participar de gerência ou 

administração de sociedade privada, personificada ou não personifi-

cada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 

comanditário”. Porém, apresenta algumas exceções em seu parágrafo 

único nos casos em que a União detenha direta ou indiretamente parti-

cipação no capital social da sociedade privada, dando a possibilidade da 

participação nos conselhos administrativos e fiscais, também quando o 

servidor estiver sob licença para tratar de interesses particulares, regu-

lamentado pelo seu artigo 91 (BRASIL, 1988, 1990). 

No estado do Paraná o regime dos Servidores Públicos é definido 

pela Lei Estadual n. 6174 de 1970, que estabelece o Estatuto dos Servido-

res Civis do estado. Também deve-se destacar a Lei n. 11.713 de 1997, que 

dispõe sobre as carreiras docentes e técnico-administrativas nas Insti-

tuições de Ensino Superior (IES) do estado. 

No Estatuto estadual, é possível encontrar formas rígidas de ga-

rantia da exclusividade do servidor público, como disposto no artigo 58: 

Art. 58. Considera-se regime de tempo integral exercício da atividade fun-

cional sob dedicação exclusiva, ficando o funcionário proibido de exercer 

cumulativamente outro cargo, função ou atividade particular de caráter 

profissional ou público de qualquer natureza. 

Parágrafo Único- Não se compreendem na proibição deste artigo: 
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I - o exercício em um órgão de deliberação coletiva, desde que relacionado 

com o cargo exercido em tempo integral; 

II- as atividades que, sem caráter de emprego, se destinam à difusão e apli-

cação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem ou 

impossibilitem a execução das tarefas inerentes ao regime de tempo inte-

gral; 

III - a prestação de assistência não remunerada a outros serviços, visando à 

aplicação de conhecimentos técnicos ou científicos, quando solicitada atra-

vés da repartição a que pertence o funcionário. (PARANÁ,1970) 

Também se encontra, além das coibições, incentivos para a ativi-

dade de tempo integral exclusiva em seu artigo 60 que diz que “Pelo 

exercício de cargo em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 

perceberá o funcionário gratificação mensal indivisível, fixada por De-

creto, nos termos do disposto pelo Art. 177, desta Lei. […]” (BRASIL, 

1990). 

É possível observar essa mesma tendência na Lei n. 11.713 de 1997, 

que dispõe sobre a carreira docente e técnica-administrativa nas IES, 

através do artigo 3° em seu parágrafo 3°. 

Art. 3º. Os atuais cargos docentes existentes nas Instituições Estaduais de 

Ensino Superior ficam transformados em cargos de Professor de Ensino Su-

perior, estruturados em 05 (cinco) classes, conforme segue: 

[…] 

§ 3º. Para fins de ingresso, o servidor integrante da carreira docente do Ma-

gistério do Ensino Superior será submetido a um dos seguintes regimes de 

trabalho: 

I - quarenta horas semanais de trabalho, em tempo integral e dedicação ex-

clusiva para a obrigatória consecução de atividades de ensino conjugada 

com pelo menos, a atividade de pesquisa ou extensão universitária, sendo 

vedada a acumulação com outro cargo público ou com o desenvolvimento 

de outra atividade regular remunerada; […] (PARANÁ, 1997). 
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Já no parágrafo 3°A do mesmo artigo se traz vedações ao docente 

de dedicação exclusiva em seu inciso VI. 

Art. 3º. [...] 

§ 3ºA. No Regime de Trabalho em Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - 

Tide será observado: […] 

VI - ao docente em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, é ve-

dado: 

a) exercer outra atividade remunerada regular ou manter vínculo empre-

gatício no setor público ou privado; 

b) atuar como profissional autônomo ou participar, com remuneração, de 

conselhos de entidades privadas; 

c) desempenhar funções que impliquem em responsabilidade técnica ou ad-

ministrativa em empresa ou instituição da qual seja sócio cotista ou 

acionário; […] (PARANÁ, 1997). 

É importante notar que, tal qual a legislação federal, o regimento 

do corpo docente e técnico das IES paranaenses também traz coibições 

na participação do profissional público em atividades do setor privado. 

5 O SERVIDOR PÚBLICO NO SISTEMA DE CT&I 

O papel do servidor público no sistema de CT&I foi percebido atra-

vés das legislações relativas ao fomento da inovação, principalmente 

pela Lei n. 10.973 de 2004, ou Lei Federal da Inovação (LFI), junto com as 

alterações trazidas pela Lei. n. 13.243 de 2016, ou Marco da Ciência, Tec-

nologia e Inovação (MCTI). 

O Marco da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) é a lei mais re-

cente a tratar da inovação alterando, em seu artigo 2°, a Lei Federal de 

Inovação (LFI) e outras nove leis relacionadas (RAUEN, 2016, apud 

MIRANDA; VERDE, 2019). Sua concepção se deu, principalmente, pelos 
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problemas percebidos na LFI como mecanismos de incentivos distorci-

dos e dificuldades na interação entre instituições de CT&I e empresas. 

Assim, o MCTI veio para tentar desenvolver e promover a inovação, 

além de tentar criar um ambiente favorável para a transferência de tec-

nologia para o setor privado, devendo também ressaltar a influência da 

legislação do servidor público sobre o Marco (MIRANDA; VERDE, 2019). 

Faz-se importante trazer a definição de pesquisador público esta-

belecida pelo MCTI, que alterou o parágrafo 8 do artigo 2° da LFI, o 

definindo como “ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou 

detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição 

funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação” (BRASIL, 

2004; 2016). 

Os principais incentivos evidenciados ao pesquisador público nas 

legislações apresentadas, MCTI e LFI, são: as bolsas de estímulo; a regu-

lamentação da participação nos royalties; a possibilidade do 

pesquisador público obter licença sem remuneração para constituir em-

presa com finalidade relativa à inovação, sendo a licença de prazo de até 

3 anos, podendo ser renovável no mesmo prazo. 

As bolsas de estímulo foram inseridas no parágrafo segundo do ar-

tigo 19 da LFI, sendo definidas em seu artigo 21-A da seguinte forma: 

Art. 21- A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os órgãos 

e as agências de fomento, as ICTs públicas e as fundações de apoio conce-

derão bolsas de estímulo à inovação no ambiente produtivo, destinadas à 

formação e à capacitação de recursos humanos e à agregação de especialis-

tas, em ICTs e em empresas, que contribuam para a execução de projetos de 

pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e para as atividades de 

extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transfe-

rência de tecnologia. (Incluído pela Lei n° 13.243, de 2016). (BRASIL, 2004). 



Victor Gabriel Silveira de Lima; João Irineu de Resende Miranda  •  177 

Os valores das bolsas seguem o padrão definido pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sendo o me-

nor valor definido o de R$ 1.500,00 para Mestrado e entre os maiores 

valores está a bolsa de R$4.100,00 oferecida para Pós-Doutorado e a 

bolsa de R$ 8.905,00 oferecida para Professor Visitante Nacional Sênior 

(BRASIL, MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO, 2020). 

Já a regulamentação dos royalties é trazida pelo artigo 13 da LFI, 

que passou a dar a possibilidade ao responsável pela inovação da parti-

cipação mínima de 5% e máxima um terço nos ganhos econômicos 

conseguidos pela ICT, resultantes dos contratos de transferência tecno-

lógica e licenças, sendo, inclusive, estabelecido em seu parágrafo 

primeiro, a possibilidade da ICT pública partilhar a participação entre 

os membros da equipe de pesquisa que contribuíram para a criação. O 

MCTI também se preocupou em trazer uma definição para os royalties 

no parágrafo segundo do artigo 13 da LFI, definindo da seguinte forma: 

Art. 13. [...] 

§ 2º Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remune-

ração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta 

ou por terceiros da criação protegida, devendo ser deduzidos: (Redação pela 

Lei nº 13.243, de 2016) 

I - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obri-

gações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual; (Incluído 

pela Lei nº 13.243, de 2016) 

II - na exploração direta, os custos de produção da ICT. (Incluído pela Lei nº 

13.243, de 2016). (BRASIL, 2004). 

Quanto à licença sem remuneração, esta se encontra no artigo 15 

da LFI onde pode-se destacar que o texto do referido artigo não de-

monstra nenhum tipo de atenção ao retorno que o pesquisador público 
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pode trazer para o interesse social em caso de sucesso na implementa-

ção de sua inovação no mercado, não sendo encontrado nenhum tipo de 

incentivo concreto ou tentativa de mitigar os riscos (BRASIL, 2004).  

6 O SERVIDOR PÚBLICO NO EDITAL TECNOVA - PR 

A participação do servidor público no programa Tecnova – PR têm 

sua primeira menção no item 8.4, que trata do coordenador técnico e da 

equipe executora, da seguinte forma: 

8.4 Coordenador Técnico e Equipe Executora 

(…) 

8.4.4 Profissionais vinculados às IES ou ICT-PR, com atestado de vínculo 

institucional fornecido pela própria instituição, poderão participar na qua-

lidade de colaboradores voluntários, desde que não usufruam de quaisquer 

itens de custeio da subvenção econômica e não constem como contrapartida 

exigida. (FAPPR, 2020). 

Nota-se que o pesquisador público já é introduzido como membro 

colaborador, sendo proibido, inclusive, de usufruir de itens de custeio 

da subvenção econômica. Já nos requisitos que tratam da participação 

no programa, fica claro a exclusiva participação de empresas, sem ne-

nhuma menção ao servidor público como possível beneficiário do 

orçamento oferecido (FAPPR, 2020). 

O não aproveitamento econômico dos pesquisadores públicos tam-

bém é introduzido pelo item 12.3, que veda qualquer tipo de pagamento 

referente às despesas de pessoas que integrem o quadro de pessoal da 

administração pública, direta ou indireta: “É vedada a remuneração de 

sócios com recursos da subvenção econômica, bem como o pagamento 

de quaisquer despesas a militar, servidor ou empregado público, 
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integrante do quadro de pessoal da Administração Pública Direta ou In-

direta.” (FAPPR, 2020). 

O edital, inclusive, traz a concepção de pesquisador público dada 

pela Lei Federal de Inovação (Lei n. 10973, 2004), da seguinte forma: 

21.1 Para efeitos de interpretação nesta chamada pública e de documentos 

pertinentes ao tema discutido neste contexto, considera-se: 

[...] 

Pesquisador público: ocupante de cargo efetivo civil ou militar, ou emprego 

público de ICT-PR, que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter cien-

tífico ou tecnológico, e desenvolvimento tecnológico (FUNDAÇÃO 

ARAUCÁRIA, 2020). 

Assim, observa-se que as atividades do servidor público, regula-

mentadas pelo edital, se dá a partir de sua base legal utilizando-se a LFI 

(Lei n. 10.973, 2004) para a constituição na forma de subvenção econô-

mica e na própria lei de inovação do estado do Paraná (Lei Estadual n. 

17.314, 2012). 

7 O PROGRAMA TECNOVA-PR COMO EXCLUSIVIDADE DAS EMPRESAS 

O programa Tecnova, em seu edital, apresenta uma estrutura toda 

voltada para atender as empresas, não dando a possibilidade de pesqui-

sadores públicos ou mesmo criadores privados levantarem recursos. 

Essa política seguida pelo edital demonstra uma tendência nacional de 

preparar o sistema de CT&I como uma estrutura destinada a atender 

empresas e instituições. Na legislação da inovação, trazida pela Lei Fe-

deral da Inovação (LFI), junto com todas as atribuições dadas pelo MCTI, 

é possível observar que a legislação beneficia as entidades envolvidas as 

dando um papel central para o desenvolvimento da inovação, não 
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deixando a cargo dos agentes públicos interessados qualquer envolvi-

mento direto com o meio empresarial. Como disposto no caput do artigo 

5° da LFI: 

Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades autoriza-

dos, nos termos de regulamento, a participar minoritariamente do capital 

social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou processos 

inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades definidas 

nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento indus-

trial de cada esfera de governo. (BRASIL,2004) 

Nota-se que, diferentemente da concepção dada pelo sistema de 

inovação aberta, adotada pelos Estados Unidos, junto com o Bayh-Dole 

Act., que admite o papel do pesquisador de mediar a transferência da 

inovação, valendo-se de sua expertise empreendedora, a concepção 

adotada pelo MCTI faculta esse papel exclusivamente as ICT’s como tra-

zido com a alteração do artigo 6° da LFI: “É facultado à ICT pública 

celebrar contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento 

para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela de-

senvolvida isoladamente ou por meio de parceria”, tendo a atuação do 

Estado apenas no que tange a garantia de recursos, mas não de garantir 

o retorno das pesquisas financiadas (CHESBROUGH, 2003; CRUZ; 

SOUZA, 2014; BRASIL, 2016). 

Outro ponto é a preocupação do MCTI que, ao instituir o estímulo 

à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação, 

valeu-se do compartilhamento de materiais, laboratórios, instrumentos 

por parte das ICT’s públicas em seu artigo 4°, assim, tornando o setor 

público uma estrutura para suprir as necessidades das empresas no de-

senvolvimento de novos produtos. Essa questão pode ser notada, 
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inclusive, na função dos NIT’s, trazido pelo artigo 16 da LFI, que faculta 

a função de apoiar a gestão das políticas de inovação das ICT’s públicas, 

focando em apoiar a gestão interna das instituições (CRUZ; SOUZA, 

2014; BRASIL, 2016; 2004). 

Porém, ainda segundo os dados retirados do formulário Formict, é 

possível notar que a maior parte da participação na inovação é pelo se-

tor público, mesmo quando o setor privado apresenta algum grau de 

participação este não se reflete nos acordos de transferência tecnoló-

gica, mostrando que o avanço do setor público brasileiro na inovação 

não está conseguindo chegar, ou encontrar uma ponte eficaz, para aten-

der as demandas do mercado (MCT&I, 2019). 

O programa Tecnova-PR, ao focar seus esforços em estimular as 

empresas ao desenvolvimento de inovações em seu edital, demonstra 

um reflexo da legislação que condiciona o sistema de CT&I, colocando 

as empresas e entidades como parte central do processo de inovação e 

transferência tecnológica, quando estas de fato não o são, necessitando 

da presença do pesquisador público para suprir as necessidades inova-

tivas. 

Dessa forma, o fato do programa TECNOVA II estabelecer uma cen-

tralidade de foco nas empresas reflete a realidade brasileira na 

promoção de subsídios, transformando uma iniciativa voltada à inova-

ção em mais uma forma de financiamento estatal para a manutenção de 

indústrias pouco competitivas, tecnologicamente medíocres e com 

baixa capacidade de geração de valor agregado. 
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8 AS VEDAÇÕES AO PESQUISADOR PÚBLICO NO EDITAL TECNOVA 

Assim como o foco em empresas dado pelo edital, as vedações ao 

pesquisador público também podem ser encontradas através de reflexos 

da legislação, uma vez que, com uma legislação preocupada em preparar 

uma estrutura voltada para atender as demandas das empresas, se co-

loca o pesquisador público em um papel de apoio a esse 

desenvolvimento que pode gerar uma transferência tecnológica, não 

como parte central. 

As vedações ao pesquisador público estão presentes já na legislação 

específica dos servidores públicos federais, quando proíbe qualquer en-

volvimento com gerência e administração de empresas e limita as 

participações em conselhos administrativos apenas de empresas que te-

nham a participação da União em seu capital social (BRASIL, 1990). 

Já a legislação do servidor público do estado do Paraná, como re-

flexo da legislação nacional, não só reforça as vedações ao servidor 

público como também trata do regime de dedicação exclusiva como uma 

das principais normativas para o exercício do serviço público em seu 

estatuto, inclusive com benefícios por esse tipo de atividade, já no caso 

da legislação estadual da carreira docente nas IES do Estado nota-se, 

inclusive, vedações específicas para a classe que atua no regime de de-

dicação exclusiva ( PARANÁ, 1970; 1997). 

A LFI, junto com o MCTI, ao atribuir os papéis de mediação de tec-

nologias entre o setor público e o privado às ICT’s, não dá espaço para 

que o pesquisador público possa explorar, integralmente, os bônus 

econômicos de suas invenções. Mesmo no artigo 13 da LFI, que traz a 

possibilidade da ICT permitir parte da participação do pesquisador nos 

royalties da inovação, é interessante notar que a lei, ao se referir aos 
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membros da equipe de pesquisa de uma inovação, usa o termo “contri-

buíram para a criação” quando se fala da participação nos ganhos 

econômicos dos servidores que, na verdade, são os autores e criadores 

diretos das patentes e demais bens da propriedade industrial. (BRASIL, 

2004; 2016). 

Além de que, os valores referentes a taxas de registro e proteção 

dos bens ainda podem ser descontados dessa parcela minoritária que o 

servidor receberá pela sua própria criação, ou seja, a entidade privada 

que recebe o direito de explorar economicamente a criação e quem tem 

maior parte do lucro ainda possui o subsídio no tocante a propriedade 

industrial, às custas dos servidores responsáveis pelo seu desenvolvi-

mento. 

Mesmo que o artigo 15 da LFI traga a possibilidade do pesquisador 

público de tirar licença para constituir empresa e desenvolver atividade 

empresarial relativa à inovação, a lei em nenhum momento se preocupa 

em oferecer amparo ou formas de mitigar os riscos que o pesquisador 

pode enfrentar ao tentar introduzir sua inovação no mercado (BRASIL, 

2004; 2016). O artigo limita, ainda, a possibilidade de afastamento de, no 

máximo, 3 anos. No entanto, é sabido que, quando se trata da situação 

do empreendedor brasileiro, demonstrado por estudo feito pelo Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que metade das 

empresas podem morrer em até 5 anos durante esse período, sendo 3 

anos um tempo escasso para a recuperação do investimento realizado 

para a abertura da empresa, ainda mais considerando tratar-se do pro-

cesso de concepção e maturação de uma inovação (CARVALHO; 

CAVALCANTE, 2011; TERRA, 2019;). 

Assim, a efetividade do artigo 15 em incentivar o pesquisador pú-

blico a explorar a inovação por meio de sua própria invenção não é 
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muito benéfica, uma vez que o pesquisador fica a própria sorte, diferen-

temente do trazido pelo Bayh-Dole Act nos EUA, que se preocupa na 

prestação de apoio constante à exploração de uma invenção desenvol-

vida com recursos públicos pelo pesquisador, enquanto os Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NITs) instituídos pela legislação brasileira foca 

seus esforços apenas em atender a demandar burocrática interna das 

instituições, com pouca preocupação na transferência tecnológica 

(CRUZ; SOUZA, 2014; BRASIL,2004; 2019; UNITED STATES OF AMERICA, 

1980). 

Neste contexto, o edital Tecnova-PR, ao demandar a proibição de 

qualquer remuneração privada e coibir que o pesquisador público se 

torne parte efetiva do projeto, limitando seu papel ao de colaborador 

voluntário, demonstra um reflexo da legislação do servidor público e a 

forma com que as legislações focadas no incentivo à inovação posicio-

nam o pesquisador público no sistema de CT&I. 

CONCLUSÃO 

Esse trabalho teve como objetivo apontar o papel do pesquisador 

público no programa Tecnova – PR, levantando o impacto que a legisla-

ção têm sobre a figura do servidor público no sistema de CT&I brasileiro 

e como isso é colocado no edital do programa, além da análise do sis-

tema de inovação aberta trazido pelos Estados Unidos e a forma como a 

Bayh-Dole Act é reflexo desse sistema no tratamento do pesquisador pú-

blico como mediador direto da inovação no mercado. 

Foi possível observar que a legislação específica do servidor pú-

blico, instituída pela lei 8.112 de 1990, já coíbe e limita as atividades 

empresariais dos servidores, algo também presente na Lei Federal de 
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Inovação (LFI), alterado pelo Marco da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI), que traz um texto que beneficia as instituições envolvidas no 

desenvolvimento das inovações, deixando o envolvimento do pesquisa-

dor público definido apenas pela relação que este tem com as 

instituições públicas de pesquisa e desenvolvimento. 

Assim, as limitações dada ao servidor público no programa Tec-

nova, desde a sua falta de autonomia para se beneficiar do programa até 

as proibições de sua participação nos resultados dos projetos submeti-

dos, são frutos da legislação geral que coloca o servidor público em 

desvantagem no processo de inovação. 

Isso se torna um ponto preocupante uma vez que, como analisado 

no formulário FORMICT, as instituições públicas são, de longe, as mais 

engajadas na produção de inovações, registro de patentes e na sua pro-

moção no mercado. Dessa forma, não permitir que seus servidores, os 

principais responsáveis pela produção inovativa do setor público, não 

possam explorar economicamente suas criações faz com que muito do 

investimento e esforço demandado pelo setor público seja perdido. 

Pode-se observar também que mesmo as aberturas na lei para que 

o servidor possa exercer atividade privada para promover sua criação 

no mercado não se mostram suficiente, como a licença oferecida ao ser-

vidor no artigo 15 da LFI, não trazendo nenhum tipo de amparo para os 

altos riscos e concorrência que o servidor irá enfrentar. 

Tais fatores acabam por trazer um desestímulo para a sua partici-

pação nessas atividades, o que demonstra consequências quando se 

analisado os dados referentes a inovação no Brasil, que acaba por criar 

um sistema onde os agentes com o maior capacitação técnica e profis-

sional para o desenvolvimento de novos conhecimentos não encontram 

espaço para explorar todo o potencial de seus projetos, ocasionando em 
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poucos resultados de transferência tecnológica e no envolvimento do 

próprio setor privado no mercado da inovação. 

Como esse trabalho se valeu apenas a partir do levantamento bi-

bliográfico para o estudo acerca do programa Tecnova, com o seu edital 

recentemente fechado, ainda não é possível observar o grau de eficiên-

cia do programa após sua completa execução, nem medir o grau de 

satisfação dos pesquisadores públicos envolvidos e o real impacto dos 

incentivos dado a eles pela lei para os resultados que estão por vir. 

Portanto, se faz necessário a realização de trabalhos futuros que 

discorram a respeito do impacto do programa para o sistema de inova-

ção, medindo os resultados obtidas nas empresas beneficiadas pelo 

orçamento e a contribuição da participação dos pesquisadores públicos 

para uma boa ou má execução do programa, levando em conta as rela-

ções entre empresas e servidores públicos para o desenvolvimento das 

pesquisas, seus limites e coibições na participação dos projetos selecio-

nados. 
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